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Presidente: deputado Agostinho Patrus – PV
1º-Vice-Presidente: deputado Antonio Carlos Arantes – PSDB
2º-Vice-Presidente: deputado Cristiano Silveira – PT
3º-Vice-Presidente: deputado Alencar da Silveira Jr. – PDT
1º-Secretário: deputado Tadeu Martins Leite – MDB
2º-Secretário: deputado Carlos Henrique – PRB
3º-Secretário: deputado Arlen Santiago – PTB

LIDERANÇAS – 2019

BLOCO LIBERDADE E PROGRESSO
(PSD, PSL, PTB, Patri, PRP e DEM) 

Líder Deputado Cássio Soares

Vice-Líderes

Deputado Delegado Heli Grilo
Deputado Doorgal Andrada
Deputada Ione Pinheiro
Deputado Zé Reis

BLOCO DEMOCRACIA E LUTA
(PT, PL, Rede, Psol, Pros e PCdoB)

Líder Deputado André Quintão

Vice-Líderes

Deputada Andréia de Jesus
Deputada Ana Paula Siqueira
Deputado Elismar Prado
Deputado Léo Portela

BLOCO MINAS TEM HISTÓRIA
(MDB, PV, Republicanos, PDT e Pode)

Líder Deputado Sávio Souza Cruz

Vice-Líderes
Deputado Glaycon Franco
Deputado Douglas Melo
Deputado Neilando Pimenta

BLOCO SOU MINAS GERAIS
(PSDB, Cidadania, PP, PSC, Novo, Avante, PSB, Solidariedade e PHS)

Líder Deputado Gustavo Valadares

Vice-Líderes

Deputado Fávio Avelar de Oliveira
Deputado Fernando Pacheco
Deputado Gil Pereira
Deputado Raul Belém
Deputado Tito Torres

LIDERANÇA DA MAIORIA

Líder Deputado Inácio Franco

LIDERANÇA DA MINORIA
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Líder Deputado Ulysses Gomes

LIDERANÇA DO GOVERNO

Líder Deputado Luiz Humberto Carneiro

Vice-Líderes

Deputado Guilherme da Cunha
Deputado Bosco
Deputado Roberto Andrade
Deputado Coronel Sandro
Deputado Gustavo Mitre

COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado João Magalhães MDB – BMTH Presidente

Deputado Osvaldo Lopes PSD – BLP Vice-Presidente

Deputada Beatriz Cerqueira PT – BDL

Deputado Leonídio Bouças MDB – BMTH

Deputado Raul Belém PSC – BSMG

Deputado Roberto Andrade PSB – BSMG 

Deputado Sargento Rodrigues PTB – BLP

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Neilando Pimenta Pode – BMTH

Deputado Doorgal Andrada Patri – BLP

Deputada Andréia de Jesus Psol – BDL

Deputado Sávio Souza Cruz MDB – BMTH

Deputado Guilherme da Cunha Novo – BSMG

Deputado João Leite PSDB – BSMG

Deputado Braulio Braz PTB – BLP

COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA E AGROINDÚSTRIA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Coronel Henrique PSL – BLP Presidente

Deputado Inácio Franco PV – BMTH Vice-Presidente

Deputado Betinho Pinto Coelho Solidariedade – BSMG

Deputado Gustavo Santana PR – BDL

Deputado Tito Torres PSDB – BSMG

MEMBROS SUPLENTES:
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Deputado Coronel Sandro PSL – BLP

Deputado Glaycon Franco PV – BMTH

Deputado Bosco Avante – BSMG

Deputada Leninha PT – BDL

Deputado Fábio Avelar de Oliveira Avante – BSMG

COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 9 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputada Rosângela Reis Pode – BMTH Presidente

Deputado Marquinho Lemos PT – BDL Vice-Presidente

Deputado Fernando Pacheco PHS – BSMG

Deputada Ione Pinheiro DEM – BLP

Deputado Thiago Cota MDB – BMTH

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Celise Laviola MDB – BMTH

Deputada Ana Paula Siqueira Rede – BDL

Deputado Betinho Pinto Coelho Solidariedade – BSMG

Deputado Zé Reis PSD – BLP 

Deputado Douglas Melo MDB – BMTH

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSDB – BSMG Presidente

Deputado Zé Reis PSD – BLP Vice-Presidente

Deputada Ana Paula Siqueira Rede – BDL

Deputado Bruno Engler PSL – BLP

Deputada Celise Laviola MDB – BMTH

Deputado Charles Santos Republicanos – BMTH

Deputado Guilherme da Cunha Novo – BSMG

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB – BSMG

Deputado Duarte Bechir PSD – BLP

Deputado André Quintão PT – BDL

Deputado Delegado Heli Grilo PSL – BLP

Deputado Carlos Pimenta PDT – BMTH

Deputado Sávio Souza Cruz MDB – BMTH

Deputada Laura Serrano Novo – BSMG
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COMISSÃO DE CULTURA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Bosco Avante – BSMG Presidente

Deputado Professor Wendel Mesquita Solidariedade – BSMG Vice-Presidente

Deputada Ione Pinheiro DEM – BLP

Deputado Marquinho Lemos PT – BDL

Deputado Mauro Tramonte Republicanos – BMTH

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado João Leite PSDB – BSMG

Deputado Betinho Pinto Coelho Solidariedade – BSMG

Deputado Osvaldo Lopes PSD – BLP

Deputado Elismar Prado Pros – BDL

Deputado Professor Cleiton PSB – BSMG

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 15h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Bartô Novo – BSMG Presidente

Deputado Cleitinho Azevedo Cidadania – BSMG Vice-Presidente

Deputado Douglas Melo MDB – BMTH

Deputado Doutor Wilson Batista PSD – BLP

Deputado Elismar Prado Pros – BDL

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Roberto Andrade PSB – BSMG

Deputado Tito Torres PSDB – BSMG

Deputado Inácio Franco PV – BMTH

Deputado Zé Guilherme PP – BSMG

Deputado Celinho Sintrocel PCdoB – BDL

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

Reuniões Ordinárias: quintas-feiras – 9h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputada Marília Campos PT – BDL Presidente

Deputada Andréia de Jesus Psol – BDL Vice-Presidente

Deputada Celise Laviola MDB – BMTH

Deputada Delegada Sheila PSL – BLP

Deputada Leninha PT – BDL
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MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Beatriz Cerqueira PT – BDL

Deputada Ana Paula Siqueira Rede – BDL

Deputado Leonídio Bouças MDB – BMTH

Deputada Ione Pinheiro DEM – BLP

Deputado Doutor Jean Freire PT – BDL

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Professor Wendel Mesquita Solidariedade – BSMG Presidente

Deputado Duarte Bechir PSD – BLP Vice-Presidente

Deputado Doutor Paulo Patri – BLP

Deputado Professor Cleiton PSB – BSMG

Deputado Zé Guilherme PP – BSMG

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB – BMTH

Deputado Repórter Rafael Martins PSD – BLP

Deputado Doorgal Andrada Patri – BLP

Deputado Neilando Pimenta Pode – BMTH

Deputado Doutor Wilson Batista PSD – BLP

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Thiago Cota MDB – BMTH Presidente

Deputado Glaycon Franco PV – BMTH Vice-Presidente

Deputada Laura Serrano Novo – BSMG

Deputado Fábio Avelar de Oliveira Avante – BSMG

Deputado Virgílio Guimarães PT – BDL

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Carlos Pimenta PDT – BMTH

Deputado Inácio Franco PV – BMTH

Deputado Betinho Pinto Coelho Solidariedade – BSMG

Deputado Braulio Braz PTB – BLP

Deputada Leninha PT – BDL
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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 15h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputada Leninha PT – BDL Presidente

Deputada Andréia de Jesus Psol – BDL Vice-Presidente

Deputado Betão PT – BDL

Deputado Bruno Engler PSL – BLP

Deputado Coronel Sandro PSL – BLP

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Beatriz Cerqueira PT – BDL

Deputada Marília Campos PT – BDL

Deputado Marquinho Lemos PT – BDL

Deputada Delegada Sheila PSL – BLP

Deputado Delegado Heli Grilo PSL – BLP

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 9h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputada Beatriz Cerqueira PT – BDL Presidente

Deputado Betão PT – BDL Vice-Presidente

Deputado Bartô Novo – BSMG

Deputado Coronel Sandro PSL – BLP

Deputado Professor Cleiton PSB – BSMG

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Ana Paula Siqueira Rede – BDL

Deputada Leninha PT – BDL

Deputado Professor Wendel Mesquita Solidariedade – BSMG

Deputado Coronel Henrique PSL – BLP

Deputado Leonídio Bouças MDB – BMTH

COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Zé Guilherme PP – BSMG Presidente

Deputado Mário Henrique Caixa PV – BMTH Vice-Presidente

Deputado Coronel Henrique PSL – BLP

Deputado Elismar Prado Pros – BDL

Deputado Fábio Avelar de Oliveira Avante – BSMG
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MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Doorgal Andrada Patri – BLP

Deputado Mauro Tramonte Republicanos – BMTH

Deputado Bruno Engler PSL – BLP

Deputado Ulysses Gomes PT – BDL

Deputado Gustavo Valadares PSDB – BSMG

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Reuniões Ordinárias quartas-feiras – 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Hely Tarqüínio PV – BMTH Presidente

Deputado Virgílio Guimarães PT – BDL Vice-Presidente

Deputado Braulio Braz PTB – BLP

Deputado Doorgal Andrada Patri – BLP

Deputado Fernando Pacheco PHS – BSMG

Deputado Glaycon Franco PV – BMTH

Deputada Laura Serrano Novo – BSMG

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Sávio Souza Cruz MDB – BMTH

Deputado Ulysses Gomes PT – BDL

Deputado Cássio Soares PSD – BLP

Deputada Ione Pinheiro DEM – BLP

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB – BSMG

Deputado João Magalhães MDB – BMTH

Deputado Tito Torres PSDB – BSMG

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Reuniões Ordinárias: quintas-feiras – 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Noraldino Júnior PSC – BSMG Presidente

Deputado Raul Belém PSC – BSMG Vice-Presidente

Deputado Carlos Pimenta PDT – BMTH

Deputado Gustavo Santana PR – BDL

Deputado Osvaldo Lopes PSD – BLP

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSDB – BSMG

Deputado Gustavo Mitre PSC – BSMG

Deputado Mário Henrique Caixa PV – BMTH
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Deputado Betão PT – BDL

Deputado Leandro Genaro PSD – BLP

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 14 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Repórter Rafael Martins PSD – BLP Presidente

Deputado João Vítor Xavier Cidadania – BSMG Vice-Presidente

Deputado Guilherme da Cunha Novo – BSMG

Deputado Leonídio Bouças MDB – BMTH

Deputado Ulysses Gomes PT – BDL

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Coronel Sandro PSL – BLP

Deputado Tito Torres PSDB – BSMG

Deputada Laura Serrano Novo – BSMG

Deputado Professor Cleiton PSB – BSMG

Deputado Virgílio Guimarães PT – BDL

COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Doutor Jean Freire PT – BDL Presidente

Deputado Cássio Soares PSD – BLP Vice-Presidente

Deputado André Quintão PT – BDL

Deputado Gustavo Valadares PSDB – BSMG

Deputado Sávio Souza Cruz MDB – BMTH

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Marquinho Lemos PT – BDL

Deputado Sargento Rodrigues PTB – BLP

Deputada Andréia de Jesus Psol – BDL

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB – BSMG

Deputado Leonídio Bouças MDB – BMTH

COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E OUTRAS DROGAS

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputada Delegada Sheila PSL – BLP Presidente

Deputada Ana Paula Siqueira Rede – BDL Vice-Presidente

Deputado Cássio Soares PSD – BLP
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Deputado Gustavo Mitre PSC – BSMG

Deputado Delegado Heli Grilo PSL – BLP

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Elismar Prado Pros – BDL

Deputado Braulio Braz PTB – BLP

Deputado Coronel Sandro PSL – BLP

Deputado Noraldino Júnior PSC – BSMG

Deputado Coronel Henrique PSL – BLP

COMISSÃO DE REDAÇÃO

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Duarte Bechir PSD – BLP Presidente

Deputado Doorgal Andrada Patri – BLP Vice-Presidente

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSDB – BSMG

Deputado Sávio Souza Cruz MDB – BMTH

Deputado Ulysses Gomes PT – BDL

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Cássio Soares PSD – BLP

Deputado Doutor Wilson Batista PSD – BLP

Deputado Noraldino Júnior PSC – BSMG

Deputado Charles Santos Republicanos – BMTH

Deputado André Quintão PT – BDL

COMISSÃO DE SAÚDE

Reuniões Ordinárias quartas-feiras – 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Carlos Pimenta PDT – BMTH Presidente

Deputado Doutor Wilson Batista PSD – BLP Vice-Presidente

Deputado Doutor Jean Freire PT – BDL

Deputado Doutor Paulo Patri – BLP

Deputado Hely Tarqüínio PV – BMTH

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Professor Cleiton PSB – BSMG

Deputado Professor Irineu PSL – BLP

Deputada Marília Campos PT – BDL

Deputado Coronel Henrique PSL – BLP

Deputado Glaycon Franco PV – BMTH
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COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Sargento Rodrigues PTB – BLP Presidente

Deputado Delegado Heli Grilo PSL – BLP Vice-Presidente

Deputado João Leite PSDB – BSMG

Deputado João Magalhães MDB – BMTH

Deputado Léo Portela PL – BDL

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Delegada Sheila PSL – BLP

Deputado Bruno Engler PSL – BLP

Deputado Bartô Novo – BSMG

Deputado Douglas Melo MDB – BMTH

Deputado Gustavo Santana PR – BDL

COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Reuniões Ordinárias quartas-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Celinho Sintrocel PCdoB – BDL Presidente

Deputado André Quintão PT – BDL Vice-Presidente

Deputado Gustavo Valadares PSDB – BSMG

Deputada Marília Campos PT – BDL

Deputado Mário Henrique Caixa PV – BMTH

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Beatriz Cerqueira PT – BDL

Deputada Ana Paula Siqueira Rede – BDL

Deputado Roberto Andrade PSB – BSMG

Deputado Betão PT – BDL

Deputado Neilando Pimenta Pode – BMTH

COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Léo Portela PL – BDL Presidente

Deputado Professor Irineu PSL – BLP Vice-Presidente

Deputado Celinho Sintrocel PCdoB – BDL

Deputado Cleitinho Azevedo Cidadania – BSMG

Deputado Neilando Pimenta Pode – BMTH
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MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Gustavo Santana PR – BDL

Deputado Repórter Rafael Martins PSD – BLP

Deputado Virgílio Guimarães PT – BDL

Deputado Fernando Pacheco PHS – BSMG

Deputado Charles Santos Republicanos – BDL

SUMÁRIO
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2 – MATÉRIA VOTADA
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ATAS

ATA DA 35ª REUNIÃO ESPECIAL DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 21/10/2019

Presidência do Deputado Gustavo Valadares

Sumário:  Comparecimento  –  Abertura  –  Ata  – Destinação  da  Reunião  – Composição  da  Mesa  – Execução  do Hino

Nacional – Exibição de Vídeo – Palavras do Presidente – Entrega de Placa – Palavras do Sr. Esteves Pedro Colnago – Palavras do

Presidente – Encerramento – Ordem do Dia.

Comparecimento

– Comparece o deputado:

Gustavo Valadares.

Abertura

O presidente (deputado Gustavo Valadares) – Às 20h10min, declaro aberta a reunião. Sob a proteção de Deus e em nome

do povo mineiro, iniciamos os nossos trabalhos.

Ata

– O presidente, nos termos do § 2º do art. 39 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é

dada por aprovada, e a subscreve.

Destinação da Reunião

O locutor – Destina-se esta reunião a homenagear os 50 anos de criação do Serviço Geológico do Brasil – CPRM.
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Composição da Mesa

O locutor – Convidamos a tomar assento à Mesa os Exmos. Srs. Esteves Pedro Colnago, diretor-presidente do Serviço

Geológico do Brasil – CPRM; Marlon Marques Coutinho, superintendente do CPRM em Minas Gerais; José Leonardo Andriotti e

Fernando Carvalho, respectivamente diretores de Geologia e Recursos Minerais e de Infraestrutura Geocientífica do CPRM.

A Assembleia  Legislativa  de  Minas  Gerais  acredita  que  o  nosso estado  é  maior  que  qualquer  crise  e,  por  isso,  está

promovendo ações para a retomada do desenvolvimento, agindo na defesa de Minas e dos mineiros. Sabemos que é preciso ouvir o

cidadão e mobilizar as forças presentes na sociedade para que a mudança aconteça. O Sou Minas Demais é uma oportunidade para

nos  lembrarmos  da  nossa  história,  celebrarmos  novas  conquistas  e  valorizarmos  a  nossa  identidade,  apresentando  pessoas  que

contribuem para o nosso estado em diversos campos de atuação. Convidamos a todos a assistir ao vídeo-manifesto da campanha e se

juntar a nós nesse movimento.

– Procede-se à exibição do vídeo.

Execução do Hino Nacional

O locutor – Convidamos os presentes para, em posição de respeito, ouvir o Hino Nacional.

– Procede-se à execução do Hino Nacional.

Exibição de Vídeo

O locutor – Assistiremos agora a um vídeo sobre o CPRM.

– Procede-se à exibição do vídeo.

O locutor – Com a palavra, o deputado Gustavo Valadares, autor do requerimento que deu origem a esta homenagem.

Palavras do Presidente

Boa noite! Sr. Esteves Pedro Conalgo, diretor-presidente do Serviço Geológico do Brasil – CPRM; Sr. Marlon Marques

Coutinho, superintendente do Serviço Geológico do Brasil – CPRM – em Minas Gerais; Sr. José Leonardo Andriotti,  diretor de

Geologia  e  Recursos  Minerais;  Sr.  Fernando Carvalho,  diretor  de  Infraestrutura  Geocientífica;  senhoras  e  senhores;  servidores;

parentes de servidores; convidados, foi com enorme prazer que apresentei, com o apoio de outros 29 deputados, o requerimento para

homenagear os 50 anos de criação do Serviço Geológico do Brasil – CPRM, uma empresa pública que tem a missão de procurar e

divulgar as oportunidades de investimento nas áreas de mineração, petróleo, gás natural e energia elétrica. Desempenha um papel de

destaque na dinamização do setor mineral brasileiro e na prevenção de desastres naturais.

Criado pelo  Decreto-lei  nº  764,  de  15/8/1969,  a  empresa  tem como objetivo primordial  estimular  o  descobrimento e

intensificar  o  aproveitamento  dos  recursos  minerais  e  hídricos  do  Brasil,  fomentando a  pesquisa  e  estudos  destinados  ao  bom

aproveitamento desses recursos. Não existe possibilidade de se fazer uma economia mineral forte, sem produzir, de forma adequada,

informações que permitam conhecer bem as nossas potencialidades e a natureza geológica de cada uma das jazidas presentes no

subsolo brasileiro e, em especial, em nossas Minas Gerais.

Acredito que o Serviço Geológico do Brasil, em seus 50 anos de existência, é ainda uma jovem empresa, e o valor público

de seus projetos impactam de maneira positiva a sociedade, como os projetos desenvolvidos nas áreas de geologia, recursos minerais,

hidrologia, gestão territorial e inovação tecnológica.

A CPRM desenvolve  atividades  de  conteúdo  científico  e  tecnológico,  sempre  alinhada  com as  melhores  práticas  de

pesquisa mineral do mundo. Vale destacar as ações da Defesa Civil, que tem o Serviço Geológico do Brasil como um grande parceiro,

atuando no mapeamento de áreas de risco, na descoberta de fenômenos geológicos complexos que afetam diversas comunidades e
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ainda no monitoramento da qualidade das  águas,  além do conhecimento dos processos que causam deslizamentos,  enchentes  e

inundações.

A empresa tem uma presença ativa em Minas Gerais. Além da sede da Superintendência Regional em Belo Horizonte, que

possui atuação nos Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo, mantém na cidade de Caeté o laboratório analítico da

Rede Lamin, que realiza análises químicas sedimentométricas e microbiológicas em rochas, solos, sedimentos, fósseis e água, atuando

para  atender  às  demandas  geológicas  de  monitoramento  ambiental,  controle  da  poluição  e  qualidade  de  águas  superficiais  e

subterrâneas.

Em Caeté, também se encontra a maior litoteca do Brasil, cujo acervo é constituído por testemunhos de sondagem, amostra

de rochas, alíquotas geoquímicas, lâminas petrográficas e por materiais de geologia marinha, coletados nas mais diferentes regiões

geológicas e geográficas do país.

Senhoras e senhores, ao lado dos mineiros, há 50 anos estudando e pesquisando o nosso solo, o Serviço Geológico do

Brasil, empresa homenageada nesta reunião especial de hoje, tem como missão fazer prosperar nossa terra num trabalho de pesquisa

que evoca a façanha memorável dos caçadores de diamantes e esmeraldas de outros tempos. Uma versão moderna dos desbravadores

do passado que ampliaram os horizontes do sertão brasileiro com suas Entradas e Bandeiras, a CPRM tem realizado, com ciência e

tecnologia,  uma verdadeira varredura do solo mineiro que abriga depósitos de minérios e matérias-primas,  que têm importância

estratégica para a indústria e a tecnologia do mundo atual. Aqui existem, em abundância, ferro, bauxita, cobre, malacacheta, platina e

outros vários minerais, além de outros minerais que despertam também a cobiça internacional, como o lítio e o nióbio. Ao longo

desses 50 anos de existência, a empresa organizou e armazenou a maior e mais completa base de dados na área hídrica e mineral do

País. Fruto de pesquisas criteriosas, ela contém informações geocientíficas confiáveis, que estão disponíveis para qualquer pessoa

interessada.

Nada  mais  justo  do  que  a  homenagem que esta  Casa  presta  ao  Serviço  Geológico  do  Brasil  pelos  seus  50  anos  de

existência. Sem dúvida, além da atribuição de legislar e fiscalizar, por certo é dever também desta Casa Legislativa encorajar as

instituições que se pautam pela seriedade e competência.  Ao fazê-lo, o Legislativo Mineiro está reconhecendo a importância da

pesquisa como mola propulsora do progresso e do desenvolvimento.

Assim, é com muita satisfação que, pelo trabalho realizado, cumprimento todos os profissionais do Serviço Geológico do

Brasil,  em especial  aqueles  que  desenvolvem o  seu  trabalho  em  terras  mineiras,  formulando  votos  de  continuado  sucesso  no

cumprimento de todas as atribuições que lhe foram confiadas e que essa empresa possa continuar na missão de desenvolver o setor

mineral brasileiro, que passa por um momento importante de renovação e resignação. Ao Serviço Geológico do Brasil – CPRM,

minha homenagem pelos seus 50 anos de criação. Muito obrigado.

Entrega de Placa

O locutor – Senhoras e senhores, neste momento, o deputado Gustavo Valadares, neste ato representando o presidente da

Assembleia de Minas,  deputado Agostinho Patrus,  fará a entrega de uma placa alusiva a esta homenagem ao Sr.  Esteves Pedro

Colnago e ao Sr. Marlon Marques Coutinho.

A placa contém os seguintes dizeres: “Em 15/10/1969, foi criado o Serviço Geológico do Brasil – CPRM. Entre as suas

inúmeras funções, a de mapear o território brasileiro e suas riquezas naturais, visando ao uso sustentável destas, e a de fornecer

informações que possam minimizar as perdas causadas por desastres naturais merecem destaque, pois a preservação ambiental é de

suma importância para a construção de uma sociedade harmônica, justa e equilibrada. A Assembleia Legislativa de Minas Gerais, ao

reconhecer o valor da CPRM para o Estado e o país, rende à nobre instituição esta justa homenagem pelos 50 anos de sua fundação.”.

– Procede-se à entrega da placa.
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Palavras do Sr. Esteves Pedro Colnago

Muito boa noite a todos! Gostaria de iniciar as minhas palavras manifestando as minhas homenagens ao Sr.  deputado

Gustavo Valadares, autor do requerimento que deu origem a esta homenagem que estamos presenciando neste momento e, neste ato,

também representante do presidente da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, deputado Agostinho Patrus. Gostaria também de

cumprimentar o nosso superintendente do CPRM aqui em Belo Horizonte,  Dr.  Marlon Coutinho; o nosso diretor de Geologia e

Recursos  Minerais,  Dr.  José  Andreotti;  e  o  diretor  de  Infraestrutura  Geocientífica,  Dr.  Fernando de  Carvalho.  Cumprimento  os

parlamentares  presentes  a  esta  reunião,  os  empregados  da  CPRM, os  nossos colaboradores,  familiares  e  amigos  aqui  presentes

também.

Inicialmente, as minhas palavras são de agradecimento, deputado, pela generosidade em propor esta solenidade que para

nós é motivo de muita alegria.  É uma satisfação muito grande para nós do Serviço Geológico do Brasil  receber tão expressiva

homenagem nesta Casa de leis. Em Minas Gerais, nossas atividades tiveram início em 1970, praticamente há 49 anos. Tão logo

criado, o serviço geológico brasileiro iniciou suas atividades aqui, onde estamos desenvolvendo diversos estudos e pesquisas nas áreas

de geologia, de recursos minerais, de hidrologia e de gestão territorial. Nós ajudamos o Estado a ampliar o conhecimento nos seus

recursos minerais e conhecer melhor a sua disponibilidade hídrica. Monitoramos as principais bacias hidrográficas do Estado, com o

objetivo de prevenir a população quanto às cheias e inundações. O sistema de alerta do Rio Doce e do Rio das Velhas beneficia cerca

de 1 milhão de pessoas em 18 municípios do Estado. Operamos também em Minas Gerais a Rede Hidrometeorológica Nacional, e as

informações que nela coletamos e estudamos permitem o aperfeiçoamento da gestação sustentável dos recursos hídricos do Estado.

Operamos também no Estado a Rede Integrada de Monitoramento das Águas Subterrâneas, o Rimas, que permite o conhecimento de

dois grandes aquíferos brasileiros presentes no Estado: o Bauru e o Urucuia. Além disso, o mapa hidrológico de Minas Gerais permite

a gestão integrada da Bacia do Rio Verde, na região de Montes Claros. Na área de setorização de risco geológico, já mapeamos cerca

de 188 municípios no Estado, e essas informações ajudam os gestores municipais no ordenamento territorial de suas cidades.

No começo do ano, mobilizamos nossa equipe da Superintendência Regional de Belo Horizonte – Sureg-BH – para dar o

suporte necessário ao levantamento de informações técnicas, que ajudaram a monitorar o Rio Paraopeba, após o rompimento, após o

desastre da barragem de Brumadinho.

Essas ações são apenas um resumo de tantas outras desenvolvidas no Estado de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de

Janeiro,  onde  atuamos,  através  da  Superintendência  Regional  de  Belo  Horizonte.  Todo  o  nosso  acervo  tecnológico  está

disponibilizado gratuitamente para a  sociedade no  site da empresa,  na forma de mapas,  banco de dados,  arquivos vetoriais em

relatórios. Fizemos esses levantamentos e disponibilizamos esses dados para subsidiar o setor mineral, a comunidade acadêmica, os

órgãos governamentais de gestão territorial e principalmente a sociedade brasileira, levando mais conhecimento sobre o nosso país e

contribuindo para a qualidade de vida da nossa população. Estamos completando meio século de atividades, gerando e disseminando

conhecimento geocientífico para melhorar a vida de milhares de pessoas.

Por fim, compartilho esta homenagem recebida com a nossa valorosa equipe de profissionais, homens e mulheres que

ajudam a construir a nossa história com bastante suor e determinação. Muito obrigado pela atenção dos senhores.

O locutor – Com a palavra, o deputado Gustavo Valadares, representando o presidente da Assembleia Legislativa de Minas

Gerais, deputado Agostinho Patrus.

Palavras do Presidente

Falo agora em nome do presidente desta Casa, deputado Agostinho Patrus. (- Lê:) “Há cinco décadas, o Serviço Geológico

do Brasil  –  CPRM – vem construindo um nome de  respeitabilidade e competência  nas  áreas  de  geologia,  recursos minerais  e

hidrologia. Em todos esses anos vem gerando e disseminando o conhecimento geocientífico com excelência técnica, contribuindo

para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e o desenvolvimento sustentável do Brasil.
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Vinculada ao Ministério de Minas e Energia, esta empresa pública tornou-se referência no desenvolvimento de soluções

efetivas em geociências, com responsabilidade social e consciência ecológica, impulsionando setores da economia, da mineração ao

agronegócio. A instituição chega ao seu cinquentenário tão relevante quanto em sua criação, desenvolvendo produtos e executando

serviços  disponibilizados  gratuitamente  para  subsidiar  a  tomada  de  decisão  de  esferas  governamentais  e  da  iniciativa  privada.

Colocando sempre o interesse público em primeiro lugar, seus valores e princípios têm resultado no estímulo ao uso racional dos

recursos minerais e  hídricos,  em harmonia com o meio ambiente e  com as necessidades da população brasileira.  Além disso, a

geologia é fundamental para o desenvolvimento da infraestrutura do País, ao fornecer subsídios para a construção de grandes obras

estruturantes, como usinas hidrelétricas, portos, ferrovias e rodovias.

Ao mapear o território brasileiro e suas riquezas naturais, além de fornecer informações que podem minimizar as perdas

causadas por desastres naturais, o Serviço Geológico do Brasil tem prestado um serviço fundamental no monitoramento e na pesquisa

de águas superficiais e subterrâneas, bem como no que se refere ao risco geológico e à geodiversidade. Esse mapeamento diz respeito

também às áreas de risco monitoradas por um moderno sistema de alerta de cheias. Já nas regiões onde há escassez de água, a CPRM

trabalha para aumentar a disponibilidade hídrica.

No País com uma das maiores reservas hídricas do mundo, esta valorosa instituição promove estudos hidrológicos para

aumentar a disponibilidade de nosso bem mineral mais precioso, cuja disponibilidade e cujo consumo devem sempre ter um uso

sustentável e racional, principalmente no semiárido. Em território mineiro, destacamos o projeto das águas do Norte de Minas, estudo

com o intuito de definir vazões de captação por meio de poços tubulares.

É preciso mencionar ainda o Sistema de Alerta Hidrológico do Serviço Geológico do Brasil, que monitora rios de 14 bacias

brasileiras, ajudando a prevenir danos e a preservar vidas em eventos de cheias e inundações. Dessas bacias, três estão em Minas: a

Bacia do Rio Doce, a Bacia do Rio das Velhas e a Bacia do Rio Pomba.

Outra de suas atividades fundamentais é a cartografia geológica. Os mapas geológicos desenvolvidos pela empresa têm

ajudado a orientar novas descobertas de recursos minerais, dentre muitas outras ações. A eficiência do Serviço Geológico do Brasil,

nesse campo, colocou-o como referência nas atividades de integração regional, e Minas Gerais é um dos estados beneficiados por essa

ferramenta de gestão pública.

Levando-se em conta que o Brasil tem consideráveis reservas de minerais estratégicos importantes para a indústria de alta

tecnologia e para a agricultura, a CPRM promove estudos científicos a fim de reduzir nossa dependência externa desses minerais.

Em resumo, as ações da empresa têm contribuído para o ordenamento territorial e o uso racional dos recursos naturais, na

prevenção  e  mitigação  de  desastres  naturais,  no  desenvolvimento  do  setor  mineral,  de  forma  sustentável,  e  no  aumento  da

disponibilidade hídrica em regiões do semiárido brasileiro.

Ao citar a Superintendência Regional de Belo Horizonte – Sureg-BH –, parabenizamos o notável trabalho desta instituição

que,  com um corpo  técnico  muito  qualificado,  busca  constantemente  a  excelência,  desenvolvendo  soluções  de  acordo  com as

necessidades de seus clientes.

Por essa história de competência, seriedade e profissionalismo, a CPRM merece esta homenagem que representa um gesto

da mais intensa gratidão dos cidadãos de Minas Gerais. Muito obrigado”.

Encerramento

O presidente  –  A presidência  manifesta  a  todos os  agradecimentos  pela  honrosa  presença  e,  cumprido o objetivo da

convocação, encerra a reunião, convocando as deputadas e os deputados para a ordinária de amanhã, dia 22, às 14 horas, com a

seguinte ordem do dia: (– A ordem do dia anunciada foi publicada na edição do dia 22/10/2019.). Levanta-se a reunião.
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ATA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 16/10/2019

Às 15h45min, comparecem na Sala das Comissões as deputadas Leninha e Andréia de Jesus e o deputado Coronel Sandro,

membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, a presidenta,  deputada Leninha, declara aberta a reunião e,  nos

termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita

pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a

receber, discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento da seguinte correspondência: ofício da deputada

Delegada Sheila, presidente da Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas, convidando para audiência

pública da comissão, e do Ten.-Cel. PM Walter Anselmo Simões Rocha, comandante do 35º Batalhão da Polícia Militar, convidando

para a reunião que discutiu o planejamento das providências a serem tomadas para a reintegração de posse no Bairro Bonança, em

Santa Luzia. Comunica, ainda, o recebimento de correspondência publicada no  Diário do Legislativo nas datas mencionadas entre

parênteses: ofícios da Sra. Ana Maria Soares Valentini, secretária de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (3/10/2019), e

dos Srs. Luiz Ricardo de Medeiros Santiago, diretor de relações governamentais da Vale S.A. (26/9/2019), e Cláudio Franke, chefe de

gabinete de Ministério da Cidadania (27/9/2019). A presidenta acusa o recebimento do Projeto de Lei nº 5.207/2018, no 1º turno, do

qual avocou a relatoria. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre

proposições sujeitas à  apreciação do Plenário.  Na fase de discussão do parecer da relatora,  deputada Leninha,  que conclui  pela

aprovação na forma do Substitutivo nº 1 da Comissão de Constituição e Justiça do Projeto de Lei nº 5.207/2018, no 1º turno, a

presidenta defere o pedido de vista do deputado Coronel Sandro. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o

recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão. São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por

sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 4.653/2019, do deputado Bruno Engler, em que requer sejam encaminhadas ao Supremo Tribunal Federal, ao Senado

Federal e à Câmara dos Deputados as notas taquigráficas da 41ª Reunião Extraordinária, que teve por finalidade debater o direito à

vida desde a concepção;

nº 4.710/2019, do deputado Celinho Sintrocel, em que requer seja formulada manifestação de pesar pelo falecimento do

cardeal Dom Serafim Fernandes de Araújo;

nº 4.731/2019, do deputado Mauro Tramonte, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável – Semad – pedido de providências para que se promovam as intervenções necessárias para resgatar as

condições de acesso à água potável pela tribo indígena Pataxó, estabelecida na região de Brumadinho, haja vista que captavam água

do Rio Paraopeba, poluído com a tragédia da Barragem do Fundão, e atualmente vem tendo problemas com a água fornecida pela

Copasa;

nº 4.733/2019, da deputada Marília Campos, em que requer seja realizada audiência pública para debater a situação do

camelódromo de Contagem;

nº 4.739/2019, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja realizada audiência pública para debater as violações dos

direitos humanos à cultura, ao usufruto do espaço público e ao meio ambiente equilibrado na cidade de Contagem.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a

próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Leninha, presidente – Doutor Jean Freire.
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MATÉRIA VOTADA

MATÉRIA VOTADA NA 96ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª
LEGISLATURA, EM 22/10/2019

Foi aprovada a seguinte proposição:

Em 1º turno: Projeto de Lei nº 1.013/2019, do governador do Estado, com as Emendas nºs 2 a 4.

ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 97ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA,
EM 23/10/2019

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

2ª Fase

(das 16h15min em diante)

Discussão,  em  2º  turno,  do  Projeto  de  Lei  Complementar  nº  80/2018,  do  Tribunal  de  Contas,  que  altera  a  Lei

Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a organização do Tribunal de Contas e dá outras providências. A

Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º

turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei Complementar nº 16/2019, do Tribunal de Justiça, que altera a Lei Complementar

nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Minas Gerais, para unificar os Quadros

de Pessoal das Justiças de Primeira e Segunda Instâncias, e dá outras providências. A Comissão de Administração Pública opina pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º turno.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.085/2019, do governador do Estado, que autoriza a abertura de crédito

suplemementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Contas do Estado e do Fundo do Tribunal de Contas do

Estado. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com as Emendas nºs 1 e 2, que apresenta.
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.125/2019, do governador do Estado, que autoriza a abertura de crédito

suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais. A Comissão de

Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.126/2019, do governador do Estado, que autoriza a abertura de crédito

suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais. A Comissão de Fiscalização

Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.127/2019, do governador do Estado, que autoriza a abertura de crédito

suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Ministério Público do Estado de Minas Gerais e do Fundo Especial do

Ministério Público do Estado. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com as Emendas nºs 1 e 2, que

apresenta.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 910/2019, do procurador-geral de Justiça, que modifica a Lei nº 22.618, de 26

de julho de 2017, que altera o Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público e dá outras providências. A Comissão

de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.013/2019, do governador do Estado, que institui o Fundo Estadual de

Segurança Pública de Minas Gerais. A Comissão de Segurança Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º

turno com a Emenda nº 1, que apresenta.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.022/2019, do Tribunal de Justiça, que unifica os Quadros de Pessoal das

Justiças de Primeira e Segunda Instâncias do Estado de Minas Gerais e dá outras providências. A Comissão de Administração Pública

opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º turno.

3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO
NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 25ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9H30MIN DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

3ª Parte

Audiência de convidados destinada a proceder à entrega do diploma referente ao voto de congratulações com o Movimento

de Luta Pró-Creches – MLPC – pelos 40 anos de sua fundação.
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Recebimento e votação de requerimentos.

ORDEM DO DIA DA 24ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS

DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projeto de Lei Complementar nº 4/2019, da deputada Beatriz Cerqueira.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK
E OUTRAS DROGAS NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10

HORAS DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 431/2019, do deputado Dalmo Ribeiro Silva; 696/2019, do deputado Leandro Genaro;

937/2019,  do  deputado  Léo  Portela;  1.056/2019,  da  deputada  Delegada  Sheila;  4.194/2017,  do  deputado  Missionário  Marcio

Santiago; 5.309/2018, do deputado Vanderlei Miranda.

Requerimento nº 2.781/2019, da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

3ª Parte

Audiência  pública  destinada  a  debater  a  fiscalização  no  Estado  de  clínicas  particulares  voltadas  para  a  internação

involuntária de dependentes químicos, bem como as medidas adotadas para coibir possíveis violações como cárcere privado, trabalho

análogo ao escravo e maus-tratos nesses estabelecimentos.

Recebimento e votação de requerimentos.

ORDEM DO DIA DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

3ª Parte

Audiência pública destinada a debater as condições de atendimento do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – Samu

– no Estado.
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Recebimento e votação de requerimentos.

ORDEM DO DIA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE REDAÇÃO NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discutir e votar pareceres de redação final.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS

14H30MIN DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 3.002/2015, do deputado Luiz Humberto Carneiro.

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 4.880/2017, da deputada Marília Campos, e 1.009/2019, do governador Romeu Zema

Neto.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 1.173/2015, do deputado Neilando Pimenta, 2.031/2015 e 4.598/2017, do deputado

Rogério Correia, 464/2019, do deputado Sargento Rodrigues, 676/2019, do deputado Luiz Humberto Carneiro, 922/2019, do deputado

Duarte Bechir, 932/2019, do deputado Doutor Jean Freire, 1.045/2019, do deputado Zé Reis, 1.072/2019, do deputado Léo Portela, e

1.101/2019, do deputado Inácio Franco.

Requerimentos  nºs  2.998,  2.999,  3.000,  3.002 e  3.042/2019,  da  Comissão  de  Participação  Popular,  e  3.156/2019,  do

deputado Celinho Sintrocel.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DAS ENERGIAS RENOVÁVEIS
E DOS RECURSOS HÍDRICOS NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE

ÀS 15H30MIN DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO
CONTRIBUINTE NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN

DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 481/2019, do deputado Betão; e 600/2019, do deputado Cleitinho Azevedo.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimento nº 3.075/2019, da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 23/10/2019

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 679/2019, do deputado Professor Wendel Mesquita.

No 1º turno: Projeto de Lei nº 806/2019, do deputado Doutor Jean Freire.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 3.153 e 3.166/2019, do deputado Coronel Henrique.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Assembleia Legislativa

O presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do

Regimento Interno, convoca reunião extraordinária da Assembleia para as 10 horas do dia 23 de outubro de 2019, destinada, na 1ª

Parte, à leitura e aprovação da ata da reunião anterior; na 2ª Parte, na 1ª Fase, à apreciação de pareceres e requerimentos; na 2ª Fase, à
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apreciação dos Projetos de Lei Complementar nºs 80/2018, do Tribunal de Contas, que altera a Lei Complementar nº 102, de 17 de

janeiro de 2008, que dispõe sobre a organização do Tribunal de Contas e dá outras providências; e 16/2019, do Tribunal de Justiça,

que altera a Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Minas

Gerais, para unificar os Quadros de Pessoal das Justiças de Primeira e Segunda Instâncias, e dá outras providências; e dos Projetos de

Lei nºs 910/2019, do Procurador-Geral de Justiça, que modifica a Lei nº 22.618, de 26 de julho de 2017, que altera o Quadro de

Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público e dá outras providências; 1.013/2019, do governador do Estado, que institui o

Fundo Estadual de Segurança Pública de Minas Gerais; 1.022/2019, do Tribunal de Justiça, que unifica os Quadros de Pessoal das

Justiças de Primeira e Segunda Instâncias do Estado de Minas Gerais e dá outras providências; 1.085/2019, do governador do Estado,

que autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Contas do Estado e do Fundo

do Tribunal de Contas do Estado; 1.125/2019, do governador do Estado, que autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento

Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais; 1.126/2019, do governador do Estado, que

autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais;

e 1.127/2019, do governador do Estado, que autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do

Ministério Público do Estado de Minas Gerais e do Fundo Especial do Ministério Público do Estado; e, na 3ª Fase, à apreciação de

pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 22 de outubro de 2019.

Agostinho Patrus, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Assembleia Legislativa

O presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do

Regimento Interno, convoca reunião extraordinária da Assembleia para as 18 horas do dia 23 de outubro de 2019, destinada, na 1ª

Parte, à leitura e aprovação da ata da reunião anterior; na 2ª Parte, na 1ª Fase, à apreciação de pareceres e requerimentos; na 2ª Fase, à

apreciação dos Projetos de Lei Complementar nºs 80/2018, do Tribunal de Contas, que altera a Lei Complementar nº 102, de 17 de

janeiro de 2008, que dispõe sobre a organização do Tribunal de Contas e dá outras providências; e 16/2019, do Tribunal de Justiça,

que altera a Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Minas

Gerais, para unificar os Quadros de Pessoal das Justiças de Primeira e Segunda Instâncias, e dá outras providências; e dos Projetos de

Lei nºs 910/2019, do procurador-geral de Justiça, que modifica a Lei nº 22.618, de 26 de julho de 2017, que altera o Quadro de

Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público e dá outras providências; 1.013/2019, do governador do Estado, que institui o

Fundo Estadual de Segurança Pública de Minas Gerais; 1.022/2019, do Tribunal de Justiça, que unifica os Quadros de Pessoal das

Justiças de Primeira e Segunda Instâncias do Estado de Minas Gerais e dá outras providências; 1.085/2019, do governador do Estado,

que autoriza a abertura de crédito suplemementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Contas do Estado e do

Fundo do Tribunal de Contas do Estado; 1.125/2019, do governador do Estado, que autoriza a abertura de crédito suplementar ao

Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais; 1.126/2019, do governador do

Estado, que autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor da Defensoria Pública do Estado de

Minas Gerais; e 1.127/2019, do governador do Estado, que autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado

em favor do Ministério Público do Estado de Minas Gerais e do Fundo Especial do Ministério Público do Estado; e, na 3ª Fase, à

apreciação de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 22 de outubro de 2019.

Agostinho Patrus, presidente.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Conjunta das Comissões de Fiscalização Financeira e Orçamentária e de Membros das Comissões Permanentes

Nos termos regimentais, convoco a deputada Laura Serrano e os deputados Virgílio Guimarães, Braulio Braz, Doorgal

Andrada, Fernando Pacheco e Glaycon Franco, membros da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária; e as deputadas Ana

Paula Siqueira, Andréia de Jesus, Beatriz Cerqueira, Delegada Sheila, Laura Serrano, Leninha, Marília Campos e Rosângela Reis e os

deputados André Quintão, Bartô, Betão, Bosco, Braulio Braz, Carlos Pimenta, Cássio Soares, Celinho Sintrocel, Cleitinho Azevedo,

Coronel Henrique, Dalmo Ribeiro Silva, Delegado Heli Grilo, Doorgal Andrada, Doutor Jean Freire, Doutor Wilson Batista, Duarte

Bechir, Fernando Pacheco, Glaycon Franco, Hely Tarqüínio, Inácio Franco, João Magalhães, João Vítor Xavier, Léo Portela, Mário

Henrique Caixa, Marquinho Lemos, Noraldino Júnior, Osvaldo Lopes, Professor Irineu, Professor Wendel Mesquita, Raul Belém,

Repórter Rafael Martins, Sargento Rodrigues, Thiago Cota, Virgílio Guimarães, Zé Guilherme e Zé Reis, membros da Comissão de

Membros das Comissões Permanentes – § 1º do Art. 204 do Regimento Interno –, para a reunião a ser realizada em 23/10/2019, às

10h15min, na Sala das Comissões, com a finalidade de discutir e votar os Pareceres para o Turno Único dos Projetos de Lei nºs 1.085,

1.125 a 1.127/2019, do governador do Estado, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Hely Tarqüínio, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Redação

Nos termos  regimentais,  convoco os  deputados Doorgal  Andrada,  Dalmo Ribeiro Silva,  Sávio Souza Cruz  e Ulysses

Gomes, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 23/10/2019, às 10h15min, na Sala das Comissões, com a

finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão e de discutir e votar pareceres de redação final.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Duarte Bechir, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública

Nos termos regimentais, convoco os deputados Delegado Heli Grilo, João Leite, João Magalhães e Léo Portela, membros

da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 23/10/2019, às 11h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de

receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Sargento Rodrigues, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

Nos termos regimentais, convoco a deputada Beatriz Cerqueira e os deputados Osvaldo Lopes, Leonídio Bouças, Raul

Belém, Roberto Andrade e Sargento Rodrigues, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 23/10/2019, às

14h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de discutir e votar o Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei nº 1.204/2019, do

governador do Estado, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.
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João Magalhães, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Agropecuária e Agroindústria

Nos termos regimentais,  convoco os  deputados  Inácio  Franco,  Betinho Pinto Coelho,  Gustavo Santana  e Tito Torres,

membros da supracitada comissão, para a  reunião a ser  realizada em 23/10/2019,  às  14h30min, na Sala das Comissões,  com a

finalidade de discutir e votar os pareceres para o 1º turno dos Projetos de Lei nºs 2.725/2015, do deputado Doutor Jean Freire, e

648/2019, do deputado Coronel Henrique, de discutir e votar, em turno único, os Projetos de Lei nº 4.273/2017, do deputado Paulo

Guedes, e 1.043/2019, do deputado Tadeu Martins Leite, de votar, em turno único, os Requerimentos nºs 2.994, 3.004 e 3.005/2019,

da Comissão de Participação Popular, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Coronel Henrique, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública

Nos termos regimentais, convoco os deputados Delegado Heli Grilo, João Leite, João Magalhães e Léo Portela, membros

da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 23/10/2019, às 14h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de

discutir e votar o Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei nº 1.013/2019, do governador do Estado, e de receber, discutir e votar

proposições da comissão.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Sargento Rodrigues, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Nos termos regimentais, convoco a deputada Laura Serrano e os deputados Virgílio Guimarães, Braulio Braz, Doorgal

Andrada, Fernando Pacheco e Glaycon Franco, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 23/10/2019, às

14h45min, na Sala das Comissões, com a finalidade de discutir e votar o Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei nº 1.204/2019, do

governador do Estado, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Hely Tarqüínio, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão Extraordinária Pró-Ferrovias Mineiras

Nos termos regimentais, convoco a deputada Marília Campos e os deputados Roberto Andrade, Gustavo Mitre e Coronel

Henrique, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 23/10/2019, às 16 horas, na Sala das Comissões, com a

finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão e de, em audiência de convidados, debater a assinatura do termo de

cooperação para a elaboração do Plano Estratégico Ferroviário do Estado de Minas Gerais.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

João Leite, presidente.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

Nos termos regimentais, convoco a deputada Beatriz Cerqueira e os deputados Osvaldo Lopes, Leonídio Bouças, Raul

Belém, Roberto Andrade e Sargento Rodrigues, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 23/10/2019, às

16h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de discutir e votar o Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei nº 1.204/2019, do

governador do Estado, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

João Magalhães, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia

Nos termos regimentais, convoco os deputados Betão, Bartô, Coronel Sandro e Professor Cleiton, membros da supracitada

comissão, para a reunião a ser realizada em 23/10/2019, às 19 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de receber, discutir e

votar proposições da comissão e de, em audiência de convidados, proceder à entrega do diploma referente ao voto de congratulações

com o Sindicato dos Professores do Estado de Minas Gerais – Sinpro Minas – pelos 86 anos de sua fundação..

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Beatriz Cerqueira, presidenta.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Esporte, Lazer e Juventude

Nos termos regimentais, convoco os deputados Mário Henrique Caixa, Coronel Henrique, Elismar Prado e Fábio Avelar de

Oliveira, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 24/10/2019, às 9 horas,  em Pouso Alegre, com a

finalidade de, em audiência pública, debater as políticas públicas de esporte desenvolvidas na região Sul de Minas.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Zé Guilherme, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Conjunta das Comissões de Participação Popular e de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Nos termos regimentais, convoco os deputados Cássio Soares, André Quintão, Gustavo Valadares e Sávio Souza Cruz,

membros da Comissão de Participação Popular,  e a deputada Laura Serrano e os deputados Hely Tarqüínio, Virgílio Guimarães,

Braulio  Braz,  Doorgal  Andrada,  Fernando  Pacheco  e  Glaycon  Franco,  membros  da  Comissão  de  Fiscalização  Financeira  e

Orçamentária, para a reunião a ser realizada em 24/10/2019, às 16 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de receber, discutir

e votar  proposições da comissão e de,  em audiência pública,  debater  os projetos de lei  que dispõem sobre o Plano Mineiro de

Desenvolvimento Integrado – PMDI – 2019-2030 e o Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2020-2023.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Doutor Jean Freire, presidente.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.085/2019

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do governador do Estado e encaminhado a esta Casa por meio da Mensagem nº

39/2019, autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Contas do Estado de

Minas Gerais e do Fundo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Publicada no Diário do Legislativo em 7/9/2019, a proposição foi distribuída a esta comissão para dela receber parecer, nos

termos do art. 160 da Constituição do Estado e do art. 204 do Regimento Interno.

Em obediência ao rito regimental previsto no § 2° do art. 204 do Regimento Interno, foi concedido prazo de 20 dias para o

recebimento de emendas ao projeto, que não foram apresentadas nesse período.

Fundamentação

A proposição em análise tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a abrir crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do

Estado em favor do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG – até o valor de R$ 1.800.000,00 (um milhão oitocentos

mil reais), o qual se destina a atender despesas de Pessoal e Encargos Sociais. Para tanto, serão utilizados recursos provenientes do

excesso de arrecadação da receita de Contribuição do Servidor para o Fundo Financeiro de Previdência – Funfip. Ademais, o Poder

Executivo ficará autorizado a remanejar até o mesmo montante, em favor do Funfip, dotações orçamentárias do TCEMG, do grupo de

despesas de Pessoal e Encargos Sociais, da fonte de Recursos para Cobertura do Déficit Atuarial do Regime Próprio de Previdência

Social – RPPS.

A proposição também pretende autorizar a abertura de crédito suplementar em favor do Fundo do Tribunal de Contas do

Estado de Minas Gerais – Funcontas-TCEMG –, até o limite de R$ 347.686,35 (trezentos e quarenta e sete mil seiscentos e oitenta e

seis reais e trinta e cinco centavos) para atender a: Outras Despesas Correntes, até o montante de R$ 304.081,65 (trezentos e quatro

mil oitenta e um reais e sessenta e cinco centavos); e Investimentos, até o valor de R$ 43.604,70 (quarenta e três mil seiscentos e

quatro reais e setenta centavos). Para isso, serão utilizados recursos provenientes: do excesso de arrecadação da receita de Convênios,

Acordos e Ajustes da União e suas entidades no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); e do saldo financeiro da receita de

Recursos Diretamente Arrecadados da contrapartida do convênio MJ/SENACON/FDD nº 85428/2018, firmado entre o TCEMG e o

Ministério da Justiça e Segurança Pública, no valor de R$ 143.604,70 (cento e quarenta e três mil seiscentos e quatro reais e setenta

centavos).

No que diz respeito à análise desta comissão, lembramos que a Constituição da República estabelece, nos incisos V e VII

do art. 167, a vedação de abertura de crédito suplementar e de transposição, remanejamento ou transferência de recursos sem prévia

autorização legislativa.

Por sua vez, a Lei Federal nº 4.320, de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro, determina que os créditos

suplementares se destinam ao reforço de dotação orçamentária insuficientemente prevista na lei do orçamento. Dispõe ainda a referida

norma, em seu art. 42, que os créditos serão autorizados por lei e abertos por decreto. A abertura dos créditos depende da existência de

recursos disponíveis para custear a despesa e será precedida de exposição justificada, situação em que podem ser utilizados, entre

outros, os recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias e os provenientes de excesso de arrecadação.

Página 26 de 129 www.almg.gov.br   

Quarta-feira, 23 de outubro de 2019

http://www.almg.gov.br/


Assim, o projeto em tela atende aos requisitos legais que disciplinam a matéria, razão pela qual consideramos que não há

óbice à sua aprovação por esta Casa. Entretanto, no intuito de adequar o texto da proposição à técnica legislativa, apresentamos ao

final deste parecer as Emendas nos 1 e 2.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.085/2019, em turno único, com as Emendas nos 1 e 2,

a seguir apresentadas.

EMENDA Nº 1

Substitua-se, no caput do art. 5º, a expressão “art. 3º” pela expressão “art. 4º”.

EMENDA Nº 2

Substitua-se, nos incisos I, II e III do caput do art. 5º a expressão “no valor” pela expressão “até o limite”.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Hely Tarqüínio, presidente – Glaycon Franco, relator – Cássio Soares – Laura Serrano – Virgílio Guimarães.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.125/2019

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do governador do Estado e encaminhado a esta Casa por meio da Mensagem nº

40/2019, autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Justiça Militar do Estado

de Minas Gerais.

Publicada no Diário do Legislativo em 20/9/2019, a proposição foi distribuída a esta comissão para dela receber parecer,

nos termos do art. 160 da Constituição do Estado e do art. 204 do Regimento Interno.

Em obediência ao rito regimental previsto no § 2° do art. 204 do Regimento Interno, foi concedido prazo de 20 dias para o

recebimento de emendas ao projeto, que não foram apresentadas nesse período.

Fundamentação

A proposição em análise tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a abrir crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do

Estado em favor do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais – TJMMG – até o valor de R$3.000.000,00 (três milhões

de reais), o qual se destina a atender despesas de Pessoal e Encargos Sociais. Para tanto, serão utilizados recursos provenientes do

excesso de arrecadação da receita de Recursos para Cobertura do Déficit Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS.

Ademais,  o Poder Executivo ficará autorizado a remanejar até o mesmo montante,  em favor da unidade orçamentária

Encargos Gerais do Estado – Secretaria de Estado de Fazenda – Encargos Diversos – EGE-SEF, dotações orçamentárias do TJMMG,

nas seguintes proporções: até o valor de R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) do grupo de despesas de Pessoal e

Encargos Sociais da fonte de Recursos Ordinários; e até o limite de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) do grupo de Outras Despesas

Correntes  da  fonte  de  Recursos  Ordinários  e  procedência  de  Recursos  Recebidos  para  Auxílios  Doença,  Funeral,  Alimentação,

Transporte e Fardamento.

No que diz respeito à análise desta comissão, lembramos que a Constituição da República estabelece, nos incisos V e VII

do art. 167, a vedação de abertura de crédito suplementar e de transposição, remanejamento ou transferência de recursos sem prévia

autorização legislativa.
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Por sua vez, a Lei Federal nº 4.320, de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro, determina que os créditos

suplementares se destinam ao reforço de dotação orçamentária insuficientemente prevista na lei do orçamento. Dispõe ainda a referida

norma, em seu art. 42, que os créditos serão autorizados por lei e abertos por decreto. A abertura dos créditos depende da existência de

recursos disponíveis para custear a despesa e será precedida de exposição justificada, situação em que podem ser utilizados, entre

outros, os recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias e os provenientes de excesso de arrecadação.

Assim, o projeto em tela atende aos requisitos legais que disciplinam a matéria, razão pela qual consideramos que não há

óbice à sua aprovação por esta Casa.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.125/2019, em turno único, na forma original.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Hely Tarqüínio, presidente – Cássio Soares, relator – Glaycon Franco – Laura Serrano – Virgílio Guimarães.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.126/2019

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do governador do Estado e encaminhado a esta Casa por meio da Mensagem nº

41/2019,  autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor da Defensoria Pública do Estado de

Minas Gerais.

Publicada no Diário do Legislativo em 20/9/2019, a proposição foi distribuída a esta comissão para dela receber parecer,

nos termos do art. 160 da Constituição do Estado e do art. 204 do Regimento Interno.

Em obediência ao rito regimental previsto no § 2° do art. 204 do Regimento Interno, foi concedido prazo de 20 dias para o

recebimento de emendas ao projeto, que não foram apresentadas nesse período.

Fundamentação

A proposição em análise tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a abrir crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do

Estado em favor da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais até o valor de R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil

reais),  o qual se destina a atender despesas de Pessoal e Encargos Sociais. Para tanto, serão utilizados recursos provenientes do

excesso de arrecadação da receita de Contribuição Patronal para o Fundo Financeiro de Previdência.

Ademais,  o Poder Executivo ficará autorizado a remanejar até o mesmo montante,  em favor da unidade orçamentária

Encargos Gerais do Estado – Secretaria de Estado de Fazenda – Encargos Diversos – EGE-SEF, dotações orçamentárias da Defensoria

Pública.

Observamos que a Defensoria Pública tem como missão prestar assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados,

com foco na garantia do acesso à justiça, na proteção da dignidade da pessoa, na promoção da cidadania e no fomento à solução

pacífica dos conflitos sociais.

No que diz respeito à análise desta comissão, lembramos que a Constituição da República estabelece, nos incisos V e VII

do art. 167, a vedação de abertura de crédito suplementar e de transposição, remanejamento ou transferência de recursos sem prévia

autorização legislativa.

Por sua vez, a Lei Federal nº 4.320, de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro, determina que os créditos

suplementares se destinam ao reforço de dotação orçamentária insuficientemente prevista na lei do orçamento. Dispõe ainda a referida
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norma, em seu art. 42, que os créditos serão autorizados por lei e abertos por decreto. A abertura dos créditos depende da existência de

recursos disponíveis para custear a despesa e será precedida de exposição justificada, situação em que podem ser utilizados, entre

outros, os recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias e os provenientes de excesso de arrecadação.

Destacamos que o crédito suplementar a ser autorizado pela proposição destina-se a atender despesas insuficientemente

dotadas na lei de orçamento. Não há a criação de ações novas, como no caso do crédito especial, nem o surgimento de despesas

urgentes e imprevistas, para as quais devem ser utilizados os créditos extraordinários.

Assim, o projeto em tela atende aos requisitos legais que disciplinam a matéria, razão pela qual consideramos que não há

óbice a impedir sua tramitação nesta Casa.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.126/2019, em turno único, na forma original.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Hely Tarqüínio, presidente – Fernando Pacheco, relator – Cássio Soares – Glaycon Franco – Laura Serrano – Virgílio

Guimarães.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.127/2019

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do governador do Estado e encaminhado a esta Casa por meio da Mensagem nº

42/2019, autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Ministério Público do Estado de

Minas Gerais e do Fundo Especial do Ministério Público do Estado.

Publicada no Diário do Legislativo em 20/9/2019, a proposição foi distribuída a esta comissão para dela receber parecer,

nos termos do art. 160 da Constituição do Estado e do art. 204 do Regimento Interno.

Em obediência ao rito regimental previsto no § 2° do art. 204 do Regimento Interno, foi concedido prazo de 20 dias para o

recebimento de emendas ao projeto, que não foram apresentadas nesse período.

Fundamentação

A proposição em análise tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a abrir crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do

Estado em favor do Ministério Público do Estado de Minas Gerais– MPMG – e do Fundo Especial do Ministério Público do Estado –

Funemp – até o limite de R$111.500.000,00 (cento e onze milhões e quinhentos mil reais), o qual se destina a atender despesas de

Pessoal e Encargos Sociais até o valor de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), Outras Despesas Correntes até o valor de

R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais), Investimentos até o valor de R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais) e

Inversões Financeiras até o valor de R$ 13.000.000,00 (treze milhões de reais).

Para tanto, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação da receita de Contribuição Patronal para o

Fundo Financeiro de Previdência – Funfip – até o valor de R$7.000.000,00 (sete milhões de reais), do excesso de arrecadação da

receita de Contribuição do Servidor para o Fundo Financeiro de Previdência – Funfip – até o valor de R$10.000.000,00 (dez milhões

de reais), do excesso de arrecadação da receita de Recursos para Cobertura do Déficit Atuarial do Regime Próprio de Previdência –

RPPS – até o valor de R$57.000.000,00 (cinquenta e sete milhões de reais), da anulação de dotações orçamentárias do grupo de

Pessoal e Encargos Sociais, da fonte de Recursos Ordinários, da procedência de Recursos Recebidos para Livre Utilização até o valor

de R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais), da anulação de dotações orçamentárias do grupo de Outras despesas Correntes, da fonte
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de  Recursos  Ordinários,  da  procedência  de  Recursos  Recebidos  para  Auxílios  Doença,  Funeral,  Alimentação,  Transporte  e

Fardamento  até  o  valor  de  R$33.500.000,00  (trinta  e  três  milhões  e  quinhentos  mil  reais).  Ademais,  o  Poder  Executivo  ficará

autorizado a remanejar, em favor da unidade orçamentária Encargos Gerais do Estado – Secretaria de Estado de Fazenda – Encargos

Diversos – EGE-SEF, dotações orçamentárias do MPMG do grupo de despesas de Pessoal e Encargos Sociais da fonte de Recursos

Ordinários até o limite de R$57.000.000,00 (cinquenta e sete milhões de reais).

A proposição também pretende autorizar a abertura de crédito suplementar em favor  do Fundo Especial do Ministério

Público do Estado – Funemp – até o limite de R$3.000.000,00 (três milhões de reais) para atender a Inversões Financeiras. Para isso,

serão utilizados recursos provenientes da anulação de dotações orçamentárias do Grupo de Investimentos.

No que diz respeito à análise desta comissão, lembramos que a Constituição da República estabelece, nos incisos V e VII

do art. 167, a vedação de abertura de crédito suplementar e de transposição, remanejamento ou transferência de recursos sem prévia

autorização legislativa.

Por sua vez, a Lei Federal nº 4.320, de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro, determina que os créditos

suplementares se destinam ao reforço de dotação orçamentária insuficientemente prevista na lei do orçamento. Dispõe ainda a referida

norma, em seu art. 42, que os créditos serão autorizados por lei e abertos por decreto. A abertura dos créditos depende da existência de

recursos disponíveis para custear a despesa e será precedida de exposição justificada, situação em que podem ser utilizados, entre

outros, os recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias e os provenientes de excesso de arrecadação.

É importante esclarecer que este crédito suplementar não atribui valores adicionais ao orçamento do Ministério Público,

apenas realoca, dentro do próprio órgão, recursos já aprovados por esta Casa quando da tramitação da Lei Orçamentária Anual. A

alteração proposta objetiva somente flexibilizar a gestão diante de uma realidade dinâmica.

Assim, o projeto em tela atende aos requisitos legais que disciplinam a matéria, razão pela qual consideramos que não há

óbice à sua aprovação por esta Casa. Entretanto, no intuito de adequar o texto da proposição à técnica legislativa, apresentamos ao

final deste parecer as Emendas nos 1 e 2.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.127/2019, em turno único, com as Emendas nos 1 e 2,

a seguir apresentadas.

EMENDA Nº 1

Acrescente-se, no inciso IV do art. 2º, após a expressão “Pessoal e Encargos Sociais” a expressão “do Ministério Público”.

EMENDA Nº 2

Substitua-se, nos incisos I, II, III, IV e V do art. 2º a expressão “no valor” pela expressão “até o valor”.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Hely  Tarqüínio,  presidente  –  Laura  Serrano,  relatora  –  Braulio  Braz  –  Cássio  Soares  –  Glaycon  Franco  –  Virgílio

Guimarães.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.855/2015

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Elismar Prado, a proposição em epígrafe, resultante do desarquivamento do Projeto de Lei nº

1.716/2011, dispõe sobre normas gerais de tarifação das concessionárias de serviço público de saneamento básico e energia elétrica.

Publicado no Diário do Legislativo de 4/6/2015, foi o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de Defesa

do Consumidor e do Contribuinte e de Desenvolvimento Econômico para receber parecer, nos termos do art. 188 do Regimento

Interno.

Em cumprimento ao disposto no art. 173, § 2º, do Regimento Interno, a esta proposição foram anexados os Projetos de Lei

nºs 2.052/2015, do deputado Elismar Prado e 3.363/2016, do deputado Felipe Atiê, que contêm objetos semelhantes ao propugnado

pela proposição em estudo.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da matéria, conforme prescreve

o art. 102, III, “a”, do mencionado Regimento.

Fundamentação

São basicamente três os comandos estabelecidos no projeto em análise: que as tarifas de energia elétrica e de saneamento

sejam diferenciadas segundo as categorias de usuários e as faixas de consumo; que sejam cobradas com base no consumo real, e que

seja proibida a cobrança de consumo mínimo, presumido.

Com relação aos aspectos formais, considerando-se que ao Estado compete prestar serviços públicos, deve-se reconhecer,

consequentemente, sua titularidade para legislar sobre a matéria, inclusive no que concerne à política tarifária. A rigor, quem detém a

disponibilidade do serviço também desfruta da prerrogativa de legislar sobre o tema, embora as normas gerais fiquem a cargo da

União, por força do que dispõe o art. 22, inciso XXVII, da Constituição da República.

A União, em decorrência de sua competência legislativa,  editou a Lei nº 8.987, de 1995, que se limitou a estabelecer

parâmetros gerais acerca da política tarifária dos serviços públicos. Assim, remanesce ao Estado espaço para suplementar a legislação

federal, o que demonstra a viabilidade jurídico-formal do projeto.

Todavia, é preciso considerar que o serviço de energia elétrica está sob a responsabilidade da União, que pode delegar a sua

execução a empresas públicas ou privadas, entre as quais se insere a Companhia Energética de Minas Gerais S/A – Cemig –, que é

uma sociedade de economia mista. Embora a Cemig execute a atividade, ela o faz em nome da União, que, por sua vez, detém a

titularidade dessa categoria de serviço público. Em situações dessa natureza, as normas que disciplinam a política tarifária ficam sob a

competência do ente federal.

É por essa razão, aliás, que foi editada a Lei Federal nº 9.427, de 1996, a qual criou a Agência Nacional de Energia Elétrica

– Aneel –, autarquia federal encarregada de exercer, em nome da União, a fiscalização, o controle e a regulamentação das relações

jurídicas entre as concessionárias de energia elétrica e o poder público federal. As regras que dispõem sobre a concessão do serviço de

energia  elétrica  são  de  competência  da  União  e,  no  plano  regulamentar,  da  mencionada  autarquia,  que  goza  de  competência

normativa.

Consequentemente, não pode o Estado estabelecer a política tarifária das prestadoras de serviço público federal, sob pena

de afronta ao princípio da autonomia política dos entes federativos, previsto, de forma clara, no art. 18 da Carta Magna de 1988.

Como já foi destacado ao longo desta fundamentação, quem titulariza o serviço também legisla sobre ele.
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A respeito dos serviços de saneamento, verificamos que o Projeto de Lei nº 1.716/2011, que deu origem ao projeto em tela,

na Comissão de Defesa do Consumidor e Contribuinte foi baixado em diligência à Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento

de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais – Arsae-MG –, e essa autarquia especial manifestou-se sobre quesitos

técnicos referentes ao setor de saneamento. Esclareceu que tal setor caracteriza-se, assim como o de energia elétrica, por ser um

monopólio natural, isto é, espécie de estrutura de mercado na qual os custos de investimento requeridos para a construção de sistemas

de fornecimento dos bens são substancialmente superiores aos custos marginais, ou seja, o custo de se produzir uma nova unidade do

mesmo bem.

Ainda segundo a autarquia especial, por essa razão não é possível estabelecer o regime de concorrência nesses mercados,

motivo que torna necessário que tais setores sejam regulados, de forma a garantir, entre outros atributos, a modicidade dos preços

cobrados no consumo final do bem. Em continuação, a Arsae-MG explica que, devido àqueles elevados custos fixos – que, por serem

fixos,  independem do nível  de  consumo agregado do  bem fornecido  – adota-se  o  regime de  tarifação  baseado no conceito  de

disponibilidade do serviço. A tarifa mínima pela disponibilidade de serviço é um valor constante, definido pela agência reguladora

após estudos técnicos, que visam manter o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com o particular que detém a delegação do

serviço público.

Tal conduta se fundamenta na Lei Federal nº 11.445, de 2007, cujo art. 22 define os objetivos da regulação, entre os quais

“definir  tarifas  que  assegurem tanto  o  equilíbrio  econômico  e  financeiro  dos  contratos  como a  modicidade  tarifária,  mediante

mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade”.

Em âmbito estadual, a Lei nº 18.309, de 2009, estabelece normas relativas aos serviços de abastecimento de água e de

esgotamento sanitário, cria a Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de

Minas  Gerais  –  Arsae-MG –  e  dá  outras  providências.  A referida  lei  dispõe  em seu  art.  6º  que  é  competência  da  Arsae-MG

“estabelecer o regime tarifário, de forma a garantir a modicidade das tarifas e o equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos

serviços”, bem como, em seu art. 10, que “somente poderá ser cobrada tarifa pelo serviço efetivamente prestado, salvo a tarifa mínima

pela disponibilidade do serviço para a unidade do consumidor”.

Nesse contexto, a Arsae-MG afirmou em sua resposta que, “recentemente na Revisão Tarifária do SAAE de Passos, alterou

a  estrutura  tarifária  de  modo a  instituir  uma tarifa  mínima pela  disponibilidade  (valor  independente  do consumo)  associada  ao

faturamento pelo consumo real com tarifas progressivas, com o fim do consumo mínimo. Este critério deve ser adotado nos próximos

reajustes e revisões tarifárias de prestadoras submetidas à regulação da Agência”.

A Comissão de Fiscalização Orçamentária e Financeira opinou pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.716/2011, que deu

origem ao  projeto  em estudo,  na  forma do  Substitutivo  nº  2,  da  Comissão  de  Defesa  do  Consumidor  e  do  Contribuinte,  mas

apresentou a Emenda nº 1, com o intuito de evitar o inadequado enrijecimento das regras tarifárias em uma norma estadual. Segundo a

comissão, a vedação de cobrança de tarifa mínima pela disponibilidade do serviço ou por consumo mínimo enseja ampla discussão

técnica  interinstitucional,  o  que  poderá  ser  feito  sob forma de  consultas  e  audiências  públicas  a  serem promovidas  pelo  órgão

regulador.

Sobre o tema, destacamos a seguinte jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ – afirmando ser lícita a cobrança

de tarifa de água, em valor correspondente ao consumo mínimo presumido mensal, senão vejamos:

“Administrativo. Tarifa de água. Consumo por estimativa. Possibilidade.

1 – É lícita a cobrança de água por estimativa (consumo mínimo presumido). Precedentes.

2 – Agravo regimental improvido”.

(AgRg no REsp 594.186/RJ, rel. min. Castro Meira, DJ 5.5.2006.)
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E, ainda, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim decidiu:

“Ementa: apelação cível – Ação de repetição de indébito – Consumo de água: Tarifa mínima: Validade. A cobrança de tarifa

mínima pelo serviço de fornecimento de água a consumidor individual não é ilícita nem danosa, estando expressamente prevista em

lei e reconhecida válida em jurisprudência. Apelação Cível nº 1.0439.16.003953-3/001 – Comarca de Muriaé”.

Diante desse conjunto de explicações técnicas e das decisões judiciais, e considerando a existência de lei estadual – Lei nº

18.309, de 2009 –, que estabelece normas relativas ao saneamento básico, entendemos ser oportuno e razoável modificar a citada lei,

prevendo a diferenciação tarifária segundo as categorias de usuário, considerada, prioritariamente, a capacidade econômica deste, e a

faixa de consumo, nos termos do regulamento, preservando o escopo do projeto.

Assim, com o intuito de melhor encaminhar a matéria, apresentamos o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.855/2015, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1, a

seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Acrescenta  dispositivo  à  Lei  nº  18.309,  de  2009,  que  estabelece

normas  relativas  aos  serviços  de  abastecimento  de  água  e  de

esgotamento  sanitário,  cria  a  Agência  Reguladora  de  Serviços  de

Abastecimento  de  Água  e  de  Esgotamento  Sanitário  do  Estado  de

Minas Gerais – ARSAE-MG – e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O art. 2º da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XIII:

“Art. 2º – (…)

XIII – diferenciação tarifária segundo as categorias de usuário,  considerada, prioritariamente,  a capacidade econômica

deste, e a faixa de consumo, nos termos do regulamento.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Dalmo Ribeiro Silva, presidente – Bruno Engler, relator – Zé Reis – Ulysses Gomes – Celise Laviola – Guilherme da

Cunha.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.063/2017

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Fred Costa, a proposição em epígrafe “dispõe sobre a produção, o armazenamento e o transporte de

cargas perigosas no Estado e dá outras providências”.

Publicada no Diário do Legislativo de 18/3/2017, a proposição foi encaminhada às Comissões de Constituição e Justiça, de

Transporte, Comunicação e Obras Públicas e de Desenvolvimento Econômico.

Agora, compete a esta comissão realizar a análise preliminar da proposta quanto aos aspectos constitucionais, legais e

jurídicos.
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Fundamentação

O projeto pretende regular as operações de transporte e armazenamento de cargas perigosas no território do Estado. Para

efeitos da lei, consideram-se cargas perigosas aquelas constituídas por substâncias efetivas ou parcialmente nocivas à população, seus

bens e ao meio ambiente, conforme o estabelecido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT –, e as que venham a ser

assim consideradas por órgão estadual de proteção ambiental.

Basicamente, a proposição proíbe o transporte e o armazenamento de cargas perigosas, nos dias de semana, das 8 horas às

18 horas, e nos finais de semana e feriados. Ademais, “as empresas que realizam a produção, o armazenamento e o transporte de

cargas perigosas no território do Estado deverão estar cadastradas na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável – Semad” (art. 2º).

Neste ponto, é importante salientar que já existem, no estado, regras relativas a produtos e resíduos perigosos. Entre outras

normas, vale mencionar a  Lei  nº 13.796, de 2000, que “dispõe sobre o controle e  o licenciamento dos empreendimentos e das

atividades geradoras de resíduos perigosos no Estado” e a Lei nº 22.805, de 2017, que “estabelece medidas relativas a acidentes no

transporte de produtos ou resíduos perigosos no Estado e dá outras providências”.

Do ponto de vista jurídico, legal e constitucional, aspectos que competem a esta comissão analisar, cabe-nos dizer que a

matéria não está arrolada entre aquelas que a Constituição reservou a determinadas autoridades a iniciativa privativa para deflagrar o

processo legislativo. A Constituição da República reparte a responsabilidade por adotar medidas que garantam a segurança nas vias

públicas entre estados e municípios. O art. 144, § 10, estabelece que a segurança nas vias públicas, exercida para a preservação da

ordem pública e da incolumidade das  pessoas e  do seu patrimônio, é de competência dos estados e compreende a educação,  a

engenharia e a fiscalização de trânsito, além de outras atividades previstas em lei.

Dessa maneira, não vislumbramos óbices que impeçam a tramitação do projeto. No entanto, alguns pontos da proposta

original  podem ter  sua  constitucionalidade  questionada.  Cite-se,  como exemplo,  o  §  1º  do  art.  1º  que  proíbe  o  transporte  e  o

armazenamento de cargas perigosas, nos dias de semana, das 8 horas às 18 horas, e nos finais de semana e feriados. Como os meios

de circulação e transporte interessam a todo o País, a Constituição Federal reservou à União a competência privativa para legislar

sobre a matéria. A União, no exercício da competência que lhe foi outorgada no art. 22, inciso XI, editou a Lei nº 9.503, de 23 de

setembro de 1997, o Código de Trânsito Brasileiro – CTB. O referido código rege o trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres

abertas à circulação. O seu art. 1º conceitua trânsito como a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em

grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

Assim, por dispor sobre trânsito e transporte, entendemos que a proibição prevista no § 1º do art. 1º do projeto pode ter sua

constitucionalidade  questionada,  razão  pela  qual  julgamos  necessário  suprimi-la  da  proposta.  Além da  supressão,  optamos  por

modificar a legislação vigente, a Lei nº 13.796, de 2000, em vez de editar lei autônoma, a fim de evitar um desnecessário processo de

inflação legislativa. Para realizar tais alterações, sugerimos, ao final, o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 4.063/2017 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Acrescenta o art. 12-A à Lei nº 13.796, de 20 de dezembro de 2000,

que dispõe sobre o controle e o licenciamento dos empreendimentos e

das atividades geradoras de resíduos perigosos no Estado.
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A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado à Lei nº 13.796, de 20 de dezembro de 2000, o seguinte art. 12-A:

“Art.  12-A – As empresas que produzam, armazenem ou transportem resíduos perigosos no território do Estado serão

cadastradas na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Dalmo Ribeiro Silva, presidente – Zé Reis, relator – Bruno Engler – Ulysses Gomes – Celise Laviola – Guilherme da

Cunha.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.160/2017

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria  da  deputada  Ione  Pinheiro,  a  proposição  em epígrafe  autoriza  o  Poder  Executivo  a  reverter  à  Prefeitura

Municipal de Passa-Tempo o imóvel que especifica.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 13/4/2017 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública.

Em 10/8/2019, a Presidência, nos termos regimentais, determinou a anexação do Projeto de Lei nº 4.803/2017, de autoria

do deputado Inácio Franco, à proposição em exame, por guardarem semelhança entre si.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da matéria, em seus aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Em 22/11/2017,  a  relatoria  solicitou  fosse  o  projeto,  nos  termos  do  art.  301  do  Regimento  Interno,  encaminhado  à

Secretaria  de Estado de Casa Civil  e de Relações Institucionais  para que esta  se manifestasse sobre a transferência de domínio

pretendida.

Posteriormente, em 6/6/2019, foi reiterada a diligência à Secretaria de Estado de Governo.

Diante da resposta da Secretaria de Estado de Governo à proposição anexada, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.160/2017 tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a fazer reverter ao Município de Passa-Tempo

o imóvel com área de 360m², situado na Rua B, esquina com a Rua 03, no Bairro Calafate, naquele município, registrado sob o nº

2.672, à fl. 188 do Livro 2-G, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Passa-Tempo. Estabelece, ademais, que o imóvel

destina-se à utilização pela prefeitura na área da saúde.

Já o Projeto de Lei nº 4.803/2017, anexado à matéria em estudo, tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar à

Associação Comunitária dos Moradores do Bairro Calafate e Adjacências o imóvel supracitado. Estabelece, ademais, que o bem se

destina ao funcionamento da referida entidade e determina a sua reversão ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos

contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

Para a transferência de domínio de patrimônio público, ainda que para outro ente da Federação, o art. 18 da Constituição

Mineira exige avaliação prévia, autorização legislativa e licitação, excepcionando-se a última exigência quando se tratar de doação e

permuta, na forma da lei.
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Ademais, a Lei Federal nº 8.666, de 1993, que institui normas para licitações e contratos da administração pública e dá

outras providências, também exige, no inciso I de seu art. 17, autorização legislativa, avaliação prévia e licitação na modalidade de

concorrência.  Do mesmo modo,  o  processo  licitatório é  dispensado no caso de doação,  ficando a  transferência  subordinada ao

interesse público.

Em sua manifestação no Projeto de Lei  nº 4.160/2017, o prefeito de Passa-Tempo apontou que,  no imóvel objeto da

proposição,  encontra-se  construído  um posto  de  saúde.  Argumentou  que  a  transferência  do  domínio  do  bem para  o  município

propiciará a implementação e o aperfeiçoamento de vários serviços de saúde, visando à melhoria da qualidade de vida da população

passatempense.

A Secretaria  de Estado de Governo,  manifestando-se a  respeito do Projeto de Lei  nº 4.803/2019,  anexado aos autos,

encaminhou  a  Nota  Técnica  nº  36/2019,  da  Secretaria  de  Estado  de  Fazenda,  por  meio  da  qual  este  órgão  se  manifestou

contrariamente à doação do imóvel para a Associação Comunitária dos Moradores do Bairro Calafate e Adjacências. Argumentou que

a entidade não demonstrou que realiza atividades voltadas à assistência social. Comunicou, ainda, que a Secretaria de Estado de

Saúde, por meio do Memorando nº 62/2017, já havia se manifestado favoravelmente à transferência do imóvel ao Município de Passa-

Tempo.

Não cabe,  todavia,  tratar a alienação pretendida sob o instituto da reversão.  Embora a certidão de registro do imóvel

comprove que ele foi doado pelo município ao Estado, em 1985, não há, nos autos, nenhuma informação sobre a estipulação de

cláusula de reversão nesse negócio jurídico, nem de implementação das eventuais condições que ensejariam sua aplicação.

De todo modo, é permitida a transferência do imóvel por doação, conforme explanado acima. O atendimento ao interesse

público, no caso, pode ser observado no objetivo proposto pelo município donatário, de utilizar o referido imóvel para prestar serviços

de saúde à população.

Nesse contexto, em atendimento ao disposto no § 1º do art. 17 da citada Lei Federal nº 8.666, de 1993, cumpre assegurar a

reversão do bem ao patrimônio do Estado em caso de descumprimento da finalidade determinada.

Portanto, embora não haja óbice à transferência do imóvel para o Município de Passa-Tempo, apresentamos, no final deste

parecer, o Substitutivo nº 1, com o objetivo de adequar o texto à técnica legislativa e acrescentar a cláusula de reversão.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.160/2017 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Passa-Tempo o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Passa-Tempo o imóvel com área de 360m² (trezentos e

sessenta metros quadrados), situado na Rua B, esquina com a Rua 03, no Bairro Calafate, naquele município, registrado sob o nº

2.672, à fl. 188 do Livro 2-G, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Passa-Tempo.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à prestação de serviços de saúde.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1°.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Dalmo Ribeiro Silva, presidente e relator – Zé Reis – Bruno Engler – Ulysses Gomes – Celise Laviola – Guilherme da

Cunha.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 5.117/2018

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Ulysses Gomes, o Projeto de Lei nº 5.117/2018 “declara patrimônio cultural do Estado o Modo

Artesanal de Fazer Pão Cheio do Município de Santa Rita do Sapucaí”.

Publicada no Diário do Legislativo de 21/4/2018, foi a proposição distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Cultura.

O projeto vem a esta comissão para receber parecer sobre a sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, na forma do

art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em estudo, em seu art. 1º, declara como patrimônio cultural do Estado “o Modo Artesanal de Fazer Pão

Cheio do Município de Santa Rita do Sapucaí”.

No art. 2º, dispõe que compete ao Poder Executivo adotar as medidas cabíveis para o registro do bem cultural, nos termos

do Decreto nº 42.505, de 15 de abril de 2002.

Em sua justificação, o autor afirma que “o Pão Cheio teria sido introduzido em Santa Rita do Sapucaí por imigrantes

oriundos do sul da Itália, de acordo com a tradição oral, confirmada pelo Inventário de Proteção do Acervo Cultural - IPAC, elaborado

pela Prefeitura Municipal no ano de 2009 para o exercício de 2010”.

O  parlamentar  acrescenta,  também,  que  “integrantes  da  colônia  italiana  se  tornaram  expoentes  da  culinária  local  e

contribuíram para a disseminação do Pão Cheio na cidade. Todavia, segundo os sociólogos Ramón Villar Paisal e Yago Euzébio

Bueno de Paiva Junho, a principal divulgadora da iguaria teria sido uma cozinheira de ascendência africana. Trata-se de Maria Idalina

de Jesus, líder negra santa-ritense conhecida como Maria Bonita”.

O autor ainda ressalta que, “mais recentemente,  a Lei Municipal nº 5.002, de 18 de abril  de 2017, criou o Programa

Municipal de Valorização do Pão Cheio e declarou Maria Bonita como sua patrona. A mesma lei inseriu no calendário oficial o Dia

Municipal do Pão Cheio, celebrado em 5 de julho, data do nascimento da patrona. A comemoração local coincide com o Dia da

Gastronomia Mineira, instituído pela Lei Estadual nº 20.577/2012. Em 27 de novembro de 2017, por fim, o prefeito de Santa Rita,

Jefferson Gonçalves Mendes, homologou o registro definitivo do Modo de Fazer Pão Cheio como patrimônio imaterial do município,

por meio do Decreto nº 11.779. O procedimento administrativo de registro provisório fora instaurado no dia 7 do mesmo mês, com a

publicação da Portaria nº 4.227/2017, resultando na aprovação unânime do registro definitivo pelo Conselho Municipal do Patrimônio

Cultural – Compac”.

Do ponto de vista jurídico, cabe registrar que a Constituição da República, em seu art. 216, determina que constituem

patrimônio cultural  brasileiro os bens de natureza material  e  imaterial,  tomados individualmente ou em conjunto,  portadores  de

referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, passando, em seguida, a fazer

uma enumeração exemplificativa de alguns bens inseridos nesse conceito.

Página 37 de 129 www.almg.gov.br   

Quarta-feira, 23 de outubro de 2019

http://www.almg.gov.br/


Estabelece, ainda, no §1º do citado artigo, que o poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá

o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de

acautelamento e preservação.

O art. 23, inciso III,  dispõe que é competência comum da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios a

proteção dos documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, dos monumentos, das paisagens naturais notáveis

e dos sítios arqueológicos.

O art. 24, inciso VII, por sua vez, confere à União, aos estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar

sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.

Pelo exposto, não há dúvida de que o estado possui competência para legislar sobre a matéria. A questão que se coloca é se

poderia o Poder Legislativo, por meio de lei, determinar a identificação, o inventário, o registro de bem imaterial no livro respectivo

ou mesmo o tombamento de um bem imóvel.

A Lei nº 22.257, de 27 de julho de 2016, em seu art. 67, confere ao Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de

Minas Gerais – Iepha-MG –, a competência para “pesquisar, identificar, proteger e promover o patrimônio cultural no Estado, assim

entendidos os bens de natureza material e imaterial que contenham referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos

formadores da sociedade mineira, nos termos do disposto na Constituição da República e na Constituição do Estado”.

Na forma do art. 3º do Decreto nº 42.505, de 15 de abril de 2002, as propostas de registro dos bens culturais de natureza

imaterial que constituem patrimônio cultural de Minas Gerais devem ser dirigidas ao presidente do Iepha e devem ser instruídas com a

documentação pertinente. Dessa forma, a razão que fundamenta a declaração do bem como integrante do patrimônio cultural deve

estar amparada em estudos técnicos complexos e multidisciplinares realizados pelos órgãos especializados do Poder Executivo que

subsidiam a verificação do motivo do ato administrativo. Conforme observado pela Comissão de Cultura quando da apreciação do

Projeto de Lei nº 4.979/2018: “Imperioso ressaltar que a realização desses estudos técnicos e dessa fundamentação minuciosa que o

instituto da proteção ao patrimônio exige foge ao escopo do processo legislativo nas comissões de mérito e são atribuição dos órgãos

do Poder Executivo de proteção do patrimônio”.

Já a Lei Delegada nº 170, de 25 de janeiro de 2007, dispõe, no seu art. 2º, que compete ao Conselho Estadual do Patrimônio

Cultural – Conep – decidir sobre o registro de bens, determinando sua inscrição no respectivo livro. Vale lembrar que o Conep é um

órgão colegiado de natureza deliberativa, subordinado à Secretaria de Estado de Cultura, ao qual compete deliberar sobre diretrizes,

políticas e outras medidas correlatas à defesa e à preservação do patrimônio cultural do Estado de Minas Gerais.

Assim,  a  legislação  vigente  prescreve  que  a  declaração  de  patrimônio  imaterial,  compreendendo  a  identificação,  o

inventário e o registro de bem imaterial no livro respectivo, revela-se atividade de cunho administrativo e, por isso, a competência

para a sua prática foi deferida a órgãos específicos do Poder Executivo.

Todavia, a Constituição Federal, em seu art. 215, estabelece obrigação para o estado de apoiar e incentivar a valorização e a

difusão das manifestações culturais. A Constituição Estadual, do mesmo modo, em seu art. 207, inciso VII, impõe a obrigação ao

poder público de valorizar e difundir as manifestações culturais, principalmente por meio do estímulo às atividades de caráter cultural

e artístico, notadamente as de cunho regional e as folclóricas. O § 1º do art. 207 prevê o apoio à preservação das manifestações

culturais locais.

Consideramos, portanto, que o Poder Legislativo pode contribuir para o estímulo das atividades culturais e artísticas no

Estado. Por essa razão, apresentamos, ao final, o Substitutivo nº 1 à proposição, o qual reconhece a relevância da manifestação

popular no território estadual, de acordo com a terminologia que vem sendo adotada em proposições semelhantes, como os Projetos

de Lei nºs 5.130/2018, 5.278/2018, 559/2019 e 2.732/2015.
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Por fim, esclarecemos que não compete a esta comissão se pronunciar sobre o mérito da proposição, cabendo essa análise à

Comissão de Cultura.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 5.117/2018 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece  como de relevante  interesse  cultural  do Estado o modo

artesanal de fazer Pão Cheio do Município de Santa Rita do Sapucaí e

dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecido como de relevante interesse cultural do Estado o modo de fazer Pão Cheio do Município de

Santa Rita do Sapucaí.

Art. 2º – O bem cultural de que trata esta lei poderá, a critério dos órgãos responsáveis pela política de patrimônio cultural

do Estado, ser objeto de proteção específica, por meio de inventários, registro ou de outros procedimentos administrativos pertinentes,

conforme a legislação aplicável.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Dalmo Ribeiro Silva, presidente – Guilherme da Cunha, relator – Zé Reis – Bruno Engler – Ulysses Gomes – Celise

Laviola.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 5.443/2018

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Ulysses Gomes, a proposição em epígrafe tem como finalidade alterar a Lei nº 6.763, de 26 de

dezembro de 1975, que consolida a legislação tributária do Estado.

Publicada no Diário do Legislativo de 08/11/2018, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de

Agropecuária e Agroindústria e de Fiscalização Financeira e Orçamentária.

Preliminarmente,  vem  a  matéria  a  esta  comissão  para  receber  parecer  sobre  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade, nos termos do art. 188, combinado com art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise tem por objetivo dar nova redação ao § 3º do art. 17 da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975,

que consolida a legislação tributária do Estado de Minas Gerais, dispondo que “ao pequeno produtor rural fica assegurado o mesmo

tratamento a que se refere o § 1º deste artigo na comercialização de seus produtos agroindustriais, inclusive os artesanais produzidos

com a utilização de subprodutos de sua produção agroindustrial”. A redação atual do dispositivo que se pretende alterar não inclui os

produtos artesanais no tratamento tributário do produtor rural, de modo que o objetivo da presente proposição é apenas inserir, no

mencionado § 3º do art. 17, tal referência.
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Conforme justifica o autor, a “Coopfam – Cooperativa dos Agricultores Familiares de Poço Fundo – tem um grupo de

mulheres chamado MOBI – ‘Mulheres Organizadas Buscando Independência’ que, além da produção de café, produzem artesanato

com os subprodutos como palha, borra, filtro usado, grãos torrados, etc. Estes materiais são transformados em mandalas, cumbucas,

esculturas, vasos de flor, bandejas, chaveiros, porta-chaves enfim, muitos itens que complementam a renda rural. A dificuldade é a

comercialização dos produtos, pois não conseguem incluir no seu cartão de produtora rural a atividade de comércio de artesanato,

mesmo que produzidos a partir da transformação dos subprodutos de sua produção agroindustrial. Consequentemente, não conseguem

emitir nota fiscal”. Prossegue o proponente afirmando que “a opção de constituírem uma MEI – Micro Empreendimento Individual –

para  a  comercialização  de  seus  produtos,  se  transformaria  em outro  problema,  pois  as  mesmas  perderiam o  seu  direito,  como

produtoras rurais, de segurado especial, por conta do recolhimento do INSS em outra atividade diferente da rural”.

Em razão disso, propõe o ilustre parlamentar, “com o objetivo de superar este impedimento burocrático e incentivar a

ampliação  de  iniciativas  criativas  como  esta”,  incluir  na  legislação  tributária  “o  direito  dos  pequenos  produtores  rurais  de

comercializarem seus produtos artesanais produzidos com a utilização de subprodutos de sua produção agroindustrial”.

No que  tange  à  iniciativa  para  a  deflagração  do  processo  legislativo,  destacamos  que  inexiste  norma  instituidora  de

iniciativa privativa do governador nesse caso. O art. 66, III, da Constituição Estadual estabelece as matérias de competência privativa

do Chefe do Executivo, entre as quais não se insere a matéria tributária.

Em relação à competência legislativa, destacamos, nos termos do art. 24, I, da Constituição Federal, que os estados têm

competência concorrente para legislar sobre direito tributário. Ademais, por força do disposto no art. 61, inciso III, da Carta Mineira,

compete ao Legislativo dispor sobre o sistema tributário estadual, a arrecadação e a distribuição de renda. Deve, pois, a proposta ser

avaliada por esta Casa, em nome do princípio da legalidade, inerente ao direito tributário brasileiro.

Destaque-se que as comissões de mérito competentes terão oportunidade de avaliar o volume estimado das operações com

produtos artesanais noticiadas pelo autor da proposta e os eventuais benefícios fiscais existentes, bem como se os órgãos responsáveis

do  Poder  Executivo  vislumbram  a  possibilidade  de  se  instituir  algum  regime  especial  tributário  para  resolução  da  demanda.

Finalmente,  caberá  às  comissões  temáticas  analisarem o  eventual  impacto  orçamentário-financeiro  da  medida,  à  luz  da  Lei  de

Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101, de 2000.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 5.443/2018.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Dalmo Ribeiro Silva, presidente – Zé Reis, relator – Bruno Engler – Ulysses Gomes – Celise Laviola – Guilherme da

Cunha.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 4/2019

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

A proposição de lei em epígrafe, de autoria da deputada Beatriz Cerqueira, “altera a Lei Complementar 138, de 28 de abril

de 2016, que dispõe sobre a licença para tratamento de saúde dos servidores atingidos pela decisão do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4876”.

A Comissão de Constituição e Justiça, em análise preliminar, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

proposição.
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Posteriormente, a Comissão de Administração Pública opinou pela sua aprovação e acompanhou o voto da comissão que a

antecedeu.

Vem, agora, o projeto a esta comissão para receber parecer, em conformidade com o art. 188, combinado com o art. 102,

inciso VII, "d", do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em tela visa modificar a Lei Complementar nº 138, de 2016, que dispõe sobre a licença para tratamento de

saúde  dos  servidores  atingidos  pela  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  –  STF  –  no  julgamento  da  Ação  Direta  de

Inconstitucionalidade nº 4.876 e dá outras  providências.  A referida lei  complementar assegurou a continuidade do benefício aos

servidores que estavam afastados por licença-saúde quando de seu desligamento do serviço público estadual pelo cumprimento da

decisão judicial proferida pelo STF, e definiu, ainda, que a licença não poderia ultrapassar o prazo máximo de vinte e quatro meses.

A alteração ora proposta pretende permitir que a licença para tratamento de saúde desses servidores possa ser prorrogada

até 31 de dezembro de 2022, prazo dentro do qual a licença poderá ser convertida em aposentadoria por invalidez, se a junta médica

considerar o beneficiário definitivamente inapto para o serviço público em geral.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça não vislumbrou óbices à tramitação da proposição e destacou

que: “o objetivo da proposição é, na realidade, regulamentar e conferir maior segurança jurídica aos próprios efeitos da decisão

vinculante proferida na citada ADI, principalmente as consequências inevitáveis causadas pela modulação temporal  adotada pelo

Supremo Tribunal Federal no citado julgamento”.

A Comissão de Administração Pública, por sua vez, considerou a proposição meritória, visto que “razões de isonomia

impõem tratamento igualitário entre os servidores cujas licenças se encerram até 31/12/2019 e aqueles cujas licenças se encerrarão em

31/12/2022. Ambos os grupos de servidores têm em comum o mesmo fator relevante para a discriminação, qual seja, o fato de o

afastamento ter  se iniciado por doença ou acidente ocorrido até o marco inicial  da modulação temporal  definida pelo Supremo

Tribunal Federal (31/12/2015). Afinal, a doença ou o acidente laboral ocorreram em momento no qual o trabalhador se encontrava

prestando serviços ao Estado”.

No que concerne à competência desta comissão, destacamos que a licença-saúde bem como a aposentadoria por invalidez

aos servidores desligados da educação decorrem da modulação da decisão do STF, como asseverou a Comissão de Constituição e

Justiça e conforme orienta o voto do Ministro Dias Toffoli, em sede de embargos de declaração na referida ADI n°4876:

“Portanto, cabe ao Estado de Minas Gerais identificar, caso a caso, as hipóteses que se ajustam à modulação realizada por

este Tribunal. Ademais, conforme destacou o Procurador-Geral da República em seu parecer, tendo em vista os critérios estabelecidos

na modulação,  “[o]s servidores em gozo de licença por motivo de saúde e os dependentes  daqueles  que hajam falecido após a

publicação da ata de julgamento, por sua vez, desde que preenchidos os requisitos para aposentadoria naquela data, terão assegurados

os benefícios do regime próprio de previdência estadual.”

Assim,  entendemos  que  a  proposição  não  descumpre  os  critérios  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  para  geração  de

despesa, uma vez que não se trata de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, mas sim de manutenção de uma

obrigação já existente à época em que o vínculo do servidor com o Estado era válido, dada a modulação dos efeitos da decisão.

Ademais, cumpre destacar que, nos termos do § 5º do art. 1º da Lei Complementar nº 138, de 2016, incidirá contribuição

previdenciária sobre a remuneração da licença para tratamento de saúde, nos termos da Lei Complementar nº 64, de 25 de março de

2002, o que permite o cômputo do tempo de contribuição correspondente para fins de aposentadoria e pensão.

Diante dos motivos expressos anteriormente e ao apreciar as análises das comissões que nos antecederam, consideramos

que o projeto deve prosperar nesta Casa.
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Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 4/2019, em 1º turno, na forma original.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Hely Tarqüínio, presidente – Glaycon Franco, relator – Cássio Soares – Fernando Pacheco (voto contrário) – Laura Serrano

(voto contrário).

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 792/2019

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Celise Laviola, o projeto de lei em epígrafe “institui a política estadual de promoção da reciclagem

na escola, no âmbito dos estabelecimentos de ensino vinculados ao Sistema Estadual de Educação”.

Publicado no Diário do Legislativo de 6/6/2019, foi o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Educação, Ciência, Tecnologia, para receber parecer.

Preliminarmente,  o  projeto  vem  a  esta  comissão  para  ser  apreciado  quanto  à  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise obriga as escolas de educação básica vinculadas ao Sistema Estadual de Educação a incentivarem

a participação dos alunos em atividades de reciclagem de lixo.

Segundo o projeto, a participação dos alunos nessas atividades inclui o recolhimento e classificação do lixo reciclável

doméstico e escolar; a realização de levantamentos e pesquisas sobre a coleta seletiva na escola e região; a colaboração nas atividades

de destinação dos materiais recicláveis e o desenvolvimento de campanhas educativas que valorizem a cultura da coleta seletiva na

escola.

Ainda de acordo com o projeto, o lixo reciclável deve ser recolhido limpo e depositado no local apropriado da unidade

escolar.

Por fim, o art. 3º estabelece que o colegiado escolar definirá critérios para a valorização do desempenho escolar dos alunos

envolvidos na atividade, conforme previsto no projeto político-pedagógico de cada estabelecimento de ensino.

A autora afirma em sua justificação que “a escola é potencialmente um ambiente estratégico para desenvolvimento da

conscientização da população para a coletiva seletiva dos materiais que podem ser reciclados, tendo em vista que pode se tornar um

agente multiplicador de boas práticas, ao instruir as crianças e adolescentes sobre a importância da reciclagem para a formação de

uma economia mais sustentável e para a saúde do meio ambiente”.

Sob o ponto de vista da competência legislativa, não vislumbramos óbices à tramitação do projeto, uma vez que o Estado

está autorizado a legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, inciso VI, da Constituição da República) e

sobre a proteção e defesa da saúde (art. 24, inciso XI, da Constituição da República).

A realização  de  atividade  de  natureza  educativa  relacionada à  coleta  seletiva  de  resíduos  sólidos  é  conteúdo afeto  à

educação ambiental, a qual constitui componente essencial e permanente da educação nacional nos diversos níveis e modalidades de

ensino, nos termos da Lei Federal nº 9.795, de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação

Ambiental e dá outras providências.
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A instituição de uma política de promoção de reciclagem nas escolas públicas do Sistema Estadual de Educação se mostra

em consonância com o disposto no inciso I do §1º do art. 214 da Constituição do Estado, que estabelece ao Estado a atribuição de

“promover  a  educação  ambiental  em  todos  os  níveis  de  ensino  e  disseminar,  na  forma  da  lei,  as  informações  necessárias  à

conscientização  pública  para  a  preservação  do  meio  ambiente”,  para  garantir  a  efetividade  do  direito  ao  meio  ambiente

ecologicamente equilibrado.

Conclusão

Pelo exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 792/2019.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Dalmo Ribeiro Silva, presidente e relator – Zé Reis – Bruno Engler – Ulysses Gomes – Celise Laviola – Guilherme da

Cunha.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 908/2019

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Doutor Paulo, a proposição em epígrafe “acrescenta § 2º ao art. 57 da Lei nº 14.184, de 31 de

janeiro de 2002, que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da administração pública estadual”.

Publicado no  Diário do Legislativo de 4/7/2019, foi  o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça,  de

Administração Pública e Fiscalização Financeira e Orçamentária para receber parecer, nos termos do art. 188 do Regimento Interno.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da matéria, conforme prescreve

o art. 102, III, “a”, do mencionado regimento.

Fundamentação

O projeto em tela acrescenta § 2º ao art. 57 da Lei nº 14.184, de 2002, para atribuir efeito devolutivo e suspensivo aos

recursos administrativos que versem especificamente sobre percepção de vencimentos, benefícios, auxílios ou aposentadorias.

A proposição se insere no domínio da competência legislativa estadual, conforme estabelece o inciso XI do art. 24 da

Constituição da República,  segundo o qual  compete à  União,  aos  estados e ao Distrito  Federal  legislar  concorrentemente sobre

procedimentos em matéria processual.

Como a  proposta  não  se  refere  à  organização  ou  ao  funcionamento  do  Poder  Executivo,  mas  a  direito  recursal  dos

administrados, a iniciativa legislativa é comum, ou seja, não é privativa do chefe do Poder Executivo.

A concessão de efeito suspensivo ao recurso impede que o ato questionado produza normalmente os seus efeitos até a

decisão administrativa final. Isto é, a decisão recorrida não terá eficácia enquanto estiver pendente a apreciação do recurso interposto

pelo interessado.

À semelhança  da Lei  Federal  nº  9.784,  de  29 de janeiro  de  1999,  a  lei  estadual  mineira  de  processo administrativo

estabelece que "salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo" (art. 57,  caput).  Portanto, no processo

administrativo, a regra é que o recursos têm apenas efeito devolutivo. Por se tratar de uma exceção, o efeito suspensivo automático ao

recurso administrativo deve estar previsto expressamente na lei.

Além  do  efeito  suspensivo  automático,  há  também  o  efeito  suspensivo  eventual,  hipótese  em  que  a  autoridade

administrativa poderá conferir, de forma preventiva, suspensividade ao recurso interposto pela parte interessada, desde que presentes

os requisitos do periculum in mora e do fumus boni juris (parágrafo único do art. 57).
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É preciso ter em mente que o escopo da suspensividade do recurso é preservar os interessados dos imediatos efeitos de uma

decisão que ainda está sendo questionada no âmbito administrativo, tendo em vista o princípio da segurança jurídica.

Dessa  forma,  cumpridos  os  requisitos  formais,  temos  por  legítima  a  proposta  ora  apresentada,  devendo  o  juízo  de

razoabilidade da suspensão automática dos recursos nas hipóteses especificadas no projeto ser avaliado, no momento oportuno, pelas

comissões de mérito.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 908/2019.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Dalmo Ribeiro Silva, presidente – Guilherme da Cunha, relator – Zé Reis – Bruno Engler – Ulysses Gomes – Celise

Laviola.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 999/2019

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Bruno Engler, o Projeto de Lei nº 999/2019 “dispõe sobre a destinação de bens, direitos e valores

oriundos de ilícitos penais relacionados à Lei Federal nº 9.613, de 3 de março de 1998, para os órgãos de segurança pública do Estado

e dá outras providências”.

Publicada no Diário do Legislativo de 15/8/2019, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de

Segurança Pública e de Administração Pública.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade da proposição.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 999/2019 pretende estabelecer a destinação dos bens, direitos e valores oriundos de ilícitos penais

relacionados à Lei Federal nº 9.613, de 1998, aos órgãos de segurança pública do Estado, após o trânsito em julgado de sentença penal

condenatória que determinar o perdimento de bens pela prática dos crimes previstos naquela lei federal.

De  acordo  com sua  justificação,  o  projeto  objetiva  dar  concretude  aos  princípios  constitucionais  da  eficiência  e  da

economicidade ao pretender destinar  recursos decorrentes do perdimento judicial  de bens e valores em razão de sentença penal

condenatória pela prática de um ou mais dos delitos previstos na Lei Federal de Lavagem de Dinheiro – Lei Federal nº 9.613, de 1998.

De plano,  é  de se assinalar  que a matéria  em apreço insere-se no condomínio legislativo que a Constituição Federal

outorgou à União, aos estados e ao Distrito Federal para legislar concorrentemente, pois diz respeito a direito financeiro (art. 24, I, da

Constituição Federal). Com efeito, a destinação de bens e valores que ingressem no patrimônio estadual em razão de sentença penal

condenatória pela prática de um ou mais dos delitos previstos na referida Lei Federal de Lavagem de Dinheiro – Lei Federal nº 9.613,

de 1998, é matéria de direito financeiro.

Ademais, o art. 7º, I, § 1º, da lei citada reafirma a competência legislativa estadual para disciplinar a matéria, ao estabelecer

como efeito da condenação judicial pela prática dos delitos nela previstos a perda, em favor do Estado, nos casos de competência da

Justiça Estadual, de todos os bens, direitos e valores relacionados, direta ou indiretamente, à prática dos crimes nela previstos e, em

seguida, ao outorgar ao Estado a faculdade de regulamentar a destinação dos bens, direitos e valores cuja perda houver sido declarada,
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assegurando a preferência de destinação aos órgãos encarregados da prevenção, do combate, da ação penal e do julgamento desses

crimes.

Assinale-se, por fim, a pertinência da iniciativa parlamentar para inaugurar o processo legislativo em apreço: a matéria não

é de reserva exclusiva do governador do Estado, dado que não se encontra prevista no disposto no art. 66, III, da Constituição do

Estado.

Diante disso, não se verifica nenhum óbice jurídico à tramitação da matéria.

Para  aprimoramento  da  redação  da  proposição,  apresentamos,  ao  final,  a  Emenda nº  1,  que  estabelece  critérios  para

destinação prioritária dos bens, direitos e valores arrecadados.

Conclusão

Ante o exposto,  concluímos pela juridicidade,  constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei  nº 999/2019, com a

Emenda nº 1 a seguir redigida.

EMENDA Nº 1

Acrescente-se ao art. 3º o seguinte parágrafo único:

“Art. 3º – (…)

Parágrafo único – A destinação dos bens,  direitos e valores de que trata esta lei  obedecerá critérios de defasagem de

pessoal, infraestrutura e equipamentos.”.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Dalmo Ribeiro Silva, presidente e relator – Zé Reis – Bruno Engler – Ulysses Gomes – Celise Laviola – Guilherme da

Cunha.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.006/2019

Comissão de Administração Pública

Relatório

Por intermédio da Mensagem n° 31/2019, o governador do Estado enviou a esta Assembleia o projeto de lei em epígrafe,

que autoriza a Universidade do Estado de Minas Gerais – Uemg – a doar ao Município de Belo Horizonte o imóvel que especifica.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 21/8/2019 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública.

Em sua análise,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e  legalidade  da

proposição na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora o projeto a este órgão colegiado para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com

o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei n° 1.006/2019 pretende autorizar a Uemg a doar ao Município de Belo Horizonte o imóvel com área de

1.314,86m2, a ser desmembrada em função do parcelamento do lote nº 003-A do quarteirão 61 do Bairro União, situado naquele

município, registrado sob o nº 78.339 do Livro nº 2, no Cartório do 4° Oficio de Registro de Imóveis de Belo Horizonte, de acordo

com a aprovação da planta CP-237-093-F.
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O parágrafo único do art. 1° estabelece que o imóvel será destinado à implantação de via pública, e o art. 2° determina que

o bem reverterá ao patrimônio da Uemg no caso de, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação,

não lhe tiver sido dada a destinação assinalada.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça – CCJ – informou que, para a transferência de domínio de imóveis

públicos, devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e o inciso I do art. 17 da Lei Federal n° 8.666, de 1993, que institui

normas  para  licitações  e  contratos  da  administração  pública  e  dá  outras  providências.  Essas  normas  exigem avaliação  prévia,

autorização  legislativa  e  licitação,  além da subordinação  ao interesse público,  para órgãos da administração direta,  fundações e

autarquias.

Ademais, a CCJ observou que, no caso em questão, o terreno que se pretende doar ao Estado consiste em fração de imóvel

com área de 29.267,20m². Por esse motivo, para que se viabilize a alienação, mostra-se fundamental promover o desmembramento da

parcela vislumbrada. Tendo isso em vista, o governador apresentou memorial descritivo do terreno que se pretende alienar.

Cumpre salientar que, de acordo com a documentação apresentada, a área total é composta pelos lotes 1-A, 2-A, 3-A, 4 e 5

do quarteirão n° 61 do Bairro União, do seguinte modo: lote 1-A, com área de 6.300m2; lote 2-A, com área de 5.637,88m2; lote 3-A,

com área de 5.237,32m2; lote 4, com área de 6.300m2; e lote 5, com área de 5.782m2. A doação em questão ocorrerá em razão do

parcelamento do lote 3-A.

Observa-se  que,  conforme  consta  no  registro  do  imóvel,  o  terreno  já  foi  gravado  com cláusula  de  inalienabilidade,

revertendo o bem ao doador – Estado de Minas Gerais – se fosse dada destinação diversa da constante no parágrafo único do art. 1° da

Lei nº 13.688, de 28 de julho de 2000. Entretanto, há, no mesmo registro, informação de requerimento, formulado em abril de 2012,

cancelando a referida cláusula

Por fim, a Comissão de Constituição e Justiça apresentou o Substitutivo nº 1, com a finalidade de corrigir a descrição do

imóvel, atender às exigências relativas ao desmembramento e adequar o texto à técnica legislativa.

Cabe ressaltar, ainda, que a proteção do interesse coletivo é princípio de observância obrigatória pela administração do

Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. Esses requisitos podem ser constatados

nos dispositivos que indicam a utilização a ser dada ao imóvel e sua reversão, caso a destinação não seja cumprida.

Concluímos, portanto, que a doação do imóvel objeto da matéria em exame alcança o interesse público, em virtude da

finalidade a ser dada ao bem, sendo, portanto, meritória e oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.006/2019, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

João Magalhães, presidente e relator – Sargento Rodrigues – Osvaldo Lopes – Beatriz Cerqueira – Roberto Andrade – Raul

Belém.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.140/2019

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Dalmo Ribeiro Silva, o projeto de lei em epígrafe “dispõe sobre a política de desenvolvimento

industrial da Região Sul do Estado”.
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Publicada no Diário do Legislativo de 26/9/2019, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Desenvolvimento Econômico.

Vem a  matéria,  preliminarmente,  a  esta  comissão,  para  receber  parecer  sobre  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade, na forma do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em exame dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial da Região Sul de Minas Gerais. Estabelece,

então, que esta política será implementada mediante programas de apoio às pequenas e microempresas, de desenvolvimento industrial

e de atração e promoção industrial.

Define,  ainda,  as  diretrizes  da política,  a  saber:  incentivo à industrialização da região,  com o aproveitamento de sua

vocação tecnológica, agroindustrial e para a cafeicultura; atração de empresas para a ocupação de áreas industriais; incentivo à criação

de áreas para a instalação de indústrias; fomento à melhoria das estradas utilizadas para o escoamento de produtos da região; ampla

divulgação  dos  projetos  a  serem  implantados  em  parceria  com  a  iniciativa  privada;  participação  de  representantes  do  Poder

Legislativo e da sociedade civil.

Dispõe,  por fim,  que,  na articulação  dessa política,  será respeitado o perfil  econômico  da região,  privilegiando-se os

projetos relacionados com os setores tecnológico, agroindustrial e da cafeicultura.

Na justificação, o autor ressalta que:

“O Sul de Minas Gerais tem se destacado, recentemente, como valioso polo industrial para o Estado e para o País. Os

investimentos locais nos setores tecnológico e industrial têm aumentado nos últimos anos, sem embargo de retrocessos no setor em

outras partes do Brasil. Contudo, sem depreciar os recentes e valiosos avanços, é tão oportuno quanto necessário conclamar o governo

do Estado a priorizar ações capazes de fomentar áreas mineiras efetivamente propensas à atração de investidores e ao aumento de

arrecadação estadual”.

No que concerne aos aspectos constitucionais, não vislumbramos óbice à tramitação do projeto, o qual define diretrizes que

nortearão a política de desenvolvimento industrial da Região Sul de Minas Gerais, pois, nesse caso, a atividade legislativa opera no

plano da abstração e da generalidade.

A propósito, é importante mencionar que esta Comissão de Constituição e Justiça já firmou entendimento de que projeto de

lei, ainda que de iniciativa parlamentar, pode fixar diretrizes para a formulação de políticas públicas estaduais, não se admitindo,

todavia, que a proposição entre em detalhes ou disponha sobre programas decorrentes dessa política. Confiram-se, por exemplo, os

pareceres desta comissão sobre os Projetos de Lei nºs 3.968/2016 e 4.261/2017, entre outros.

Cabe ressaltar,  ademais,  que a própria Constituição Estadual estabelece a regionalização da ação administrativa como

objetivo do Estado, conforme arts. 2o e 41.

Observamos, finalmente, que a Comissão de Desenvolvimento Econômico ainda poderá analisar a proposta, tendo em vista

as políticas estaduais já existentes e sua respectiva execução no Estado.

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei n° 1.140/2019.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Dalmo Ribeiro Silva, presidente – Celise Laviola, relatora – Zé Reis – Bruno Engler – Ulysses Gomes – Guilherme da

Cunha.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.204/2019

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do governador do Estado e encaminhado a esta Casa por meio da Mensagem nº 47/2019, o projeto de lei em

análise “altera a Lei n° 22.415, de 16 de dezembro de 2016, que fixa os efetivos da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais –

PMMG – e do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG – para o período de 2017 a 2019 e dá outras providências.”.

Publicada no Diário do Legislativo de 15/10/2019, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de

Administração Pública e de Fiscalização Financeira e Orçamentária para receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o

art. 102, do Regimento Interno.

Preliminarmente,  cumpre  a  esta  comissão  o  exame da  matéria  quanto  aos aspectos  jurídicos,  constitucionais  e  legais

pertinentes.

Fundamentação

A proposição tem por finalidade, em síntese, alterar a Lei n° 22.415, de 2016, que fixa os efetivos da Polícia Militar do

Estado de Minas Gerais – PMMG – e do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG – para o período de 2017 a 2019 e

dá outras providências, para promover a adequação no quadro de organização e distribuição dos militares em face das necessidades de

promoção  das  corporações,  bem  como  para  retirar  a  validade  temporal  da  norma,  propondo  uma  legislação  com  validade

indeterminada.

Na justificação que acompanha o projeto, o governador do Estado afirma que “o quantitativo de cargos vagos atualmente

previsto na Lei de Efetivo não é suficiente para implementar todos os percentuais para promoção extraídos da fórmula de cálculo

fixada nos artigos 184 e 213 da Lei nº 5.301, de 1969, a qual contém o Estatuto dos Militares Estaduais de Minas Gerais – EMEMG –,

ou seja,  não há vacância de cargos em número suficiente para lastrear  o número de promoções no ano de 2019, provocando o

desarranjo institucional das instituições militares estaduais, comprometendo a estruturação escalonada da corporação e prejudicando a

prestação do serviço de segurança pública.”.

Além disso, consta na justificação que “conforme manifestação das respectivas Corporações e da Secretaria de Estado de

Planejamento e Gestão, as mudanças propostas não acarretarão aumento dos custos financeiros, tendo em vista que o projeto de lei foi

elaborado  de  forma  a  manter  o  custo  total,  observando  o  limite  prudencial  fixado  pelo  Estado  em  cumprimento  à  Lei  de

Responsabilidade Fiscal”. Afirma também que “a alteração proposta poderá gerar economia, pois, com a redistribuição dos cargos da

Lei  de  Efetivo,  poderá  ser  revista  a  distribuição  das  funções  de  comando  das  Unidades  e  frações,  com consequente  corte  no

pagamento de gratificações correspondentes às substituições temporárias hoje vigentes na Corporação”.

No que se refere aos aspectos jurídicos,  constitucionais e legais,  a proposição atende aos pressupostos constitucionais

atinentes à iniciativa para a deflagração do processo legislativo: verificamos que o art. 66, inciso III, alínea “a”, da Constituição

Estadual, atribui ao governador do Estado competência privativa para a fixação e a modificação dos efetivos da Polícia Militar e do

Corpo de Bombeiros Militar e, a esta Casa Legislativa competência para deliberar sobre a matéria, nos termos do art. 61, inciso VIII,

da referida carta.

A proposição visa adequar a quantidade de cargos por postos e graduações da atual estrutura da PMMG para o ano de 2019,

principalmente em vista das promoções a serem realizadas nos diversos quadros, em consequência da dinâmica de promoção prevista

no Estatuto dos Militares do Estado de Minas Gerais – Lei nº 5.301, de 1969, com as alterações trazidas pela Lei Complementar nº

125, de 14 de dezembro de 2012.
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O projeto não altera o número total de efetivos da PMMG – 51.669 militares – nem do CBMMG – 7.999 militares, propõe

apenas o remanejamento formal  dos cargos correspondentes  às carreiras  do quadro de pessoal  das  instituições  militares,  com a

redução dos cargos de maior padrão remuneratório e aumento daqueles de menor remuneração.

Ressaltamos que a adequação da proposição ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal será, no momento oportuno,

analisada pela comissão competente.

Conclusão

Pelas razões expostas, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.204/2019.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Dalmo Ribeiro Silva, presidente e relator – Zé Reis – Bruno Engler – Ulysses Gomes – Celise Laviola – Guilherme da

Cunha.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 80/2018

Comissão de Administração Pública

Relatório

Por meio do Ofício nº 23/2018, o presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais encaminhou a esta Casa

Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 80/2018, que “altera a Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, que dispõe

sobre a organização do Tribunal de Contas e dá outras providências”.

Aprovado no 1º turno com a Emenda nº 1 da Comissão de Administração Pública, retorna agora o projeto a esta comissão,

para receber parecer para o 2º turno, nos termos do art. 102, VII, combinado com o art. 189, do Regimento Interno.

Segue, anexa, a redação do vencido, que é parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise pretende, em síntese, alterar a Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, que dispõe

sobre  a  organização  do  Tribunal  de  Contas  e  dá  outras  providências.  As  modificações  visam:  prever  expressamente  que  os

conselheiros substitutos possuam assento permanente no Pleno, cabendo-lhes presidir a instrução de processos de competência desse

órgão colegiado que lhes forem distribuídos, e relatá-los com proposta de voto, da mesma forma que ocorre atualmente nas Câmaras;

propor a supressão do inciso V do art. 27, haja vista que os conselheiros substitutos não emitem parecer nem nos processos de

prestação de contas do governador nem nos processos de consulta; e adequar a redação do inciso VI do art. 27, para deixar claro que

os conselheiros substitutos poderão desempenhar outras atribuições, por determinação do presidente do Tribunal ou do Pleno, desde

que essas atribuições sejam compatíveis com o cargo que ocupam.

Durante a apreciação da matéria em primeiro turno, o Plenário aprovou o projeto com a Emenda nº 1 da Comissão de

Administração Pública, que aprimora os mecanismos de controle da Assembleia Legislativa sobre a gestão e as atividades prestadas

pelo Tribunal de Contas.

No reexame da matéria em 2º turno, ratificamos o nosso entendimento, exarado em 1º turno, de que as modificações

pretendidas  visam  adequar  as  funções  dos  auditores,  compatibilizando-as  com  as  atribuições  a  eles  conferidas  pela  própria

Constituição da República. Além disso, a reestruturação organizacional proposta permite que as suas funções sejam executadas de

maneira mais eficiente e célere.

No entanto, entendemos que a proposição em apreço deve ser aprovada na forma do Substitutivo nº 1 ora apresentado ao

vencido em 1º turno, o qual apenas procede a ajustes de técnica legislativa ao texto original.
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Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 80/2018 na forma do Substitutivo nº 1

ao vencido em 1º turno, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Altera a  Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, que

dispõe  sobre  a  organização  do  Tribunal  de  Contas  e  dá  outras

providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Os incisos IV e VI do art. 27 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, passam a vigorar com a

seguinte redação:

“Art. 27 – (...)

IV – atuar junto ao Pleno e à Câmara do Tribunal para a qual for designado em caráter permanente, presidindo a instrução

dos processos  que  lhe  forem distribuídos  e  relatando-os com proposta  de voto,  por  escrito,  a  ser  apreciada  pelos  membros  do

respectivo colegiado;

(...)

VI – desempenhar, por determinação do Presidente ou do Pleno, outras atribuições compatíveis com o cargo.”.

Art. 2º – Fica revogado o inciso V do art. 27 da Lei Complementar nº 102, de 2008.

Art. 3º – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

João Magalhães, presidente e relator – Osvaldo Lopes – Beatriz Cerqueira – Sargento Rodrigues – Raul Belém – Roberto

Andrade.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 80/2018

(Redação do Vencido)

Altera a  Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, que

dispõe  sobre  a  organização  do  Tribunal  de  Contas  e  dá  outras

providências.

A Assembleia do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O inciso IV do art. 27 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 27 – (...)

IV – atuar junto ao Pleno e à Câmara do Tribunal para a qual for designado em caráter permanente, presidindo a instrução

dos processos  que  lhe  forem distribuídos  e  relatando-os com proposta  de voto,  por  escrito,  a  ser  apreciada  pelos  membros  do

respectivo colegiado;”.

Art. 2º – Fica suprimido o inciso V do art. 27 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008.

Art. 3º – O inciso VI do art. 27 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, passa a vigorar como inciso V, com

a seguinte redação:
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“Art. 27 – (...)

V – desempenhar, por determinação do Presidente ou do Pleno, outras atribuições compatíveis com o cargo.”.

Art. 4º – Fica acrescentado à Lei Complementar nº 102, de 2008, o seguinte art. 120-A:

“Art. 120-A – O Tribunal de Contas apresentará, anualmente, em audiência pública na Assembleia Legislativa, informações

sobre assunto previamente  determinado e dados  referentes  a  sua gestão,  bem como os resultados de suas  atividades,  conforme

disposto no § 4º do art. 76 da Constituição do Estado.”.

Art. 5º – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16/2019

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do presidente do Tribunal de Justiça, o Projeto de Lei Complementar nº 16/2019 “altera a Lei Complementar nº

59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais, para unificar os Quadros de

Pessoal das Justiças de Primeira e Segunda Instâncias, e dá outras providências”.

Aprovado no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, o projeto retorna, agora, a esta comissão para receber parecer para o 2º

turno, nos termos do art. 102, VII, combinado com o art. 189, do Regimento Interno.

Segue, anexa, a redação do vencido, que é parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em tela propõe, em síntese, modificações na Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a

Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Minas Gerais, de forma a promover ajustes necessários à proposta de unificação das

carreiras de primeira e segunda instância do Tribunal de Justiça, recomendada pela Resolução do Conselho Nacional de Justiça – CNJ

– nº 219, de 2016.

Conforme consta na justificação que acompanha a proposição, “o projeto de lei complementar que ora se propõe não gera

impacto orçamentário, financeiro e fiscal para o Tribunal de Justiça, uma vez que se recomenda a alteração tão somente das normas

que tratam diferentemente os  servidores  das  Justiças  de Primeiro e  Segundo graus,  procurando-se,  na  oportunidade,  unificar  as

carreiras dos cargos previstos em ambas as instâncias”.

A Comissão de Constituição e Justiça, ao analisar a matéria, apresentou o Substitutivo nº 1, que aprimorou o projeto,

adequando-o à técnica legislativa.

Durante a apreciação da matéria em primeiro turno, o Plenário aprovou o projeto na forma do citado Substitutivo nº 1, da

Comissão de Constituição e Justiça.

No reexame da matéria em 2º turno, ratificamos o nosso entendimento exarado em 1º turno de que a unificação dos quadros

de pessoal do Poder Judiciário é meritória e visa otimizar a entrega da prestação jurisdicional, em consonância com a Resolução do

CNJ nº 219/2016, que determina que as carreiras dos servidores de cada tribunal de Justiça devem ser únicas, sem distinção entre

cargos efetivos, cargos em comissão e funções de confiança de primeiro e de segundo graus. São necessárias as alterações propostas

nas normas relativas aos servidores de primeira e segunda instância, de modo a compatibilizá-las à nova sistemática única de carreira.

No entanto, com o objetivo de aprimorar a proposição, apresentamos o Substitutivo nº 1 ao vencido em 1º turno, para

alterar a composição de algumas comarcas em razão da demanda da prestação jurisdicional,  bem como do número de varas da

comarca de Mateus Leme.
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Conclusão

Pelas razões aduzidas, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 16/2019, no 2º turno, na forma do

Substitutivo nº 1 ao vencido em 1º turno.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Altera  a  Lei  Complementar  nº  59,  de  18  de  janeiro  de  2001,  que

contém  a  organização  e  a  divisão  judiciárias  do  Estado  de  Minas

Gerais, para unificar os Quadros de Pessoal das Justiças de Primeira e

Segunda Instâncias, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao Capítulo IV do Título II do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, o

seguinte art. 249-A:

“Art. 249-A – Aplicam-se aos servidores do Tribunal de Justiça Militar, no que couber, os dispositivos desta lei relativos a

direitos e deveres dos servidores.”.

Art. 2º – Fica acrescentado ao Capítulo I do Título III do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte art. 249-

B:

“Art.  249-B – A organização dos órgãos auxiliares dos Juízos será fixada em regulamento expedido pelo Tribunal de

Justiça.”.

Art. 3º – O Título IV do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a denominar-se: “Dos Servidores do Poder

Judiciário do Estado de Minas Gerais”.

Art. 4º – A Seção I do Capítulo I do Título IV do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a denominar-se: “Do

Provimento dos Cargos de Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais”.

Art. 5º – Ficam acrescentados à Seção I do Capítulo I do Título IV do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, os

seguintes arts. 257-A e 257-B:

“Art. 257-A – Os cargos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais destinam-se

ao exercício das funções desempenhadas nos órgãos auxiliares do Tribunal de Justiça e nos órgãos auxiliares dos Juízos.

Art. 257-B – O Quadro de Pessoal de que trata o art. 257-A é composto por cargos de provimento efetivo, cargos de

provimento em comissão e funções de confiança, previstos em lei de iniciativa do Tribunal de Justiça.

§ 1º – A nomeação para os cargos integrantes do Quadro de Pessoal a que se refere o  caput deste artigo será feita pelo

Presidente do Tribunal de Justiça, de acordo com as condições e a forma de provimento estabelecidas em lei.

§ 2º – O ingresso na classe inicial das carreiras dos cargos de provimento efetivo a que se refere o caput deste artigo far-se-

á por meio de nomeação e posse, após aprovação em concurso público, perante comissão examinadora nomeada e composta nos

termos estabelecidos no Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

§ 3º – Na realização do concurso público a que se refere o § 2º deste artigo, serão observados os princípios da centralização,

para a abertura do concurso e a elaboração das provas, e da regionalização, para a aplicação das provas.

§ 4º – A lotação e as atribuições dos cargos previstos no caput deste artigo serão estabelecidas em regulamento expedido

pelo Tribunal de Justiça.”.
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Art. 6º – A Seção II do Capítulo I do Título IV do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a denominar-se: “Da

Movimentação dos Servidores do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais”.

Art. 7º – Os arts. 260, 264 e 270 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 260 – Poderá ocorrer movimentação de servidores do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

do  Estado  de  Minas  Gerais,  mediante  requerimento  dirigido  ao  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça,  observadas  a  conveniência

administrativa e as normas estabelecidas em regulamento expedido pelo órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 1º – O requerimento a que se refere o caput deverá conter manifestação dos superiores de maior grau hierárquico das

áreas de lotação envolvidas.

§ 2º – Será motivada a manifestação mencionada no § 1º contrária ao pedido de movimentação de que trata o caput.

(...)

Art.  264 – A licença para tratar de interesses particulares, requerida por servidor,  somente poderá ser concedida após

cumprido o estágio probatório e terá a duração máxima de dois anos, vedadas a prorrogação e a renovação dentro dos três anos

seguintes ao seu término.

(...)

Art. 270 – A substituição de servidores do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais será feita de

acordo com critérios estabelecidos em ato normativo do órgão indicado no Regimento Interno do Tribunal de Justiça.”.

Art. 8º – Os incisos I e IV do caput do art. 289 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 289 – (...)

I – pelo Presidente do Tribunal, por proposição do Corregedor-Geral de Justiça ou do Diretor do Foro, quando se tratar de

demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão ou destituição de função comissionada

imposta aos servidores lotados nas Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e nos órgãos auxiliares da

Justiça de primeiro grau;

(...)

IV – pelo Corregedor-Geral de Justiça, quando se tratar de advertência ou suspensão imposta aos servidores lotados nas

Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e nos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau, sem prejuízo

do disposto no inciso V;”.

Art. 9º – O art. 291 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 291 – A autoridade, o superior hierárquico ou o interessado que tiver ciência de abuso, erro, ilícito, irregularidade ou

omissão imputados a servidor lotado nas Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e nos órgãos auxiliares

da Justiça de primeiro grau comunicará o fato ao Corregedor-Geral de Justiça e, no caso de servidor lotado nos órgãos auxiliares da

Justiça de primeiro grau, ao Diretor do Foro da respectiva comarca, remetendo os elementos colhidos para apuração mediante a

instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar.”.

Art. 10 – O caput do art. 292 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 292 – As denúncias sobre abuso, erro, ilícito, irregularidade ou omissão imputados a servidor lotado nas Secretarias

do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e nos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau serão objeto de apuração,

desde que contenham a identificação do denunciante.”.

Art. 11 – O inciso I do art. 309 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 309 – (...)

I – ao Tribunal de Justiça, no caso de Desembargadores, Juízes de Direito e servidores do Quadro de Pessoal do Poder

Judiciário do Estado de Minas Gerais;”.

Art. 12 – O inciso XVIII do caput do art. 10 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação,

e fica acrescentado ao caput do mesmo artigo o inciso XIX a seguir:

“Art. 10 – (...)

XVIII – em Andradas, Araçuaí, Arcos, Baependi, Boa Esperança, Bom Despacho, Brasília de Minas, Brumadinho, Caeté,

Cambuí, Cássia, Caxambu, Congonhas, Conselheiro Pena, Esmeraldas, Guanhães, Inhapim, Itabirito, Itambacuri, Itapecerica, Iturama,

João Pinheiro, Lagoa da Prata, Lagoa Santa, Machado, Manga, Manhumirim, Mariana, Matozinhos, Monte Carmelo, Muzambinho,

Ouro Branco, Ouro Fino, Paraisópolis, Pedra Azul, Pitangui, Piumhi, Porteirinha, Sabará, Sacramento, Salinas, Santa Bárbara, São

Francisco, São Gonçalo do Sapucaí, São João da Ponte,  São João Nepomuceno, Três Pontas e Várzea da Palma, dois Juízes de

Direito;

XIX – em Mateus Leme, três Juízes de Direito.”.

Art. 13 – Em decorrência do disposto no art. 12, o subitem 46 do item I.2.II do Anexo I da Lei Complementar nº 59, de

2001, correspondente a Mateus Leme, passa a vigorar na forma do Anexo I desta lei.

Art. 14 – O Município de Alvarenga fica transferido da Comarca de Conselheiro Pena para a Comarca de Tarumirim.

Parágrafo único – Em decorrência do disposto no  caput, os itens 85 e 299 do Anexo II da Lei Complementar nº 59, de

2001, passam a vigorar na forma do Anexo II desta lei.

Art. 15 – O Município de São José do Mantimento fica transferido da Comarca de Lajinha para a Comarca de Ipanema.

Parágrafo único – Em decorrência do disposto no caput, os itens 127 e 164 do Anexo II da Lei Complementar nº 59, de

2001, passam a vigorar na forma do Anexo II desta lei.

Art.  16 –  O Município de  São  Geraldo  da Piedade fica  transferido  da  Comarca  de  Virginópolis  para  a  Comarca  de

Governador Valadares.

Parágrafo único – Em decorrência do disposto no caput, os itens 114 e 320 do Anexo II da Lei Complementar nº 59, de

2001, passam a vigorar na forma do Anexo II desta lei.

Art. 17 – O Município de Matias Cardoso fica transferido da Comarca de Manga para a Comarca de Jaíba.

Parágrafo único – Em decorrência do disposto no caput, os itens 151 e 172 do Anexo II da Lei Complementar nº 59, de

2001, passam a vigorar na forma do Anexo II desta lei.

Art. 18 – Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 59, de 2001:

I – o § 1º do art. 65;

II – o art. 240;

III – o art. 241;

IV – o art. 243;

V – o art. 250;

VI – o art. 253;

VII – o art. 254;

VIII – o art. 255;
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IX – o art. 261.

Art. 19 – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I

(a que se refere o art. 13 da Lei Complementar nº , de de de 2019)

“ANEXO I

Justiça Comum: cargos previstos e classificação das comarcas

(...)

I.2.II – Comarcas de segunda entrância

(...) (...)

46 – Mateus Leme 3”

ANEXO II

(a que se referem os arts. 14 a 17 da Lei Complementar nº , de de de 2019)

“ANEXO II

(a que se refere o § 2º do art. 3º da Lei Complementar nº 59, de 2001)

Relação das comarcas com os municípios que as integram

(...) (...)

85 – Conselheiro Pena Conselheiro Pena

Cuparaque

Goiabeira

Tumiritinga

(...) (...)

114 – Governador Valadares Governador Valadares

Alpercata

Frei Inocêncio

Marilac

Mathias Lobato

Periquito

São Geraldo da Piedade

(...) (...)

127 – Ipanema Ipanema

Conceição de Ipanema

Pocrane

São José do Mantimento

Taparuba

(...) (...)

151 – Jaíba Jaíba
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Matias Cardoso

(...) (...)

164 – Lajinha Lajinha

Chalé

(...) (...)

172 – Manga Manga

Miravânia

São João das Missões

(...) (...)

299 – Tarumirim Tarumirim

Alvarenga

Engenheiro Caldas

Fernandes Tourinho

Sobrália

(...) (...)

320 – Virginópolis Virginópolis

Divinolândia de Minas

Gonzaga

Santa Efigênia de Minas

Sardoá”

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

João Magalhães, presidente – Roberto Andrade, relator – Osvaldo Lopes – Beatriz Cerqueira – Sargento Rodrigues – Raul

Belém.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16/2019

(Redação do Vencido)

Altera  a  Lei  Complementar  nº  59,  de  18  de  janeiro  de  2001,  que

contém  a  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do  Estado  de  Minas

Gerais, para unificar os Quadros de Pessoal das Justiças de Primeira e

Segunda Instâncias, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao Capítulo IV do Título II do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, o

seguinte art. 249-A:

“Art. 249-A – Aplicam-se aos servidores do Tribunal de Justiça Militar, no que couber, os dispositivos desta lei relativos a

direitos e deveres dos servidores.”.

Art. 2º – Fica acrescentado ao Capítulo I do Título III do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte art. 249-

B:

“Art.  249-B – A organização dos órgãos auxiliares dos Juízos será fixada em regulamento expedido pelo Tribunal de

Justiça.”.
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Art. 3º – O Título IV do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a denominar-se: “Dos Servidores do Poder

Judiciário do Estado de Minas Gerais”.

Art. 4º – A Seção I do Capítulo I do Título IV do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a denominar-se: “Do

Provimento dos Cargos de Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais”.

Art. 5º – Ficam acrescentados à Seção I do Capítulo I do Título IV do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, os

seguintes arts. 257-A e 257-B:

“Art. 257-A – Os cargos do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais destinam-se

ao exercício das funções desempenhadas nos órgãos auxiliares do Tribunal de Justiça e nos órgãos auxiliares dos Juízos.

Art. 257-B – O Quadro de Pessoal de que trata o art. 257-A é composto por cargos de provimento efetivo, cargos de

provimento em comissão e funções de confiança, previstos em lei de iniciativa do Tribunal de Justiça.

§ 1º – A nomeação para os cargos integrantes do Quadro de Pessoal a que se refere o  caput deste artigo será feita pelo

Presidente do Tribunal de Justiça, de acordo com as condições e a forma de provimento estabelecidas em lei.

§ 2º – O ingresso na classe inicial das carreiras dos cargos de provimento efetivo a que se refere o caput deste artigo far-se-

á por meio de nomeação e posse, após aprovação em concurso público, perante comissão examinadora nomeada e composta nos

termos estabelecidos no Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

§ 3º – Na realização do concurso público a que se refere o § 2º deste artigo, serão observados os princípios da centralização,

para a abertura do concurso e a elaboração das provas, e da regionalização, para a aplicação das provas.

§ 4º – A lotação e as atribuições dos cargos previstos no caput deste artigo serão estabelecidas em regulamento expedido

pelo Tribunal de Justiça.”.

Art. 6º – A Seção II do Capítulo I do Título IV do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a denominar-se: “Da

Movimentação dos Servidores do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais”.

Art. 7º – Os arts. 260, 264 e 270 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 260 – Poderá ocorrer movimentação de servidores do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

do  Estado  de  Minas  Gerais,  mediante  requerimento  dirigido  ao  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça,  observadas  a  conveniência

administrativa e as normas estabelecidas em regulamento expedido pelo órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 1º – O requerimento a que se refere o caput deverá conter manifestação dos superiores de maior grau hierárquico das

áreas de lotação envolvidas.

§ 2º – Será motivada a manifestação mencionada no § 1º contrária ao pedido de movimentação de que trata o caput.

(...)

Art.  264 – A licença para tratar de interesses particulares, requerida por servidor,  somente poderá ser concedida após

cumprido o estágio probatório e terá a duração máxima de dois anos, vedadas a prorrogação e a renovação dentro dos três anos

seguintes ao seu término.

(...)

Art. 270 – A substituição de servidores do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais será feita de

acordo com critérios estabelecidos em ato normativo do órgão indicado no Regimento Interno do Tribunal de Justiça.”.

Art. 8º – Os incisos I e IV do caput do art. 289 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 289 – (...)
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I – pelo Presidente do Tribunal, por proposição do Corregedor-Geral de Justiça ou do Diretor do Foro, quando se tratar de

demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão ou destituição de função comissionada

imposta aos servidores lotados nas Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e nos órgãos auxiliares da

Justiça de primeiro grau;

(...)

IV – pelo Corregedor-Geral de Justiça, quando se tratar de advertência ou suspensão imposta aos servidores lotados nas

Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e nos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau, sem prejuízo

do disposto no inciso V;”.

Art. 9° – O art. 291 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 291 – A autoridade, o superior hierárquico ou o interessado que tiver ciência de abuso, erro, ilícito, irregularidade ou

omissão imputados a servidor lotado nas Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e nos órgãos auxiliares

da Justiça de primeiro grau comunicará o fato ao Corregedor-Geral de Justiça e, no caso de servidor lotado nos órgãos auxiliares da

Justiça de primeiro grau, ao Diretor do Foro da respectiva comarca, remetendo os elementos colhidos para apuração mediante a

instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar.”.

Art. 10 – O caput do art. 292 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 292 – As denúncias sobre abuso, erro, ilícito, irregularidade ou omissão imputados a servidor lotado nas Secretarias

do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e nos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau serão objeto de apuração,

desde que contenham a identificação do denunciante.”.

Art. 11 – O inciso I do art. 309 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 309 – (...)

I – ao Tribunal de Justiça, no caso de Desembargadores, Juízes de Direito e servidores do Quadro de Pessoal do Poder

Judiciário do Estado de Minas Gerais;”.

Art. 12 – Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 59, de 2001:

I – o § 1º do art. 65;

II – o art. 240;

III – o art. 241;

IV – o art. 243;

V – o art. 250;

VI – o art. 253;

VII – o art. 254;

VIII – o art. 255;

IX – o art. 261.

Art. 13 – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 910/2019

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do procurador-geral de Justiça, a proposição em epígrafe “modifica a Lei nº 22.618, de 26 de julho de 2017, que

altera o Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público e dá outras providências”.

Em seu exame preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade

da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

A Comissão de Administração Pública opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de

Constituição e Justiça.

Aprovado no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça, retorna agora o projeto a esta

comissão, para receber parecer para o 2º turno, nos termos do art. 102, VII, combinado com o art. 189, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição sob comento visa, em síntese, alterar a Lei nº 22.618, de 26 de julho de 2017, que criou cargos de provimento

em comissão de recrutamento amplo para assessoramento de procurador de Justiça e de promotor de Justiça, com a finalidade de

incluir na referida lei anexo com o detalhamento das atribuições desses cargos, deixando clara a necessidade de uma relação de

confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – STF.

Durante  a  apreciação  da matéria  em primeiro  turno,  o  Plenário aprovou o projeto na forma do Substitutivo nº  1,  da

Comissão de Constituição e Justiça, que apenas procede a ajustes de técnica legislativa ao texto da proposição.

As Emendas de nº 1 e 2º apresentadas em Plenário receberam parecer pela rejeição por esta comissão.

No reexame da matéria em 2º turno, ratificamos o nosso entendimento, exarado em 1º turno, de que o detalhamento das

atribuições dos cargos de provimento em comissão, criados pela Lei nº 22.618, de 2017, atende plenamente o interesse público e o

princípio da legalidade.

Por esses motivos, entendemos que a proposição em apreço deve ser aprovada na forma do vencido em 1º turno.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 910/2019 na forma do vencido em 1º turno.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

João Magalhães, presidente e relator – Sargento Rodrigues – Osvaldo Lopes – Beatriz Cerqueira – Roberto Andrade – Raul

Belém.

PROJETO DE LEI Nº 910/2019

(Redação do Vencido)

Modifica a Lei nº 22.618, de 26 de julho de 2017, que altera o Quadro

de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público e dá outras

providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O § 4º do art. 2º da Lei nº 22.618, de 26 de julho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º – (...)
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§ 4º – Os cargos de que trata o  caput que sejam destinados ao assessoramento dos membros do Ministério Público na

atividade jurídico-finalística são privativos de bacharéis em direito, e suas atribuições são as constantes no Anexo II desta lei.”.

Art. 2º – O caput do art. 3º da Lei nº 22.618, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º – Em decorrência da criação de cargos de que trata o art. 2º, o item B do Anexo III da Lei nº 16.180, de 2006, passa

a vigorar na forma do Anexo I desta lei.”.

Art. 3º – Fica acrescentado à Lei nº 22.618, de 2017, o Anexo II, na forma do Anexo desta lei, passando o Anexo daquela

lei a vigorar como Anexo I.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o art. 3º da Lei nº , de de de 2019)

“ANEXO II

(a que se refere o § 4º do art. 2º da Lei nº 22.618, de 26 de julho de 2017)

Atribuições  dos  cargos  de  Assessor  de  Procurador  de  Justiça  e  de  Assessor  de  Promotor  de  Justiça  destinados  ao

assessoramento na atividade jurídico-finalística, privativos de bacharéis em direito:

I  –  assessorar,  por  meio do vínculo de fidúcia  estabelecido com a  autoridade  nomeante,  em conexão direta  com sua

independência funcional, na confecção ou na revisão de minutas de peças e manifestações pré-processuais ou processuais iniciais,

interlocutórias, finais e recursais, antes da juntada nos autos dos expedientes administrativos e dos processos;

II – organizar as pautas extrajudiciais, compatibilizando-as com as pautas judiciais;

III – selecionar, dentre os processos ou expedientes administrativos submetidos ao exame do órgão de execução, aqueles

que versem sobre questões de solução já definida institucionalmente ou judicialmente, para serem conferidos pelo órgão de execução;

IV – fazer pesquisa de doutrina e de jurisprudência;

V – auxiliar na elaboração de relatórios e correspondências oficiais;

VI – auxiliar na organização de pastas e documentos do órgão de execução, zelando pela conservação das cópias, físicas ou

digitais, necessárias às consultas internas, decisões estratégicas, pesquisas e correições;

VII – auxiliar, quando determinado, o órgão de execução e os órgãos de apoio administrativo no atendimento ao público;

VIII – executar outros trabalhos compatíveis com suas atribuições que forem determinados pelo órgão de execução, a quem

se vincula por confiança e cujas instruções deverá observar.”.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.013/2019

Comissão de Segurança Pública

Relatório

De autoria do governador do Estado, o projeto de lei em tela “institui o Fundo Estadual de Segurança Pública de Minas

Gerais”.

A proposição foi aprovada no 1º turno com as Emendas nos 2 a 4, e retorna a este órgão colegiado para dele receber parecer

para o 2º turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso XV, do Regimento Interno.
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Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

O projeto de lei em análise tem por objetivo criar o Fundo Estadual de Segurança Pública de Minas Gerais – Fesp-MG –,

cuja finalidade é “garantir recursos para apoiar projetos e ações nas áreas de segurança pública e de defesa social, bem como de

prevenção à violência”.

Em essência,  o  Fesp-MG será  constituído  por  recursos decorrentes,  dentre  outras  fontes,  de  transferências  do Fundo

Nacional de Segurança Pública – FNSP – (art. 4º), e objetiva “garantir recursos para apoiar projetos e ações nas áreas de segurança

pública e de defesa social, bem como de prevenção à violência” (art. 2º).

Mantemos o nosso entendimento, já emitido no 1º turno, de que o projeto institui uma importante ferramenta que propiciará

às forças de segurança do Estado uma atuação mais eficiente no combate ao crime.

Como dito anteriormente, esta Comissão de Segurança Pública já realizou diversas audiências públicas cujo tema foi o

aumento da criminalidade em municípios das várias regiões do Estado. Nas discussões realizadas, a falta de equipamentos públicos,

derivada da escassez de recursos, é frequentemente apontada como um dos problemas vividos pelos órgãos estaduais de segurança

pública.

Sendo assim, proposição legislativa que pretenda instituir um fundo específico para a segurança pública que viabilizará a

transferência de recursos federais é medida relevante e merecedora de elogios.

Observa-se, pelo exposto, que a matéria é relevante e pertinente, merecendo, portanto, receber apoio também no 2º turno.

Contudo, com base em sugestões  do deputado Sargento Rodrigues e da deputada Marília Campos, apresentamos, ao final  deste

parecer, a Emenda no 1, de forma a acrescentar, entre as destinações dos recursos do Fesp, “programas, projetos e ações voltadas à

educação e segurança no trânsito” e “programas, projetos e ações voltadas à proteção de mulheres em situação de violência e à

prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher, especialmente o feminicídio”.

Em 24/9/2019, esta comissão realizou audiência pública cujo o tema debatido foi “a ação de educação para o trânsito, que

completa 30 anos, promovida pelo Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais – Deer-MG – considerando

seu impacto na política de segurança pública do Estado”. Na oportunidade, foram travados debates acerca das vidas perdidas em

acidentes  de trânsito em todo o Estado e o alto custo dispendido no tratamento e recuperação das pessoas que sobrevivem aos

desastres automobilísticos. Já a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher tem realizado diversas visitas a Delegacias de Mulheres

da Polícia Civil e promovido diversas audiências públicas com objetivo de discutir e buscar soluções para os problemas da violência

doméstica e do feminicídio no Estado. Assim, a emenda mostra-se importante e necessária.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.013/2019, no 2º turno, na forma do vencido no 1º turno

com a Emenda nº 1, a seguir apresentada.

EMENDA Nº 1

Acrescentem-se os seguintes incisos VIII e IX ao art. 5º do vencido:

“Art. 5º – (…)

VIII – programas, projetos e ações voltadas à educação e segurança no trânsito;

IX – programas, projetos e ações voltadas à proteção de mulheres em situação de violência e à prevenção e enfrentamento

da violência contra a mulher, especialmente o feminicídio.”.
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Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

Sargento Rodrigues, presidente – Bruno Engler, relator – Gustavo Santana.

PROJETO DE LEI Nº 1.013/2019

(Redação do Vencido)

Institui o Fundo Estadual de Segurança Pública de Minas Gerais.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica instituído o Fundo Estadual de Segurança Pública de Minas Gerais – FESP-MG –, sem personalidade jurídica

e  dotado  de  individualização  contábil,  observado  o  disposto  na  Lei  Federal  nº  13.756,  de  12  de  dezembro  de  2018,  e  na  Lei

Complementar nº 91, de 19 de janeiro de 2006.

Art. 2º – O FESP-MG tem como objetivo garantir recursos para apoiar projetos e ações nas áreas de segurança pública e de

defesa social, bem como de prevenção à violência.

Art. 3º – O FESP-MG desempenhará função programática e de transferência legal.

Art. 4º – Constituem recursos do FESP-MG:

I – as receitas decorrentes de transferências do Fundo Nacional de Segurança Pública – FNSP –, nos termos do disposto no

art. 7º da Lei Federal nº 13.756, de 2018;

II – as doações e os auxílios de pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

III – as receitas decorrentes das aplicações de recursos do Fundo;

IV – as dotações consignadas na lei orçamentária anual e nos créditos adicionais;

V – outras receitas que lhe sejam destinadas.

Art.  5º – Além das hipóteses previstas no art.  5º da Lei Federal nº 13.756, de 2018, os recursos do FESP-MG serão

destinados a:

I – programas e projetos de prevenção à incidência de crimes, violências, violações de direitos e acidentes, incluídos os

projetos de Policiamento Orientado a Problemas e os programas de prevenção social à criminalidade;

II – ações de modernização da investigação criminal, da polícia judiciária e da identificação civil e criminal;

III – ações de melhoria no atendimento ao público.

IV – programas, projetos e ações voltadas às vítimas de violência do Estado;

V – programas, projetos e ações voltadas às vítimas de crimes violentos;

VI – ações voltadas para o esclarecimento de homicídios bem como ações voltadas para a publicização em transparência

ativa das informações relacionadas à investigação, instrução e julgamento penal com base no direito ao acesso a informações previsto

no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal;

VII – programas, projetos e ações emergenciais voltadas a localização e a proteção de crianças desaparecidas ou em risco

de violência.

Parágrafo único – Fica vedada a utilização dos recursos do FESP-MG:

I – em despesas e encargos sociais relacionados ao pessoal civil ou militar ativo, inativo ou pensionista;

II – em unidades de órgãos e de entidades destinadas exclusivamente à realização de atividades administrativas.

Art. 6º – São beneficiários do FESP-MG:
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I – Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública;

II – Polícia Militar do Estado de Minas Gerais;

III – Polícia Civil do Estado de Minas Gerais;

IV – Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais.

Art. 7º – Os recursos financeiros destinados ao FESP-MG serão depositados em conta específica de titularidade do Fundo,

mantidos em instituição financeira pública federal e movimentados por meio eletrônico.

§ 1º – A instituição financeira responsável pelas contas do FESP-MG disponibilizará as informações relacionadas as suas

movimentações financeiras ao Ministério da Justiça e Segurança Pública por meio de aplicativo que identifique o destinatário do

recurso.

§ 2º – Os recursos do FESP-MG, oriundos ou decorrentes das receitas do FNSP, não poderão ser transferidos para outras

contas da Administração Pública Estadual.

§ 3º –  Os recursos do FESP-MG, oriundos ou decorrentes das receitas do FNSP, deverão ser utilizados dentro do prazo

estabelecido por ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, caso contrário ensejará a devolução do saldo remanescente

atualizado.

Art. 8º – O órgão gestor e o agente executor do FESP-MG será a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

Art. 9º – O grupo coordenador do FESP-MG será composto pelos seguintes representantes titular e suplente:

I – Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública, que o presidirá;

II – um representante da Secretaria de Estado de Fazenda;

III – um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão;

IV – um representante da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais;

V – um representante do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais;

VI – um representante da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais.

§ 1º – Os membros titulares serão substituídos em suas ausências e em seus impedimentos pelos suplentes.

§ 2º – Os titulares e respectivos suplentes não fazem jus a remuneração pela participação no grupo coordenador, sendo a

função considerada de relevante interesse público.

Art. 10 – O grupo coordenador do FESP-MG deverá acompanhar, monitorar, fiscalizar, e avaliar o Fundo.

Art. 11 – O FESP-MG terá duração indeterminada, nos termos do disposto na alínea “b” do inciso I do art. 5º da Lei

Complementar nº 91, de 2006.

Art. 12 – Na hipótese de extinção do FESP-MG, o saldo apurado será absorvido pelo Tesouro Estadual, ressalvados os

recursos decorrentes de transferência federal, previstos no inciso I do art. 4º, que deverão retornar a sua origem.

Art. 13 – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.022/2019

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do presidente do Tribunal de Justiça do Estado, o projeto de lei em epígrafe “unifica os quadros de pessoal das

Justiças de Primeira e Segunda Instâncias do Estado de Minas Gerais e dá outras providências”.
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Aprovado no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça, retorna agora o projeto a esta

comissão, para receber parecer para o 2º turno, nos termos do art. 102, VII, combinado com o art. 189, do Regimento Interno.

No dia  21  de  outubro,  foi  realizada  audiência  pública  para  debater  o  projeto,  com a  participação  dos  sindicatos  das

categorias e de representante do tribunal.

Segue anexa a redação do vencido, que é parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em exame, em síntese, unifica os quadros de pessoal das Justiças de Primeira e Segunda Instâncias do Estado

de Minas Gerais, em observância à Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 219, de 2016, prevendo, assim, um único quadro

denominado “Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais”, composto de cargos efetivos integrantes da carreira,

de cargos de provimento em comissão e de funções de confiança.

Durante  a  apreciação  da matéria  em primeiro  turno,  o  Plenário aprovou o projeto na forma do Substitutivo nº  1,  da

Comissão de Constituição e Justiça, que aprimorou a redação do projeto em observância à técnica legislativa, corrigiu erros materiais,

disciplinou a investidura das funções de confiança, esclareceu pontos relativos à jornada dos servidores, incluiu cargos, a pedido do

próprio tribunal,  que,  por equívoco,  não constaram na proposta original,  sendo que nenhuma dessas  medidas acarretou impacto

financeiro.

No reexame da matéria em 2º turno, ratificamos o nosso entendimento, exarado em 1º turno, de que a unificação dos

quadros de servidores do Poder Judiciário é meritória, uma vez que, além de atender a Resolução do CNJ nº 219/2016, otimiza a

prestação jurisdicional, estando em consonância com o princípio constitucional da eficiência (art. 37 da CR).

No entanto, com o objetivo de aprimorar a proposição e a pedido do próprio tribunal, apresentamos o Substitutivo nº 1 ao

vencido  em 1º  turno,  para  corrigir  ao  longo  do  texto  a  expressão  à  “Emenda à  Constituição  nº  49,  de  2001”  por  “Emenda à

Constituição do Estado nº 49, de 2001”, bem como para acrescentar nos §§ 1º e 2º do art. 5º, nos incisos II e VI do art. 11, no inciso II

do art. 12, no inciso II do art. 15, nos incisos I a IV do art. 16, nos incisos II, IV, VI do art. 17, nos incisos I a VII do art. 18 e nos

incisos VIII e IX do art. 25 a menção às leis modificativas que promoveram alterações nos quantitativos dos referidos cargos.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.022/2019, no 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1

ao vencido em 1º turno.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Unifica os quadros de pessoal dos servidores da Justiça de Primeira e

Segunda Instâncias do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais e

dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  1º – Esta lei  dispõe sobre a  unificação dos quadros de pessoal  dos servidores da Justiça de Primeira e  Segunda

Instâncias do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único – As disposições desta lei não se aplicam ao Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais.
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Art. 2º – Os quadros de pessoal dos servidores da Justiça de Primeira e Segunda Instâncias do Poder Judiciário passam a

compor um quadro único denominado Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais.

Art.  3º –  O Quadro de Pessoal  dos Servidores  do Poder Judiciário  compõe-se de cargos de provimento efetivo e de

provimento em comissão e de funções de confiança, estabelecidos em lei.

§ 1º – Aos ocupantes dos cargos e das funções de que trata o caput serão destinadas atribuições relativas ao funcionamento

da Justiça de Primeira e Segunda Instâncias, estabelecidas por resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 2º – O quantitativo, a denominação, os códigos, as classes e os padrões de vencimento dos cargos e das funções do

Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário são os constantes nos Anexos I a V desta lei.

§ 3º – A lotação, a movimentação, a distribuição, as atribuições, os requisitos e as especialidades dos cargos e das funções

de que trata o caput far-se-ão por resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 4º – O provimento dos cargos e das funções de que trata o caput far-se-á por ato do Presidente do Tribunal de Justiça, nos

termos dos atos regulamentares do Tribunal de Justiça.

CAPÍTULO II

DO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO PODER JUDICIÁRIO

Seção I

Da Composição do Quadro e do Agrupamento de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 4º – O Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário é o constante do Anexo I desta lei e é integrado

pelos seguintes agrupamentos:

I – permanente;

II – a ser extinto com a vacância;

III – a ser transformado com a vacância;

IV – suplementar;

V – estável efetivado;

VI – efetivado nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 13 de junho de 2001.

Art. 5º – O agrupamento permanente, constante do item I.1 do Anexo I desta lei, é integrado pelos seguintes cargos:

I – Oficial Judiciário, cuja investidura depende de comprovação de habilitação mínima de nível médio de escolaridade,

observados os requisitos exigidos para a especialidade correspondente, a ser definida por resolução do órgão competente do Tribunal

de Justiça;

II – Analista Judiciário, cuja investidura depende de comprovação de habilitação mínima de nível superior de escolaridade,

observados os requisitos exigidos para a especialidade correspondente, a ser definida por resolução do órgão competente do Tribunal

de Justiça.

§ 1º – A carreira do cargo de Oficial Judiciário prevista nesta lei abrange as carreiras dos cargos de Oficial Judiciário e

Oficial de Apoio Judicial, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 4 de outubro de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei

nº 12.025, de 18 de dezembro de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 12 de janeiro de 2000, nos incisos I e II do art. 2º da Lei nº

13.467, de 2000, no art. 1º da Lei nº 14.336, de 3 de julho de 2002, no item I.1 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 5 de janeiro de 2007, e

no art. 1º da Lei nº 20.964, de 14 de novembro de 2013.
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§ 2º – A carreira do cargo de Analista Judiciário prevista nesta lei abrange a carreira do cargo de Técnico Judiciário,

previsto no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº

13.467, de 2000, no art. 1º da Lei nº 14.336, de 2002, e no item I.1 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 2007.

Art. 6º – O agrupamento a ser extinto com a vacância, constante do item I.2 do Anexo I desta lei, é integrado pelo cargo de

Agente Judiciário, extinto com a vacância, nos termos do art. 3º da Lei nº 13.467, de 2000, e do inciso II do art. 3º da Lei nº 16.645,

de 2007.

Art. 7º – O agrupamento a ser transformado com a vacância, constante do item I.3 do Anexo I desta lei, é integrado pelos

seguintes cargos, a serem transformados com a vacância nos termos do art. 1º e dos incisos I e II do art. 2º da Lei nº 13.467, de 2000:

I – Técnico Judiciário;

II – Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância;

III – Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância;

IV – Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial.

Art. 8º – O agrupamento suplementar, constante do item 1.4 do Anexo I desta lei, é composto pelos seguintes cargos,

extintos com a vacância, nos termos do § 1º do art. 6º da Lei nº 11.333, de 17 de dezembro de 1993, dos incisos II e III do art. 3º e do

inciso II do art. 5º da Lei nº 16.645, de 2007:

I – Agente Judiciário;

II – Oficial Judiciário;

III – Técnico Judiciário.

Art. 9º – O agrupamento estável efetivado, constante do item 1.5 do Anexo I desta lei, é integrado pelos seguintes cargos,

que serão extintos com a vacância, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.617, de 4 de outubro de 1994:

I – Agente Judiciário;

II – Oficial Judiciário;

III – Oficial de Apoio Judicial;

IV – Técnico Judiciário;

V – Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância;

VI – Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância;

VII – Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial.

Art. 10 – O agrupamento efetivado pela Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, constante do item 1.6 do Anexo I

desta lei, é composto pelos seguintes cargos, integrados pelos servidores amparados pela Emenda à Constituição do Estado nº 49, de

2001, que acrescentou os arts. 105 e 106 ao Ato das disposições Constitucionais Transitórias:

I – Agente Judiciário;

II – Oficial Judiciário;

III – Oficial de Apoio Judicial;

IV – Técnico Judiciário;

V – Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância;

VI – Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial.
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Subseção I

Do Agrupamento Permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 11 – Para a composição do quantitativo de cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, previstos no item I.1 do Anexo I desta lei, são realizados os seguintes

procedimentos:

I – ficam mil oitocentos e cinquenta cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial Judiciário do Quadro Específico de

Cargos de Provimento Efetivo da Secretaria do Tribunal de Justiça, códigos TJ-SG-1 a TJ-SG-1850, previstos no item I.1 do Anexo I

da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em mil oitocentos e cinquenta cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento

permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-

NM, códigos dos cargos OJ-P1 a OJ-P1.850, na forma da correlação estabelecida no item IV.1 do Anexo IV desta lei;

II – ficam novecentos e vinte e quatro cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial Judiciário do Quadro Específico

de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações

promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em novecentos e vinte e

quatro cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder

Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-P1.851 a OJ-P2.774, na forma da

correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;

III – ficam mil oitocentos e vinte e um cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial Judiciário do Quadro Específico

de Cargos  de Provimento Efetivo da Justiça  de Primeira Instância,  criados pelo inciso I  do art.  1º  da Lei  nº  14.336,  de 2002,

transformados em mil oitocentos e vinte e um cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de

Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-

P2.775 a OJ-P4.595, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;

IV –  ficam cem cargos  de  provimento  efetivo  da  carreira  de  Oficial  Judiciário  do  Quadro  Específico  de  Cargos  de

Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, criados pelo art. 1º da Lei nº 20.964, de 14 de novembro de 2013, transformados

em cem cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder

Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-P4.596 a OJ-P4.695, na forma da

correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;

V – ficam seiscentos e sessenta e nove cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial Judiciário da especialidade de

Oficial de Justiça Avaliador, do Quadro Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância e decorrentes da

transformação de que trata o inciso II do art. 2º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em seiscentos e sessenta e nove cargos da

carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-P4.696 a OJ-P5.364, na forma da correlação estabelecida no

item IV.2 do Anexo IV desta lei;

VI – ficam três mil quatrocentos e oito cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial de Apoio Judicial do Quadro

Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com

alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em três mil

quatrocentos e oito cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo

do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-P5.365 a OJ-P8.772, na forma

da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;

VII – ficam dois mil setecentos e trinta e nove cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial de Apoio Judicial do

Quadro Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, criados pelo art. 1º da Lei nº 14.336, de 2002,
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transformados em dois mil setecentos e trinta e nove cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro

de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos

OJ-P8.773 a OJ-P11.511, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;

VIII – ficam oitocentos e trinta e quatro cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial de Apoio Judicial do Quadro

Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, criados pelo art. 1º da Lei nº 20.964, de 14 de novembro

de 2013, alterada pela Lei nº 23.099, de 2018, transformados em oitocentos e trinta e quatro cargos da carreira de Oficial Judiciário do

agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código

de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-P11.512 a OJ-P12.345, na forma da correlação estabelecida item IV.2 do Anexo IV desta lei;

IX – ficam novecentos e vinte e oito cargos de provimento efetivo de Oficial de Apoio Judicial do Quadro Específico de

Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância e decorrentes da transformação de que trata o inciso I do art. 2º da Lei

nº 13.467, de 2000, transformados em novecentos e vinte e oito cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente

do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código PJ-NM, códigos dos

cargos OJ-P12.346 a OJ-P13.273, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei.

Art. 12 – Para a composição do quantitativo de cargos da carreira de Analista Judiciário do agrupamento permanente do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, previstos no item I.1 do Anexo I desta lei, são realizados os seguintes

procedimentos:

I – ficam oitocentos e três cargos de provimento efetivo da carreira de Técnico Judiciário do Quadro Específico de Cargos

de Provimento Efetivo da Secretaria do Tribunal de Justiça, códigos TJ-GS-001 a TJ-GS-803, previstos no item I.1 do Anexo I da Lei

nº 16.645, de 2007, transformados em oitocentos e três cargos da carreira de Analista Judiciário do agrupamento permanente do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NS, códigos dos

cargos AJ-P1 a AJ-P803, na forma da correlação estabelecida no item IV.1 do Anexo IV desta lei;

II  – ficam quatrocentos  e  quarenta e  dois  cargos de provimento efetivo da carreira  de Técnico Judiciário  do Quadro

Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com

alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em quatrocentos

e quarenta e dois cargos da carreira de Analista Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo

do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NS, códigos dos cargos AJ-P804 a AJ-P1.245, na forma da

correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;

III  –  ficam duzentos  e  noventa  e  quatro  cargos  de  provimento  efetivo  da  carreira  de  Técnico  Judiciário  do  Quadro

Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, criados pelo inciso II do art. 1º da Lei nº 14.336, de

2002, transformados em duzentos e noventa e quatro cargos da carreira de Analista Judiciário do agrupamento permanente do Quadro

de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NS, códigos dos cargos

AJ-P1.246 a AJ-P1.539, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei.

Subseção II

Do Ingresso e do Provimento de Cargos do Agrupamento Permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder
Judiciário

Art. 13 – O ingresso nas carreiras de cargos do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do

Poder Judiciário,  previstos no item I.1 do Anexo I desta lei,  dar-se-á mediante nomeação e posse,  após aprovação em concurso

público, nos termos do inciso II do art. 37 da Constituição da República.

Art. 14 – O provimento dos cargos de que trata o art. 13 desta lei fica condicionado:
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I – à existência de recursos orçamentários e financeiros;

II – à observância dos limites fixados nos arts. 20 e 22 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Subseção III

Do Agrupamento A Ser Extinto com a Vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 15 – Para a composição do quantitativo de cargos da carreira de Agente Judiciário do agrupamento a ser extinto com a

vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário,  a que se refere o item I.2 do Anexo I desta lei, são

realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam cento e nove cargos da carreira de Agente Judiciário do Quadro Específico de Cargos de Provimento Efetivo da

Secretaria do Tribunal de Justiça, códigos TJ-PG-001 a TJ-PG-109, previstos no item I.1 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 2007,

transformados em cento e nove cargos da carreira de Agente Judiciário do agrupamento a ser extinto com a vacância do Quadro de

Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EV-NF, código dos cargos

AG-V1 a AG-V109, na forma da correlação estabelecida no item IV.1 do Anexo IV desta lei;

II – ficam seiscentos e sessenta cargos da carreira de Agente Judiciário do Quadro Específico de Cargos de Provimento

Efetivo da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei

nº 12.025, de 1995, e pelo art.  1º da Lei nº 13.467, de 2000, e criados pelo art. 2º da Lei nº 11.865, de 28 de julho de 1995,

transformados em seiscentos e sessenta cargos da carreira de Agente Judiciário do agrupamento a ser extinto com a vacância do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EV-NF, códigos

dos cargos AG-V110 a AG-V769, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei.

Subseção IV

Do Agrupamento A Ser Transformado com a Vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 16 – Para a composição do quantitativo de cargos das carreiras de Técnico Judiciário, Técnico de Apoio Judicial de

Primeira  Entrância,  Técnico  de  Apoio  Judicial  de  Segunda  Entrância  e  Técnico  de  Apoio  Judicial  de  Entrância  Especial  do

agrupamento a ser transformado com a vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, a que se refere o

item I.3 do Anexo I desta lei, são realizados os seguintes procedimentos:

I  –  ficam  quinhentos  e  sessenta  e  três  cargos  da  carreira  de  Técnico  Judiciário  do Quadro  Específico  de  Cargos  de

Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, das especialidades de Oficial de Justiça Avaliador, previstos no art. 1º da Lei nº

11.617,  de 1994,  com alterações promovidas pelo art.  1º  da Lei  nº 12.025, de 1995,  e  pelo art.  1º  da Lei  nº  13.467,  de 2000,

transformados em quinhentos e sessenta e três cargos da carreira de Técnico Judiciário do agrupamento a ser transformado com a

vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, especialidade de Oficial de Justiça Avaliador, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-TV-NS, códigos dos cargos TJ-T1 a TJ-T2563, na forma da correlação estabelecida no

item IV.3 do Anexo IV desta lei;

II – ficam trezentos e quarenta e nove cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância do Quadro

Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com

alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em trezentos e

quarenta e nove cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância do agrupamento a ser transformado com a

vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-TV-

NS, códigos dos cargos TP-T1 a TP-T349, na forma da correlação estabelecida no item IV.3 do Anexo IV desta lei;

III – ficam duzentos e cinquenta e cinco cargos de Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância do Quadro Específico

de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações
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promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em duzentos e cinquenta e

cinco cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância do agrupamento a ser transformado com a vacância do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-TV-NS, códigos

dos cargos TS-T1 a TS-T255, na forma da correlação estabelecida no item IV.3 do Anexo IV desta lei;

IV – ficam duzentos e noventa e um cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial do Quadro

Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com

alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em duzentos e

noventa e um cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial  do agrupamento a ser transformado com a

vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-TV-

NS, códigos dos cargos TE-T1 a TE-T291, na forma da correlação estabelecida no item IV.3 do Anexo IV desta lei.

Subseção V

Do Agrupamento Suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 17 – Para a composição do quantitativo de cargos das carreiras de Agente Judiciário, Oficial Judiciário e Técnico

Judiciário do agrupamento suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, a que se refere o item I.4 do

Anexo I desta lei, são realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam nove cargos da carreira de Agente Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Secretaria do Tribunal de

Justiça, previstos no item I.1 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em nove cargos da carreira de Agente Judiciário do

agrupamento suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código

de grupo PJ-QS-NF, códigos dos cargos AG-S1 a AG-S9, na forma da correlação estabelecida no item IV.4 do Anexo IV desta lei;

II – ficam doze cargos da carreira de Agente Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Justiça de Primeira Instância,

previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei

nº 13.467, de 2000, transformados em doze cargos da carreira de Agente Judiciário do agrupamento suplementar do Quadro de Cargos

de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-QS-NF, códigos dos cargos AG-S10

a AG-S21, na forma da correlação estabelecida no item IV.5 do Anexo IV desta lei;

III – ficam cinquenta e cinco cargos da carreira de Oficial Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Secretaria do

Tribunal de Justiça, códigos TJ-QS-SG-01 a TJ-QS-SG-55, previstos no item I.2 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 2007, transformados

em cinquenta e cinco cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento suplementar do Quadro de Cargos de Provimento

Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-QS-NM, códigos dos cargos OJ-S1 a OJ-S55, na

forma da correlação estabelecida no item IV.4 do Anexo IV desta lei;

IV – ficam oitenta e oito cargos da carreira de Oficial Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Justiça de Primeira

Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art.

1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em oitenta e oito cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento suplementar do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-QS-NM, códigos

dos cargos OJ-S56 OJ-S143, na forma da correlação estabelecida no item IV.5 do Anexo IV desta lei;

V – ficam quarenta e oito cargos da carreira de Técnico Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Secretaria do

Tribunal de Justiça, códigos TJ-QS-GS-01 a TJ-QS-GS-48, previstos no item I.2 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 2007, transformados

em quarenta e oito cargos da carreira de Técnico Judiciário do agrupamento suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo

do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-QS-NS, códigos dos cargos TJ-S1 a TJ-S48, na forma da

correlação estabelecida no item IV.4 do Anexo IV desta lei;

Página 70 de 129 www.almg.gov.br   

Quarta-feira, 23 de outubro de 2019

http://www.almg.gov.br/


VI – ficam vinte e três cargos da carreira de Técnico Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Justiça de Primeira

Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art.

1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em vinte e três cargos da carreira de Técnico Judiciário do agrupamento suplementar do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-QS-NS, códigos

dos cargos TJ-S49 a TJ-S71, na forma da correlação estabelecida no item IV.5 do Anexo IV desta lei.

Subseção VI

Do Agrupamento Estável Efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 18 – Para a composição do quantitativo de cargos das carreiras de Agente Judiciário, Oficial Judiciário, Oficial de

Apoio Judicial, Técnico Judiciário, Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância, Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância

e Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial do agrupamento estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do

Poder Judiciário, a que se refere o item I.5 do Anexo I desta lei, são realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam vinte cargos da carreira de Agente Judiciário do Quadro de Estáveis Efetivados da Justiça de Primeira Instância,

previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei

nº 13.467, de 2000, transformados em vinte cargos da carreira de Agente Judiciário do agrupamento estável efetivado do Quadro de

Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EF-NF, códigos dos cargos

AG-E1 a AG-E20, na forma da correlação estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta lei;

II – ficam cento e setenta e seis cargos da carreira de Oficial Judiciário do Quadro de Estáveis Efetivados da Justiça de

Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e

pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em cento e setenta e seis cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento

estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo

PJ-EF-NM, códigos dos cargos OJ-E1 a OJ-E176, na forma da correlação estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta lei;

III – ficam quinhentos e cinquenta e nove cargos da carreira de Oficial de Apoio Judicial do Quadro de Estáveis Efetivados

da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº

12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art.

1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em quinhentos e cinquenta e nove cargos da carreira de Oficial de Apoio Judicial do

agrupamento estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-EF-NM, códigos dos cargos OA-E1 a OA-E559, na forma da correlação estabelecida no item IV.6 do Anexo IV

desta lei;

IV – ficam cento e quinze cargos da carreira de Técnico Judiciário do Quadro de Estáveis Efetivados da Justiça de Primeira

Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art.

1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em cento e quinze cargos da carreira de Técnico Judiciário do agrupamento estável

efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EF-

NS, códigos dos cargos TJ-E1 a TJ-E115, na forma da correlação estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta lei;

V – ficam sessenta e dois cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância do Quadro de Estáveis

Efetivados da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da

Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em sessenta e dois cargos da carreira de Técnico de

Apoio Judicial  de Primeira  Entrância  do agrupamento estável  efetivado do Quadro  de Cargos de  Provimento Efetivo do Poder

Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EF-NS, códigos dos cargos TP-E1 a TP-E62, na forma da correlação

estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta lei;
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VI – ficam trinta e cinco cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância do Quadro de Estáveis

Efetivados da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da

Lei nº 12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em trinta e cinco cargos da carreira de Técnico de

Apoio Judicial  de Segunda Entrância  do agrupamento estável  efetivado do Quadro  de Cargos  de Provimento  Efetivo do Poder

Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EF-NS, códigos dos cargos TS-E1 a TS-E35, na forma da correlação

estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta lei;

VII – ficam vinte cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial do Quadro de Estáveis Efetivados

da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº

12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em vinte cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de

Entrância Especial do agrupamento estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-EF-NS, códigos dos cargos TE-E1 a TE-E20, na forma da correlação estabelecida no item

IV.6 do Anexo IV desta lei.

Subseção VII

Do Agrupamento Efetivado nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos de
Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 19 – Para a composição do quantitativo de cargos das carreiras de Agente Judiciário, Oficial Judiciário, Oficial de

Apoio Judicial,  Técnico Judiciário,  Técnico  de  Apoio Judicial  de Primeira  Entrância e  Técnico de Apoio Judicial  de Entrância

Especial  do agrupamento  efetivado nos termos da Emenda à Constituição  do Estado  nº  49,  de 2001,  do Quadro de  Cargos de

Provimento Efetivo do Poder Judiciário, a que se refere o item I.6 do Anexo I desta lei, são realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam cento e quarenta e três cargos da carreira de Agente Judiciário do Quadro de Servidores Efetivados integrados nos

termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, transformados em cento e quarenta e três cargos da carreira de Agente

Judiciário do agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos de

Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NF, códigos dos cargos AG-C1 a

AG-C143, na forma da correlação estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei;

II – ficam cento e um cargos da carreira de Oficial Judiciário do Quadro de Servidores Efetivados integrados nos termos da

Emenda  à  Constituição  do  Estado  nº  49,  de  2001,  transformados  em  cento  e  um cargos  da  carreira  de  Oficial  Judiciário  do

agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo

do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NM, códigos dos cargos OJ-C1 a OJ-C101, na forma

da correlação estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei;

III – ficam cento e sessenta e quatro cargos da carreira de Oficial de Apoio Judicial do Quadro de Servidores Efetivados

integrados nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, transformados em cento e sessenta e quatro cargos da

carreira de Oficial de Apoio Judicial, do agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NM, códigos

dos cargos OA-C1 a OA-C164, na forma da correlação estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei;

IV – ficam oitenta e dois cargos da carreira de Técnico Judiciário do Quadro de Servidores Efetivados integrados nos

termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, transformados em oitenta e dois cargos da carreira de Técnico Judiciário,

do agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos de Provimento

Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NS, códigos dos cargos TJ-C1 a TJ-C82, na

forma da correlação estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei;
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V – ficam oito cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância do Quadro de Servidores Efetivados

integrados nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, transformados em oito cargos da carreira de Técnico de

Apoio Judicial de Primeira Entrância do agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NS, códigos

dos cargos TP-C1 a TP-C8, na forma da correlação estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei;

VI – ficam três cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial do Quadro de Servidores Efetivados

integrados nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, transformados em três cargos da carreira de Técnico de

Apoio Judicial de Entrância Especial do agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição do Estado nº 49, de 2001, do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NS, códigos

dos cargos TE-C1 a TE-C3, na forma da correlação estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei.

Seção II

Da Jornada dos Servidores integrados ao Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 20 – A jornada básica de trabalho dos servidores do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário terá

duração de seis horas diárias e trinta horas semanais, de segunda a sexta-feira, exceto no caso de servidores:

I – detentores de apostila integral de direito;

II – posicionados na classe A de suas respectivas carreiras;

III – ocupantes do cargo de Técnico de Apoio Judicial;

IV – que ocupam cargo cuja especialidade esteja sujeita à jornada de trabalho reduzida, disciplinada em legislação especial;

V – no exercício de cargo de provimento em comissão e de função de confiança.

§ 1º – A jornada de trabalho de que trata este artigo será disciplinada em resolução do órgão competente do Tribunal de

Justiça.

§ 2º – O órgão competente do Tribunal de Justiça disciplinará, por meio de resolução, a jornada dos servidores que, em

decorrência de ato normativo interno, tomaram posse com jornada de trabalho diversa da prevista no caput e que não se enquadram

nas exceções previstas nos incisos deste artigo.

§ 3º – As normas referentes ao registro, à apuração e ao controle de frequência, à prestação do serviço extraordinário e ao

afastamento dos servidores do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário serão disciplinadas por ato normativo do Presidente do Tribunal

de Justiça.

Seção III

Da Carreira dos Cargos integrados ao Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art.  21 – As classes  das  carreiras  dos cargos de provimento efetivo,  com seus respectivos padrões de vencimento e

percentuais de vagas, constam do Anexo II desta lei.

Art. 22 – O desenvolvimento na carreira do servidor em exercício nos cargos do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo

do Poder Judiciário de que trata o Anexo I desta lei far-se-á nos termos do art. 7º da Lei nº 10.593, de 7 de janeiro de 1992, e dos arts.

18 a 21 da Lei nº 16.645, de 2007, observadas as normas estabelecidas em resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 1º – Para preenchimento das classes subsequentes nas carreiras dos cargos do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo

do Poder Judiciário, mediante promoção vertical, será observado o limite de vagas para cada classe, correspondente à incidência dos

percentuais previstos no Anexo II sobre o quantitativo de cargos previstos no Anexo I, ambos desta lei.
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§ 2º – Ao servidor que, na data da publicação desta lei, estiver ocupando cargo a ser transformado ou a ser extinto com a

vacância, previstos nos itens 1.2, 1.3, 1.4, 1.5 e 1.6 do Anexo I desta lei, será aplicado o disposto no caput.

§ 3º – Os cargos a que se referem os itens 1.2, 1.3, 1.4, 1.5 e 1.6 do Anexo I desta lei serão extintos com a vacância,

gradativamente, a partir da classe inicial, e a eles não se dará substituto.

§ 4º – O posicionamento nas classes subsequentes das carreiras previstas no Quadro de Cargos de Provimento Efetivo de

que trata o art. 4º desta lei fica condicionado:

I – à existência de créditos orçamentários consignados ao Tribunal de Justiça;

II – à observância dos limites fixados nos arts. 20 e 22 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000;

III – à regulamentação, por meio de resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 5º – Ocorrendo a vacância na classe A da carreira dos cargos integrados ao Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do

Poder Judiciário, constante do Anexo I desta lei, o percentual de cargos destinado à referida classe será revertido à classe inicial da

carreira do respectivo cargo.

CAPÍTULO III

DO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO PODER
JUDICIÁRIO

Seção I

Da Composição do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário

Art. 23 – O Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário é o constante

do Anexo III desta lei e é integrado pelos seguintes grupos:

I – de Direção;

II – de Assessoramento e Assistência;

III – de Chefia;

IV – Funções de Confiança.

Subseção I

Do Grupo de Direção do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário

Art. 24 – Para a composição do quantitativo de cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, previstos no item III.1 do Anexo III desta lei, são

realizados os seguintes procedimentos:

I – fica um cargo de Secretário Especial da Presidência e das Comissões Permanentes, de recrutamento limitado, código de

grupo TJ-DAS-01, código do cargo SP-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça,

previsto no item II.1 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Secretário Especial da Presidência e das

Comissões Permanentes do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de

recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo SP-L1, na forma da correlação

estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

II – fica um cargo de Secretário do Presidente, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-01, código do cargo SP-

A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo II da Lei
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nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Secretário do Presidente do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de

Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01,

código do cargo SP-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

III – fica um cargo de Chefe de Gabinete do Presidente, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-01, código do

cargo GP-A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Chefe de Gabinete do Presidente do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo

PJ-DS-01, código do cargo GP-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

IV – fica um cargo de Assessor Jurídico do Presidente, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01, código do

cargo AP-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor Jurídico do Presidente do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de

grupo PJ-DS-01, código do cargo AP-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

V – fica um cargo de Assessor Técnico Especializado, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-01, código do

cargo AI-A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor Técnico Especializado do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo

PJ-DS-01, código do cargo AI-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

VI – fica um cargo de Secretário do Órgão Especial, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01, código do

cargo SO-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Secretário do Órgão Especial do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de

grupo PJ-DS-01, código do cargo SO-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

VII – fica um cargo de Chefe de Gabinete do Corregedor-Geral, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-01,

código do cargo CG-A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1

do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Chefe de Gabinete do Corregedor-Geral do Quadro de Cargos

de  Provimento  em  Comissão  e  de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  de  recrutamento  amplo,  de  mesmo  padrão  de

vencimento, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo CG-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

VIII – ficam três cargos de Diretor de Secretaria, código de grupo TJ-DAS-01, do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.1 do Anexo II Lei nº 16.645, de 2007, sendo um de recrutamento

amplo, código do cargo DS-A1, e dois de recrutamento limitado, códigos dos cargos DS-L1 e DS-L2, transformados em três cargos de

Diretor de Secretaria do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01, sendo um de recrutamento amplo, código do cargo DS-A1, e dois de recrutamento

limitado, códigos dos cargos DS-L1 e DS-L2, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

IX – ficam dez  cargos de  Diretor  Executivo,  código  de grupo TJ-DAS-01,  do Quadro  de Cargos  de Provimento  em

Comissão  da  Secretaria  do  Tribunal  de  Justiça,  previstos  no  item II.1  do  Anexo II  da  Lei  nº  16.645,  de  2007,  sendo  dois  de

recrutamento amplo, códigos dos cargos DE-A2 e DE-A3, e oito de recrutamento limitado, códigos dos cargos DE-L1 a DE-L6 e DE-

L8 e DE-L9, transformados em dez cargos de Diretor Executivo do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de

Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01, sendo dois de recrutamento amplo,
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códigos dos cargos DE-A2 e DE-A3, e oito de recrutamento limitado, códigos dos cargos DE-L1 a DE-L6 e DE-L8 e DE-L9, na

forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

X – fica um cargo de Auditor, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01, código do cargo AD-L1, do Quadro

de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo II da Lei nº 16.645, de

2007, transformado em um cargo de Auditor do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder

Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo AD-L1, na forma

da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

XI – fica um cargo de Assessor de Comunicação Institucional, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-01, código

do cargo CI-A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do

Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor de Comunicação Institucional do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-DS-01, código do cargo CI-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

XII – fica um cargo de Assessor Jurídico da 1ª Vice-Presidência, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01,

código do cargo AV-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1

do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor Jurídico da 1ª Vice-Presidência do Quadro de Cargos

de  Provimento  em Comissão  e  de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  de  recrutamento  limitado,  de  mesmo padrão  de

vencimento, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo AV-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

XIII – fica um cargo de Assessor Jurídico da 3ª Vice-Presidência, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01,

código do cargo AG-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1

do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor Jurídico da 3ª Vice-Presidência do Quadro de Cargos

de  Provimento  em Comissão  e  de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  de  recrutamento  limitado,  de  mesmo padrão  de

vencimento, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo AG-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

XIV – fica um cargo de Assessor Especial II, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01, código do cargo ES-

L2, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo II da Lei

nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor Especial II do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de

Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01,

código do cargo ES-L2, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei.

Parágrafo único – O cargo de Assessor Especial II a que se refere o inciso XIV será transformado com a vacância em cargo

de Assessor Técnico II, de recrutamento limitado, padrão de vencimento PJ-77, código de grupo PJ-AS-02, código do cargo AT-L17,

na forma da correlação estabelecida no item V.2 do Anexo V desta lei.

Subseção II

Do Grupo de Assessoramento e Assistência do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do
Poder Judiciário

Art. 25 – Para a composição do quantitativo de cargos de provimento em comissão Grupo de Assessoramento e Assistência

do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, previstos no item III.2 do Anexo

III desta lei, são realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam quinhentos e sessenta cargos de Assessor Judiciário, código de grupo TJ-DAS-03, do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.1 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, sendo
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quatrocentos e vinte de recrutamento amplo, códigos dos cargos AS-A1 a AS-A420, e cento e quarenta de recrutamento limitado,

códigos dos cargos AS-L1 a AS-L140, transformados em quinhentos e sessenta cargos de Assessor Judiciário do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-

01, sendo quatrocentos e vinte de recrutamento amplo, códigos dos cargos AS-A1 a AS-A420, e cento e quarenta de recrutamento

limitado, códigos dos cargos AS-L1 a AS-L140, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

II – ficam quarenta e três cargos de Assessor Jurídico II, código de grupo TJ-DAS-04, do Quadro de Cargos de Provimento

em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.1 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, sendo treze de

recrutamento amplo, códigos dos cargos AJ-A1 a AJ-A13, e trinta de recrutamento limitado, códigos dos cargos AJ-L1, AJ-L3 a AJ-

L16, AJ-L23 a AJ-L37, transformados em quarenta e três cargos de Assessor Jurídico II do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-02, sendo treze

de recrutamento amplo, códigos dos cargos AJ-A1 a AJ-A13, e trinta de recrutamento limitado, códigos dos cargos AJ-L1, AJ-L3 a

AJ-L16, AJ-L23 a AJ-L37, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

III – ficam trinta e um cargos de Assessor Técnico II, código de grupo TJ-DAS-04, do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.1 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, sendo dezesseis de

recrutamento amplo, códigos dos cargos AT-A1 a AT-A16, e quinze de recrutamento limitado, códigos dos cargos AT-L1 a AT-L8, AT-

L10, AT-L12, AT-L13 e AT-L16 a AT-L19, transformados em trinta e um cargos de Assessor Técnico II do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-

02, sendo dezesseis de recrutamento amplo, códigos dos cargos AT-A1 a AT-A16, e quinze de recrutamento limitado, códigos dos

cargos AT-L1 a AT-L8, AT-L10, AT-L12, AT-L13 e AT-L16 a AT-L19, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV

desta lei;

IV – ficam cinco cargos de Assessor Jurídico I, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-CAI-02, códigos dos cargos

JI-L1 e JI-L2, JI-L4 a JI-L6, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item

II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em cinco cargos de Assessor Jurídico I do Quadro de Cargos de Provimento

em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de

grupo PJ-AS-03, códigos dos cargos JI-L1 e JI-L2, JI-L4 a JI-L6, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

V – ficam oito cargos de Assessor Técnico I, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-CAI-02, códigos dos cargos TI-

L1 a TI-L8, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.2 do Anexo II

da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em oito cargos de Assessor Técnico I do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e

de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-03,

códigos dos cargos TI-L1 a TI-L8, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

VI – fica um cargo de Assessor II,  de recrutamento limitado, código do cargo JPI-DAS-05, do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previsto no item 2.2 do Anexo I da Lei nº 9.776, 08 de junho de 1989,

transformado em um cargo de Assessor II do Quadro de Cargos de Provimento e de Funções de Confiança em Comissão do Poder

Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-03, código do cargo AR-L1, na forma

da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

VII – ficam setecentos e sessenta e três cargos de Assessor de Juiz, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-08, do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 3º da Lei nº 14.336, de 3 de julho de

2002, no art. 1º da Lei nº 20.842, de 06 de agosto de 2013, e no art. 9º da Lei nº 23.099, de 2018, transformados em setecentos e

sessenta e três cargos de Assessor de Juiz do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder
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Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-04, códigos dos cargos AZ-A1 a AZ-

A763, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

VIII – ficam três cargos de Assessor Judiciário II, de recrutamento amplo, código de grupo JPI-CH-AI-03, do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no item 2 do Anexo IV da Lei nº 10.856, de 05 de

agosto de 1992, com redação dada pelo subitem 2 do item I do Anexo IV da Lei nº 11.098, de 11 de maio de 1993, transformados em

três  cargos de  Assessor  Judiciário  II  do Quadro  de Cargos de Provimento em Comissão e de  Funções  de  Confiança do Poder

Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-05, códigos dos cargos AU-A1 a AU-

A3, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

IX – ficam três cargos de Assessor Judiciário I, de recrutamento amplo, código de grupo JPI-CH-AI-04, do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no item 2 do Anexo IV da Lei nº 10.856, de 1992, com

redação dada pelo subitem 2 do item I do Anexo IV da Lei nº 11.098, de 1993, transformados em três cargos de Assessor Judiciário I

do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-06, códigos dos cargos AC-A1 a AC-A3, na forma da correlação estabelecida no item

IV.9 do Anexo IV desta lei;

X – ficam dois cargos de Assistente Técnico de Auditoria, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-CAI-04, códigos

dos cargos TA-L1 e TA-L2, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item

II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em dois cargos de Assistente Técnico de Auditoria do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-AI-01, códigos dos cargos TA-L1 e TA-L2, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

XI – fica um cargo de Assistente Técnico de Precatórios, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-CAI-05, código do

cargo TP-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.2 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assistente Técnico de Precatórios do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de

grupo PJ-AI-01, código do cargo TP-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

XII – ficam cinco cargos de Assistente Técnico de Gabinete, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-CAI-06, códigos

dos cargos TG-A1 a TG-A5, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança da Secretaria do Tribunal

de Justiça, previstos no item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em cinco cargos de Assistente Técnico de

Gabinete do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Poder Judiciário,  de recrutamento amplo, de mesmo padrão de

vencimento, código de grupo PJ-AI-01, códigos dos cargos TG-A1 a TG-A5, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do

Anexo IV desta lei;

XIII – fica um cargo de Assistente Técnico de Transportes, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-CAI-07, código do

cargo TT-A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.2 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assistente Técnico de Transportes do Quadro de Cargos de Provimento

em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de

grupo PJ-AI-01, código do cargo TT-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

XIV – ficam quinze cargos de Assistente Técnico, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-CAI-10, códigos dos cargos

TE-A1 e TE-A15, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.2 do

Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em quinze cargos de Assistente Técnico do Quadro de Cargos de Provimento em
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Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo

PJ-AI-02, códigos dos cargos TE-A1 e TE-A15, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

XV – ficam duzentos  e  oitenta  cargos de Assistente Judiciário,  de recrutamento amplo,  código de grupo TJ-CAI-08,

códigos dos cargos JU-A1 a JU-A280, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça,

previstos no item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em duzentos e oitenta cargos de Assistente Judiciário do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-AI-03, códigos dos cargos JU-A1 a JU-A280, na forma da correlação estabelecida no item

IV.8 do Anexo IV desta lei;

XVI – ficam trinta e  quatro cargos de Assistente Especializado, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-CAI-09,

códigos dos cargos EP-A1 a EP-A3, EP-A9, EP-A10, EP-A12, EP-A17, EP-A19, EP-A21, EP-A23, EP-A24, EP-A29, EP-A33 a EP-

A35, EP-A40, EP-A42, EP-A48, EP-A50, EP-A54, EP-A55, EP-A57, EP-A60, EP-A61, EP-A63, EP-A65 a EP-A67, EP-A69, EP-

A70, EP-A71, EP-A73, EP-A75 e EP-A76, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça,

previstos no item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em trinta e quatro cargos de Assistente Especializado do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-AI-03, códigos dos cargos EP-A1 a EP-A3, EP-A9, EP-A10, EP-A12, EP-A17, EP-A19,

EP-A21, EP-A23, EP-A24, EP-A29, EP-A33 a EP-A35, EP-A40, EP-A42, EP-A48, EP-A50, EP-A54, EP-A55, EP-A57, EP-A60,

EP-A61, EP-A63, EP-A65 a EP-A67, EP-A69, EP-A70, EP-A71, EP-A73, EP-A75 e EP-A76, na forma da correlação estabelecida no

item IV.8 do Anexo IV desta lei.

§ 1º – Os cargos de Assessor Judiciário II, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-AS-05, códigos dos cargos AU-A1 a

AU-A3, a que se refere o inciso VIII, serão extintos com a vacância, nos termos do art. 2º da Lei nº 12.025, de 1995, observado o

disposto no item V.1 do Anexo V desta lei.

§ 2º – Os cargos de Assessor Judiciário I, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-AS-06, códigos dos cargos AC-A1 a

AC-A3, a que se refere o inciso IX, serão extintos com a vacância, nos termos do art. 2º da Lei nº 12.025, de 1995, observado o

disposto no item V.1 do Anexo V desta lei.

Subseção III

Do Grupo de Chefia do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário

Art. 26 – Para a composição do quantitativo de cargos de provimento em comissão Grupo de Chefia do Quadro de Cargos

de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, previstos no item III.3 do Anexo III desta lei, são

realizados os seguintes procedimentos:

I  –  ficam quarenta  e  um cargos  de  Gerente,  código  de  grupo TJ-DAS-05,  do Quadro  de  Cargos  de  Provimento  em

Comissão da Secretaria  do Tribunal  de Justiça,  previstos no item II.1  do Anexo II  da Lei  nº 16.645,  de 2007, sendo cinco de

recrutamento amplo, códigos dos cargos GE-A1, GE-A3 a GE-A6, e trinta e seis de recrutamento limitado, códigos dos cargos GE-L1

a GE-L26; GE-L28 a GE-L30; GE-L33 a GE-L39, transformados em quarenta e um cargos de Gerente do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-

01, sendo cinco de recrutamento amplo, códigos dos cargos GE-A1, GE-A3 a GE-A6, e trinta e seis de recrutamento limitado, códigos

dos cargos GE-L1 a GE-L26; GE-L28 a GE-L30; GE-L33 a GE-L39, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV

desta lei;

II – ficam trinta e quatro cargos de Gerente de Cartório, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-05, códigos

dos cargos GC-L1 a GC-L34, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no
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item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em trinta e quatro cargos de Gerente de Cartório do Quadro de Cargos

de  Provimento  em Comissão  e  de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  de  recrutamento  limitado,  de  mesmo padrão  de

vencimento, código de grupo PJ-CH-01, códigos dos cargos GC-L1 a GC-L34, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do

Anexo IV desta lei;

III – ficam mil duzentos e trinta e sete cargos de Gerente de Secretaria, de recrutamento limitado, código dos cargos JPI-

DAS-10, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no inciso II do art. 1º da Lei nº

20.865, de 30 de setembro de 2013, transformados em mil duzentos e trinta e sete cargos de Gerente de Secretaria do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de

vencimento, código de grupo PJ-CH-01, códigos dos cargos GS-L1 a GS-L1.237, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do

Anexo IV desta lei;

IV – ficam trezentos e vinte cargos de Gerente de Contadoria, de recrutamento limitado, código dos cargos JPI-DAS-09, do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no inciso I do art. 1º da Lei nº 20.865, de

2013, transformados em trezentos e vinte cargos de Gerente de Contadoria do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de

Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-01,

códigos dos cargos GT-L1 a GT-L320, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

V – fica um cargo de Diretor da Central de Mandados, de recrutamento limitado, código do cargo JPI-DAS-03, do Quadro

de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previsto no item 1 do Anexo IV da Lei nº 10.856, de 5 de

agosto de 1992, transformado em um cargo de Gerente da Central de Mandados do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e

de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-01,

código do cargo GM-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

VI – ficam três cargos de Diretor II do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância,

previstos no item 1 do Anexo IV da Lei nº 10.856, de 1992, sendo dois de recrutamento amplo, códigos de grupo JPI-DAS-01, e um

de  recrutamento  limitado,  código  de  grupo  JPI-DAS-02,  transformados  em  três  cargos  de  Gerente  do  Quadro  de  Cargos  de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-

01, sendo dois de recrutamento amplo, códigos dos cargos GE-A7 e GE-A8, e um de recrutamento limitado, código do cargo GE-L43,

na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

VII – fica um cargo de Diretor de Juizados Especiais, de recrutamento limitado, código de grupo JPI-DAS-08, do Quadro

de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previsto no art. 3º da Lei Complementar nº 46, de 23 de

dezembro de 1996, transformado em um cargo de Gerente dos Juizados Especiais do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão

e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-

01, código do cargo GJ-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei.

VIII – ficam trinta e quatro cargos de Escrevente, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-CAI-01, códigos dos

cargos EV-L1 a EV-L34, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item

II.2  do  Anexo II  da  Lei  nº  16.645,  de  2007,  transformados  em trinta  e  quatro  cargos  de  Escrevente  do  Quadro  de  Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-CH-02, códigos dos cargos EV-L1 a EV-L34, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

IX – ficam oitenta e nove cargos de Coordenador de Área do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria

do Tribunal de Justiça, previstos no item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, sendo dez cargos de recrutamento amplo, códigos

dos cargos CA-A1 a CA-A10, e setenta e nove de recrutamento limitado, códigos dos cargos CA-L1 a CA-L66, CA-L69 a CA-L73;
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CA-L78, CA-L89, CA-L91 a CA-L96, transformados em oitenta e nove cargos de Coordenador de Área do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-

02, sendo dez cargos de recrutamento amplo, códigos dos cargos CA-A1 a CA-A10, e setenta e nove de recrutamento limitado,

códigos dos cargos CA-L1 a CA-L66, CA-L69 a CA-L73; CA-L78, CA-L89, CA-L91 a CA-L96, na forma da correlação estabelecida

no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

X – ficam cinco cargos de Coordenador de Área, de recrutamento limitado, código de grupo JPI-DAS-06, do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no item 1 do Quadro I do Anexo IV da Lei nº 11.098,

de 11 de maio de 1993, transformados em cinco cargos de Coordenador de Área do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e

de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-02,

códigos dos cargos CA-L97 a CA-L101, na forma da correlação estabelecida no tem IV.9 do Anexo IV desta lei;

XI – ficam vinte cargos de Coordenador de Serviço do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do

Tribunal de Justiça, previstos no item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, sendo doze cargos de recrutamento amplo, códigos

dos cargos CS-A1 a CS-A4,  CS-A6, CS-A10,  CS-A13,  CS-A16,  CS-A18,  CS-A20,  CS-A23 e CS-A24,  e  oito  de recrutamento

limitado, códigos CS-L1 a CS-L8, transformados em vinte cargos de Coordenador de Serviço do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-03, sendo doze

cargos de recrutamento amplo, códigos dos cargos CS-A1 a CS-A4, CS-A6, CS-A10, CS-A13, CS-A16, CS-A18, CS-A20, CS-A23 e

CS-A24, e oito de recrutamento limitado, códigos dos cargos CS-L1 a CS-L8, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do

Anexo IV desta lei;

XII – ficam três cargos de Coordenador de Serviço, de recrutamento limitado, código de grupo JPI-CH-AI-01, do Quadro

de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no item 2 do Quadro I do Anexo IV da Lei nº

11.098, de 1993, transformados em três cargos de Coordenador de Serviço do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de

Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-03,

códigos dos cargos CS-L14 a CS-L16, na forma da correlação estabelecida no tem IV.9 do Anexo IV desta lei;

XIII – ficam dez cargos de Coordenador de Setor, de recrutamento limitado, código de grupo JPI-CH-AI-05, do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 46, de 1996,

transformados em dez cargos de Coordenador de Setor do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança

do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-04, códigos dos cargos CT-

L1 a CT-L10, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

XIV – fica um cargo de Comissário de Menores Coordenador IV, de recrutamento limitado, código do cargo JPI-DAS-07,

do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previsto no item 2.2 do Quadro 2 do Anexo I da

Lei nº 9.776, de 08 de junho de 1989, transformado em um cargo de Comissário da Infância e da Juventude Coordenador do Quadro

de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão

de vencimento, código de grupo PJ-CH-05, código do cargo CI-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV

desta lei;

XV – ficam dois cargos de Comissário de Menores Coordenador III, de recrutamento limitado, código de grupo JPI-CH-

AI-02, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no item 2.2 do Quadro 2 do

Anexo I da Lei nº 9.776, de 08 de junho de 1989, transformados em dois cargos de Comissário de Menores Coordenador III, do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-CH-06, códigos dos cargos CC-L1 a CC-L2, na forma da correlação estabelecida no item V.1 do Anexo V desta

lei.
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§ 1º – O cargo de Coordenador de Serviço, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-CH-03, código do cargo CS-A20, a

que se refere o inciso XI, será extinto com a vacância, nos termos do V do art. 14 da Lei nº 16.645, de 2007, observado o disposto no

item V.1 do Anexo V desta lei.

§ 2º – Os cargos de Coordenador de Serviço, de recrutamento limitado, código do grupo PJ-CH-03, códigos dos cargos CS-

L14 a CS-L16, a que se refere o inciso XII, serão extintos com a vacância, nos termos do art. 4º da Lei 14.336, de 2002, observado o

disposto no item V.1 do Anexo V desta lei.

§ 3º – Os cargos de Comissário de Menores Coordenador III, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-CH-06, códigos

dos cargos CC-L1 a CC-L2, a que se refere o inciso XV, serão extintos com a vacância, nos termos do art. 4º da Lei 14.336, de 2002,

observado o disposto no item V.1 do Anexo V desta lei.

Art. 27 – O art. 2º da Lei nº 12.025, de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º – Ficam extintos com a vacância cinco cargos de Assessor Judiciário II, código JPI-CH-A1-03, padrão B23; onze

cargos de Assessor Judiciário I, código JPI-CH-A1-02, padrão B-16, e um cargo de Diretor I, código JPI-DAS-04, padrão S03, do

Anexo IV da Lei nº 11.098, de 11 de maio de 1993.”.

Subseção IV

Das Funções de Confiança do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário

Art. 28 – Para a composição do quantitativo de funções de confiança do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e

de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  previstas  no  item  III.4  do  Anexo  III  desta  lei,  são  realizados  os  seguintes

procedimentos:

I – ficam trezentas e sessenta e cinco funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito, código FCA-01, previstas

no art.  2º  da Lei  nº  20.842, de 06 de agosto de 2013,  transformadas em trezentas e  sessenta e  cinco funções de confiança de

assessoramento de Juiz de Direito do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário,

código de grupo PJ-FC, códigos das funções FC-L1 a FC-L365, na forma da correlação estabelecida no item IV.10 do Anexo IV desta

lei.

II – ficam cento e cinquenta funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito, código FCA-01, previstas no art. 2º

da Lei nº 20.842, de 2013, transformadas em cento e cinquenta funções de confiança de assessoramento da Direção do Foro do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, código de grupo PJ-FC, códigos das

funções FD-L1 a FD-L150, na forma da correlação estabelecida no item IV.10 do Anexo IV desta lei.

§ 1º – As funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito de que trata o inciso I são privativas de bacharéis em

direito e serão exercidas por servidor integrado ao Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, em observância às

normas estabelecidas em resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 2º – A investidura nas funções de confiança de assessoramento da Direção do Foro de que trata o inciso II depende de

comprovação de habilitação mínima de nível superior de escolaridade, e essas funções serão exercidas por servidor integrado ao

Quadro  de Cargos  de Provimento Efetivo do Poder Judiciário,  em observância  às  normas estabelecidas  em resolução do órgão

competente do Tribunal de Justiça.

Seção II

Da Lotação dos Cargos de Assessor de Juiz e das Funções de Confiança

Art. 29 – Os critérios para a lotação dos cargos de Assessor de Juiz criados pelas Leis nº 14.336, de 2002, nº 20.842, de

2013, e nº 23.099, de 2018, das funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito criadas pela Lei nº 20.842, de 2013, e das
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funções de confiança de assessoramento da Direção do Foro criadas nesta lei serão estabelecidos por resolução do órgão competente

do Tribunal de Justiça, observados os seguintes requisitos:

I – a existência de recursos orçamentários e financeiros consignados ao Tribunal de Justiça;

II – o cumprimento das condições estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único – Os cargos de Assessor de Juiz e as funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito de que

trata o caput, ainda não providos, destinados à composição do quadro reserva, poderão, excepcionalmente, ser lotados em projetos da

Presidência que visem a assegurar a redução das taxas de congestionamento judicial de unidades judiciárias, nos termos das normas

estabelecidas em resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

Seção III

Da Investidura nos cargos do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário

Art. 30 – A investidura nos cargos integrados ao Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança

do Poder Judiciário depende de comprovação de habilitação mínima em:

I – nível superior de escolaridade, para os cargos do Grupo de Direção, constantes no item III.1 do Anexo III desta lei, para

os cargos destinados ao assessoramento, constantes do item III.2 do Anexo III desta lei, para os cargos de Gerente,  Gerente de

Cartório, Gerente de Secretaria, Gerente de Contadoria, Gerente da Central de Mandados, Gerente dos Juizados Especiais, Escrevente,

Coordenador de Área, Comissário da Infância e da Juventude Coordenador IV, do Grupo de Chefia, constantes no item III.3 do Anexo

III desta lei, e para as Funções de Confiança, constantes no item III.4 do Anexo III desta lei;

II – nível médio de escolaridade, para os cargos destinados à assistência, constantes do item III.2 do Anexo III desta lei, e

para os cargos de Coordenador de Serviço, Coordenador de Setor e Comissário de Menores Coordenador III, do Grupo de Chefia,

constantes no item III.3 do Anexo III e no item V.1 do Anexo V desta lei.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 31 – O inciso I do art. 2º da Lei nº 13.467, de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º – (...)

I – os cargos de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância, identificados, no Anexo IV desta lei, como Técnico de

Apoio Judicial I e II, e os cargos de Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância e de Entrância Especial, identificados, no Anexo

IV desta lei, respectivamente, como Técnico de Apoio Judicial III e IV, em Oficial Judiciário;”.

Art. 32 – Ficam transformados, na data de publicação desta lei, os códigos dos cargos de que tratam os incisos I e II do art.

2º da Lei nº 13.467, de 2002, de JPI-GS e JPI-GE para PJ-TV-NS, nos termos da correlação estabelecida no item IV.3 do Anexo IV

desta lei, até que ocorra a transformação dos referidos cargos com a vacância.

Art. 33 – Ficam acrescentados ao art. 2º da Lei nº 20.865, de 30 de setembro de 2013, os seguintes §§ 2º e 3º, passando o

parágrafo único a vigorar como § 1º:

“Art. 2º – (...)

§ 2º – Os servidores ocupantes do cargo de Oficial de Apoio Judicial, Classe B, referidos nos incisos I, II e III, poderão

renunciar às funções dos cargos de provimento em comissão de Gerente de Secretaria e de Gerente de Contadoria, em observância aos

critérios estabelecidos em resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça, mediante requerimento dirigido ao Presidente do

Tribunal de Justiça, que deverá conter a manifestação:
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I – do Juiz Diretor do Foro, quando se tratar de cargo lotado em Contadoria;

II – do Juiz Diretor do Foro, quando se tratar de cargo lotado na Central de Inquéritos Policiais, na Central de Plantão

Judicial e nas Centrais de Cumprimento de Sentenças – CENTRASES – instaladas na Comarca de Belo Horizonte;

III – do Juiz ou dos Juízes de Direito da Vara, da Unidade Jurisdicional do Sistema dos Juizados Especiais ou daquele que

exerça a Presidência da Turma Recursal, quando se tratar de cargo lotado em Secretaria de Juízo.

§ 3º – O requerimento será apreciado pelo Presidente do Tribunal de Justiça, observados:

I – a conveniência administrativa;

II – a existência de recursos orçamentários e financeiros consignados ao Tribunal de Justiça;

III – o cumprimento das condições estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.”.

Art.  34  –  Fica  resguardada,  na data  de publicação  desta  lei,  aos  servidores  ocupantes  dos cargos  de  provimento  em

comissão de Gerente, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-CH-01, código do cargo GE-A4, e de Coordenador de Área, de

recrutamento amplo, código de grupo PJ-CH-02, códigos dos cargos CA-A9 e CA-A10, a exigência de comprovação de habilitação

mínima em nível médio de escolaridade para a investidura, até que ocorra a vacância dos respectivos cargos.

Art. 35 – A correlação entre os cargos existentes na data de publicação desta lei e os criados e transformados por esta lei

consta do Quadro de Correlação de Cargos Transformados, na forma do Anexo IV desta lei.

Art. 36 – Ficam transformados com a vacância os seguintes cargos integrados ao grupo de Assessoramento e Assistência do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, previstos no item III.2 do Anexo III

desta lei, na forma da correlação estabelecida no item V.2 do Anexo V:

I  –  quinze  cargos de  Assistente  Técnico  do  Quadro  de  Cargos  de  Provimento  em Comissão  do Poder  Judiciário,  de

recrutamento amplo, padrão de vencimento PJ-43, código de grupo PJ-AI-02, códigos dos cargos TE-A1 e TE-A15, em cinco cargos

de  Assessor  de  Juiz,  do  Quadro  de  Cargos  de  Provimento  em Comissão  e  de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  de

recrutamento amplo, de padrão de vencimento PJ-51, código de grupo PJ-AS-04, códigos dos cargos AZ-A764 a AZ-A768;

II  –  trinta  e  quatro  cargos  de  Assistente  Especializado do Quadro  de  Cargos  de  Provimento em Comissão  do  Poder

Judiciário, de recrutamento amplo, padrão de vencimento PJ-29, código de grupo PJ-AI-03, códigos dos cargos EP-A1, EP-A2, EP-

A3, EP-A9, EP-A10, EP-A12, EP-A17, EP-A19, EP-A21, EP-A23, EP-A24, EP-A29, EP-A33, EP-A34, EP-A35, EP-A40, EP-A42,

EP-A48, EP-A50, EP-A54, EP-A55, EP-A57, EP-A60, EP-A61, EP-A63, EP-A65, EP-A66, EP-A67, EP-A69, EP-A70, EP-A71, EP-

A73, EP-A75 e EP-A76, em quinze cargos de Assessor de Juiz do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de

Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de padrão de vencimento PJ-51, código de grupo PJ-AS-04, códigos dos

cargos AZ-AZ-A769 a AZ-A783.

Art. 37 – Os cargos de provimento em comissão extintos ou transformados com a vacância nos termos desta lei são os

constantes do Anexo V desta lei.

Art. 38 – Ficam revogados:

I – os arts. 2º e 8º da Lei nº 11.617, de 1994;

II – os Anexos IV, VII e VIII da Lei nº 13.467, de 2000;

III – os §§ 1º, 2º e 3º do art. 1º e o § 1º do art. 3º da Lei nº 14.336, de 2002;

IV – os arts. 15 e 16 e os Anexos I e II da Lei nº 16.645, de 2007;

V – o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 20.842, de 2013;

VI – os §§ 1º e 4º do art. 2º da Lei nº 20.842, de 2013;
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VII – o art. 6º da Lei nº 20.865, de 2013;

VIII – os §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 20.964, de 14 de novembro de 2013.

Art. 39 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I

(a que se refere o art. 4º da Lei nº , de de de 2019)

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO PODER JUDICIÁRIO

AGRUPAMENTO
CARGO

DENOMINAÇÃO Nº DE CARGOS
CÓDIGO DE

GRUPO
CÓDIGO DOS

CARGOS

I.1 Permanente
Oficial Judiciário 13.273 PJ-NM OJ-P1 a OJ-P13.273

Analista Judiciário 1.539 PJ-NS AJ-P1 a AJ-P 1.539
I.2 A Ser Extinto com a Vacância Agente Judiciário 769 PJ-EV-NF AG-V1 a AG-V769

I.3 A Ser Transformado com a Vacância

Técnico Judiciário 349 PJ-TV-NS TJ-T1 a TJ-T349
Técnico de Apoio Judicial de

Primeira Entrância
349 PJ-TV-NS TP-T1 a TP-T349

Técnico de Apoio Judicial de
Segunda Entrância

255 PJ-TV-NS TS-T1 a TS-T255

Técnico de Apoio Judicial de
Entrância Especial

291 PJ-TV-NS TE-T1 a TE-T291

I.4 Suplementar
Agente Judiciário 21 PJ-QS-NF AG-S1 a AG-S21
Oficial Judiciário 143 PJ-QS-NM OJ-S1 a OJ-S143
Técnico Judiciário 71 PJ-QS-NS TJ-S1 a TJ-S71

I.5 Estável Efetivado

Agente Judiciário 20 PJ-EF-NF AG-E1 a AG-E20
Oficial Judiciário 176 PJ-EF-NM OJ-E1 a OJ-E176

Oficial de Apoio Judicial 559 PJ-EF-NM OA-E1 a OA-E559
Técnico Judiciário 115 PJ-EF-NS TJ-E1 a TJ-E115

Técnico de Apoio Judicial de
Primeira Entrância

62 PJ-EF-NS TP-E1 a TP-E62

Técnico de Apoio Judicial de
Segunda Entrância

35 PJ-EF-NS TS-E1 a TS-E35

Técnico de Apoio Judicial de
Entrância Especial

20 PJ-EF-NS TE-E1 a TE-E20

I.6
Efetivado nos termos da Emenda à 
Constituição do Estado nº 49, de 2001

Agente Judiciário 143 PJ-EC-NF AG-C1 a AG-C143
Oficial Judiciário 101 PJ-EC-NM OJ-C1 a OJ-C101

Oficial de Apoio Judicial 164 PJ-EC-NM OA-C1 a OA-C164
Técnico Judiciário 82 PJ-EC-NS TJ-C1 a TJ-C82

Técnico de Apoio Judicial de
Primeira Entrância

8 PJ-EC-NS TP-C1 a TP-C8

Técnico de Apoio Judicial de
Entrância Especial

3 PJ-EC-NS TE-C1 a TE-C3

ANEXO II

(a que se refere o art. 21 da Lei nº , de de de 2019)

CLASSES, PADRÕES DE VENCIMENTO E PERCENTUAIS DAS CLASSES DAS CARREIRAS DO QUADRO DE
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO PODER JUDICIÁRIO

AGRUPAMENTO

CARGO

DENOMINAÇÃO CLASSE
PADRÃO DE

VENCIMENTO

PERCENTUAL DE
CARGOS NAS

CLASSES

I.1 Permanente

Oficial Judiciário

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Analista Judiciário
C PJ-42 a PJ-64 53%
B PJ-65 a PJ-77 45%
A PJ-42 a PJ-93 2%

I.2 A Ser Extinto com a Vacância Agente Judiciário E PJ-01 a PJ-36 8%
D PJ-37 a PJ-50 40%
C PJ-51 a PJ-64 30%
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B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-14 a PJ-93 2%

I.3 A Ser Transformado com a Vacância

Técnico Judiciário
C PJ-42 a PJ-64 53%
B PJ-65 a PJ-77 45%
A PJ-42 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio Judicial de
Primeira Entrância

C PJ-49 a PJ-66 53%
B PJ-70 a PJ-77 45%
A PJ-49 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio Judicial de
Segunda Entrância

C PJ-54 a PJ-68 53%
B PJ-70 a PJ-77 45%
A PJ-54 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio Judicial de
Entrância Especial

C PJ-62 a PJ-74 53%
B PJ-75 a PJ-77 45%
A PJ-62 a PJ-93 2%

I.4 Suplementar

Agente Judiciário

E PJ-01 a PJ-36 8%
D PJ-37 a PJ-50 40%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-14 a PJ-93 2%

Oficial Judiciário 

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Técnico Judiciário
C PJ-42 a PJ-64 53%
B PJ-65 a PJ-77 45%
A PJ-42 a PJ-93 2%

I.5 Estável Efetivado

Agente Judiciário

E PJ-01 a PJ-36 8%
D PJ-37 a PJ-50 40%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-14 a PJ-93 2%

Oficial Judiciário 

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Oficial de Apoio Judicial

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Técnico Judiciário
C PJ-42 a PJ-64 53%
B PJ-65 a PJ-77 45%
A PJ-42 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio Judicial de
Primeira Entrância

C PJ-49 a PJ-66 53%
B PJ-70 a PJ-77 45%
A PJ-49 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio Judicial de
Segunda Entrância

C PJ-54 a PJ-68 53%
B PJ-70 a PJ-77 45%
A PJ-54 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio Judicial de
Entrância Especial

C PJ-62 a PJ-74 53%
B PJ-75 a PJ-77 45%
A PJ-62 a PJ-93 2%

I.6
Efetivado nos termos da Emenda à 
Constituição do Estado nº 49, de 2001

Agente Judiciário

E PJ-01 a PJ-36 8%
D PJ-37 a PJ-50 40%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-14 a PJ-93 2%

Oficial Judiciário 

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Oficial de Apoio Judicial

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Técnico Judiciário
C PJ-42 a PJ-64 53%
B PJ-65 a PJ-77 45%
A PJ-42 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio Judicial de
Primeira Entrância

C PJ-49 a PJ-66 53%
B PJ-70 a PJ-77 45%
A PJ-49 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio Judicial de
Entrância Especial

C PJ-62 a PJ-74 53%
B PJ-75 a PJ-77 45%
A PJ-62 a PJ-93 2%
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ANEXO III

(a que se refere o art. 23 da Lei nº , de de de 2019)

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO PODER
JUDICIÁRIO

III.1 – Grupo de Direção (PJ-DS)

Identificação
Denominação

Padrão de
Vencimento

Nº de Cargos
Código do Grupo Código do Cargo Recrutamento Amplo Recrutamento limitado

PJ-DS-01 SP-L1
Secretário Especial da

Presidência e das Comissões
Permanentes

PJ-85 1

PJ-DS-01 SP-A1 Secretário do Presidente PJ-85 1

PJ-DS-01 GP-A1
Chefe de Gabinete do

Presidente
PJ-85 1

PJ-DS-01 AP-L1 Assessor Jurídico do Presidente PJ-85 1
PJ-DS-01 AI-A1 Assessor Técnico Especializado PJ-85 1
PJ-DS-01 SO-L1 Secretário do Órgão Especial PJ-85 1

PJ-DS-01 CG-A1
Chefe de Gabinete do

Corregedor-Geral
PJ-85 1

PJ-DS-01
DS-A1

DS-L1 e DS-L2
Diretor de Secretaria PJ-85 1 2

PJ-DS-01
DE-A2 e DE-A3

DE-L1 a DE-L6; DE-
L8 e DE-L9

Diretor Executivo PJ-85 2 8

PJ-DS-01 AD-L1 Auditor PJ-85 1

PJ-DS-01 CI-A1
Assessor de Comunicação

Institucional
PJ-85 1

PJ-DS-01 AV-L1
Assessor Jurídico da 1ª Vice-

Presidência
PJ-85 1

PJ-DS-01 AG-L1
Assessor Jurídico da 3ª Vice-

Presidência
PJ-85 1

PJ-DS-01 ES-L2 Assessor Especial II PJ-85 1

III.2 – Grupo de Assessoramento (PJ-AS) e Assistência (PJ-AI)

Identificação
Denominação

Padrão de
Vencimento

Nº de Cargos
Código do Grupo Código do Cargo Recrutamento Amplo Recrutamento limitado

PJ-AS-01
AS-A1 a AS-A420

Assessor Judiciário PJ-77
420

AS-L1 a AS-L140 140

PJ-AS-02

AJ-A1 a AJ-A13

Assessor Jurídico II PJ-77

13

AJ-L1; AJ-L3 a AJ-L16;
AJ-L23 a AJ-L37

30

PJ-AS-02

AT-A1 a AT-A16

Assessor Técnico II PJ-77

16

AT-L1 a AT-L8; AT-L10;
AT-L12; AT-L13; AT-

L16 a AT-L19
15

PJ-AS-03
JI-L1 e JI-L2;
JI-L4 a JI-L6

Assessor Jurídico I PJ-69 5

PJ-AS-03 TI-L1 a TI-L8 Assessor Técnico I PJ-69 8

PJ-AS-03 AR-L1 Assessor II PJ-69 1
PJ-AS-04 AZ-A1 a AZ-A763 Assessor de Juiz PJ-51 763
PJ-AS-05 AU-A1 a AU-A3 Assessor Judiciário II PJ-43 3
PJ-AS-06 AC-A 1 a AC-A3 Assessor Judiciário I PJ-36 3

PJ-AI-01 TA-L1 a TA-L2
Assistente Técnico de

Auditoria
PJ-61 2

PJ-AI-01 TP-L1
Assistente Técnico de

Precatórios
PJ-61 1

PJ-AI-01 TG-A1 a TG-A5
Assistente Técnico de

Gabinete
PJ-61

5

PJ-AI-01 TT-A1 
Assistente Técnico de

Transportes
PJ-61 1

PJ-AI-02
TE-A1 a TE-A15

Assistente Técnico PJ-43 15
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PJ-AI-03 JU-A1 a JU-A280 Assistente Judiciário PJ-29 280

PJ-AI-03

EP-A1 a EP-A3; EP-A9;
EP-A10; EP-A12; EP-
A17; EP-A19; EP-A21;
EP-A23;EP-A24; EP-

A29; EP-A33 a EP-A35;
EP-A40; EP-A42; EP-
A48; EP-A50; EP-A54;
EP-A55; EP-A57; EP-
A60; EP-A61; EP-A63;
EP-A65 a EP-A67; EP-
A69 a EP-A71; EP-A73;

EP-A75 e EP-A76

Assistente Especializado PJ-29 34

III.3 – Grupo de Chefia (PJ-CH)

Identificação
Denominação

Padrão de
Vencimento

Nº de Cargos
Código do Grupo Código do Cargo Recrutamento Amplo Recrutamento limitado

PJ-CH-01

GE-A1; GE-A3 a
GE-A8

Gerente PJ-77

7

GE-L1 a GE-L26;
GE-L28 a GE-L30;
GE-L33 a GE-L39;

GE-L43

37

PJ-CH-01 GC-L1 a GC-L34 Gerente de Cartório PJ-77 34

PJ-CH-01
GS-L1 a
GS-1.237

Gerente de Secretaria PJ-77 1.237

PJ-CH-01
GT-L1 a
GT-L320

Gerente de Contadoria PJ-77 320

PJ-CH-01 GM-L1
Gerente da Central de

Mandados
PJ-77 1

PJ-CH-01 GJ-L1 Gerente dos Juizados Especiais PJ-77 1
PJ-CH-02 EV-L1 a EV-L34 Escrevente PJ-69 34

PJ-CH-02

CA-A1 a CA-A10

Coordenador de Área PJ-69

10

CA-L1 a CA-L66;
CA-L69 a CA-

L73; CA-L78; CA-
L89; CA-L91 a

CA-L96

79

CA-L97 a CA-
L101

5

PJ-CH-03

CS-A1 a CS-A4;
CS-A6; CS-A10;
CS-A13; CS-A16;
CS-A18; CS-A20;
CS-A23; CS-A24 Coordenador de Serviço PJ-61

12

CS-L1 a CS-L8 8

CS-L14 a CS-L16 4

PJ-CH-04 CT-L1 a CT-L10 Coordenador de Setor PJ-43 10

PJ-CH-05 CI-L1
Comissário da Infância e da

Juventude Coordenador 
PJ-42 1

PJ-CH-06 CC-L1 e CC-L2
Comissário de Menores

Coordenador III
PJ-34 2

III.4 – Funções de Confiança (PJ-FC):

Identificação
Denominação

Padrão de
Vencimento

Nº de Funções

Código do Grupo
Código da Função

de Confiança
Recrutamento Amplo Recrutamento limitado

PJ-FC
FC-L1 a
FA-L365

Função de Confiança de
Assessoramento de Juiz de

Direito
PJ-01 365

PC-FC
FD-L1 a
FD-L150

Função de Confiança de
Assessoramento da Direção do

Foro
PJ-01 150
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ANEXO IV

(a que se refere o art. 35 da Lei nº , de de de 2019)

QUADRO DE CORRELAÇÃO DE CARGOS TRANSFORMADOS

IV.1 – Correlação dos cargos de provimento efetivo da Secretaria do Tribunal de Justiça

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação Códigos Denominação Código

Agente Judiciário TJ-PG Agente Judiciário PJ-EV-NF
Oficial Judiciário TJ-SG Oficial Judiciário PJ-NM
Técnico Judiciário TJ-GS Analista Judiciário PJ-NS

IV.2 – Correlação dos cargos de provimento efetivo da Justiça de Primeira Instância

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação Código Denominação Código

Agente Judiciário
JPI-PG, JPI-SG, JPI-GS e

JPI-GE
Agente Judiciário PJ-EV-NF

Oficial Judiciário JPI-SG, JPI-GS e JPI-GE Oficial Judiciário PJ-NM
Oficial de Apoio Judicial JPI-SG, JPI-GS e JPI-GE Oficial Judiciário PJ-NM

Técnico Judiciário JPI-GS e JPI-GE Analista Judiciário PJ-NS

IV.3 – Correlação dos cargos de provimento efetivo da Justiça de Primeira Instância, do agrupamento a ser transformado com
a vacância

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação Código Denominação Código

Técnico Judiciário (Oficial de Justiça Avaliador III e
IV)

JPI-GS e JPI-GE Técnico Judiciário (Oficial de Justiça Avaliador) PJ-TV-NS

Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância JPI-GS e JPI-GE Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância PJ-TV-NS
Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância JPI-GS e JPI-GE Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância PJ-TV-NS
Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial JPI-GS e JPI-GE Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial PJ-TV-NS

IV.4 – Correlação dos cargos do agrupamento suplementar da Secretaria do Tribunal de Justiça

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação Código Denominação Código

Agente Judiciário TJ-QS-PG Agente Judiciário PJ-QS-NF
Oficial Judiciário TJ-QS-SG Oficial Judiciário PJ-QS-NM
Técnico Judiciário TJ-QS-GS Técnico Judiciário PJ-QS-NS

IV.5 – Correlação dos cargos do agrupamento suplementar da Justiça de Primeiro Grau

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação Código Denominação Código

Agente Judiciário
JPI-QS-PG, JPI-QS-SG, JPI-QS-

GS e JPI-QS-GE
Agente Judiciário PJ-QS-NF

Oficial Judiciário
JPI-QS-SG, JPI-QS-GS e JPI-QS-

GE
Oficial Judiciário PJ-QS-NM

Técnico Judiciário JPI-QS-GS GS e TJ-QS-GE Técnico Judiciário PJ-QS-NS

IV.6 – Correlação dos cargos do agrupamento estável efetivado

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação Código Denominação Código

Agente Judiciário
JPI-EF-PG, JPI-QS-SG, JPI-

QS-GS e JPI-QS-GE
Agente Judiciário PJ-EF-NF

Oficial Judiciário
JPI-EF-SG, JPI-QS-GS e

JPI-QS-GE
Oficial Judiciário PJ-EF-NM

Oficial de Apoio Judicial
JPI-EF-SG, JPI-QS-GS e

JPI-QS-GE
Oficial de Apoio Judicial PJ-EF-NM

Técnico Judiciário JPI-EF-GS e JPI-QS-GE Técnico Judiciário PJ-EF-NS
Técnico de Apoio Judicial de Primeira

Entrância
JPI-EF-GS e JPI-QS-GE Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância PJ-EF-NS

Técnico de Apoio Judicial de Segunda
Entrância

JPI-EF-GS e JPI-QS-GE Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância PJ-EF-NS

Técnico de Apoio Judicial de Entrância
Especial

JPI-EF-GS e JPI-QS-GE Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial PJ-EF-NS

IV.7 – Correlação dos cargos do agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição do Estado do nº 49, de 2001

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação Código Denominação Código
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Agente Judiciário - Agente Judiciário PJ-EC-NF
Oficial Judiciário - Oficial Judiciário PJ-EC-NM

Oficial de Apoio Judicial - Oficial de Apoio Judicial PJ-EC-NM
Técnico Judiciário - Técnico Judiciário PJ-EC-NS

Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância - Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância PJ-EC-NS
Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial - Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial PJ-EC-NS

IV.8 – Correlação dos cargos de provimento em comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação do

Cargo
Padrão de

Vencimento
Código do

Grupo
Código do

Cargo
Denominação do

Cargo
Padrão de

Vencimento
Código do

Grupo
Código do

Cargo
Secretário Especial da

Presidência e das
Comissões

Permanentes

PJ-85 TJ-DAS-01 SP-L1

Secretário Especial
da Presidência e das

Comissões
Permanentes

PJ-85 PJ-DS-01 SP-L1

Secretário do
Presidente

PJ-85 TJ-DAS-01 SP-A1
Secretário do

Presidente
PJ-85 PJ-DS-01 SP-A1

Chefe de Gabinete do
Presidente

PJ-85 TJ-DAS-01 GP-A1
Chefe de Gabinete do

Presidente
PJ-85 PJ-DS-01 GP-A1

Assessor Jurídico do
Presidente

PJ-85 TJ-DAS-01 AP-L1
Assessor Jurídico do

Presidente
PJ-85 PJ-DS-01 AP-L1

Assessor Técnico
Especializado

PJ-85 TJ-DAS-01 AI-A1
Assessor Técnico

Especializado
PJ-85 PJ-DS-01 AI-A1

Secretário do Órgão
Especial

PJ-85 TJ-DAS-01 SO-L1
Secretário do Órgão

Especial
PJ-85 PJ-DS-01 SO-L1

Chefe de Gabinete do
Corregedor-Geral

PJ-85 TJ-DAS-01 CG-A1
Chefe de Gabinete do

Corregedor-Geral
PJ-85 PJ-DS-01 CG-A1

Diretor de Secretaria PJ-85 TJ-DAS-01
DS-A1

DS-L1 e DS-
L2

Diretor de Secretaria PJ-85 PJ-DS-01
DS-A1

DS-L1 e DS-L2

Diretor Executivo PJ-85 TJ-DAS-01

DE-A2 e DE-
A3

DE-L1 a DE-
L6; DE-L8 e

DE-L9

Diretor Executivo PJ-85 PJ-DS-01

DE-A2 e DE-
A3

DE-L1 a DE-
L6; DE-L8 e

DE-L9
Auditor PJ-85 TJ-DAS-01 AD-L1 Auditor PJ-85 PJ-DS-01 AD-L1

Assessor de
Comunicação
Institucional

PJ-85 TJ-DAS-01 CI-A1 
Assessor de

Comunicação
Institucional

PJ-85 PJ-DS-01 CI-A1

Assessor Jurídico da 1ª
Vice-Presidência

PJ-85 TJ-DAS-01 AV-L1
Assessor Jurídico da
1ª Vice-Presidência

PJ-85 PJ-DS-01 AV-L1

Assessor Jurídico da 3ª
Vice-Presidência

PJ-85 TJ-DAS-01 AG-L1
Assessor Jurídico da
3ª Vice-Presidência

PJ-85 PJ-DS-01 AG-L1

Assessor Especial II PJ-85 TJ-DAS-01 ES-L2 Assessor Especial II PJ-85 PJ-DS-01 ES-L2

Assessor Judiciário PJ-77 TJ-DAS-03

AS-A1 a AS-
A420 e

AS-L1 a AS-
L140

Assessor Judiciário PJ-77 PJ-AS-01

AS-A1 a AS-
A420 e

AS-L1 a AS-
L140

Assessor Jurídico II PJ-77 TJ-DAS-04

AJ-A1 a AJ-
A13

AJ-L1; AJ-L3
a AJ-L16; AJ-
L23 a AJ-L37

Assessor Jurídico II PJ-77 PJ-AS-02

AJ-A1 a AJ-
A13

AJ-L1; AJ-L3 a
AJ-L16; AJ-

L23 a AJ-L37

Assessor Técnico II PJ-77 TJ-DAS-04

AT-A1 a AT-
A16

AT-L1 a AT-
L8; AT-L10;
AT-L12; AT-

L13; AT-L16 a
AT-L19

Assessor Técnico II PJ-77 PJ-AS-02

AT-A1 a AT-
A16

AT-L1 a AT-L8;
AT-L10; AT-
L12; AT-L13;
AT-L16 a AT-

L19

Assessor Jurídico I PJ-77 TJ-CAI-02
JI-L1 e JI-L2;
JI-L4 a JI-L6

Assessor Jurídico I PJ-69 PJ-AS-03
JI-L1 e JI-L2;
JI-L4 a JI-L6

Assessor Técnico I PJ-77 TJ-CAI-02 TI-L1 a TI-L8 Assessor Técnico I PJ-69 PJ-AS-03 TI-L1 a TI-L8
Assistente Técnico de

Auditoria
PJ-61 TJ-CAI-04

TA-L1 a TA-
L2

Assistente Técnico
de Auditoria

PJ-61 PJ-AI-01 TA-L1 a TA-L2

Assistente Técnico de
Precatórios

PJ-61 TJ-CAI-05 TP-L1
Assistente Técnico

de Precatórios
PJ-61 PJ-AI-01 TP-L1

Assistente Técnico de
Gabinete

PJ-61 TJ-CAI-06
TG-A1 a TG-

A5
Assistente Técnico

de Gabinete
PJ-61 PJ-AI-01

TG-A1 a TG-
A5

Assistente Técnico de
Transportes

PJ-61 TJ-CAI-07 TT-A1 
Assistente Técnico

de Transportes
PJ-61 PJ-AI-01 TT-A1 

Assistente Técnico PJ-43 TJ-CAI-10
TE-A1 a TE-

A15
Assistente Técnico PJ-43 PJ-AI-02

TE-A1 a TE-
A15

Assistente Judiciário PJ-29 TJ-CAI-08 JU-A1 a JU- Assistente Judiciário PJ-29 PJ-AI-03 JU-A1 a JU-
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A280 A280

Assistente
Especializado

PJ-29 TJ-CAI-09

EP-A1 a EP-
A3; EP-A9;
EP-A10; EP-
A12; EP-A17;
EP-A19; EP-
A21; EP-A23;
EP-A24; EP-
A29; EP-A33
a EP-A35; EP-
A40; EP-A42;
EP-A48; EP-
A50; EP-A54;
EP-A55; EP-
A57; EP-A60;
EP-A61; EP-
A63; EP-A65
a EP-A67; EP-

A69 a EP-
A71; EP-A73;
EP-A75 e EP-

A76

Assistente
Especializado

PJ-29 PJ-AI-03

EP-A1 a EP-
A3; EP-A9;
EP-A10; EP-
A12; EP-A17;
EP-A19; EP-
A21; EP-A23;
EP-A24; EP-

A29; EP-A33 a
EP-A35; EP-
A40; EP-A42;
EP-A48; EP-
A50; EP-A54;
EP-A55; EP-
A57; EP-A60;
EP-A61; EP-

A63; EP-A65 a
EP-A67; EP-

A69 a EP-A71;
EP-A73; EP-

A75 e EP-A76

Gerente PJ-77 TJ-DAS-05

GE-A1; GE-
A3 a GE-A6
GE-L1 a GE-

L26; GE-L28 a
GE-L30; GE-
L33 a GE-L39

Gerente PJ-77 PJ-CH-01

GE-A1; GE-A3
a GE-A6

GE-L1 a GE-
L26; GE-L28 a
GE-L30; GE-
L33 a GE-L39

Gerente de Cartório PJ-77 TJ-DAS-05
GC-L1 a GC-

L34
Gerente de Cartório PJ-77 PJ-CH-01

GC-L1 a GC-
L34

Escrevente PJ-69 TJ-CAI-01
EV-L1 a EV-

L34
Escrevente PJ-69 PJ-CH-02

EV-L1 a EV-
L34

Coordenador de Área PJ-69 TJ-CAI-01

CA-A1 a CA-
A10

CA-L1 a CA-
L66; CA-L69

a CA-L73;
CA-L78; CA-
L89; CA-L91

a CA-L96

Coordenador de Área PJ-69 PJ-CH-02

CA-A1 a CA-
A10

CA-L1 a CA-
L66; CA-L69 a
CA-L73; CA-
L78; CA-L89;
CA-L91 a CA-

L96

Coordenador de
Serviço

PJ-61 TJ-CAI-03

CS-A1 a CS-
A4; CS-A6;

CS-A10; CS-
A13; CS-A16;
CS-A18; CS-
A20; CS-A23;

CS-A24;
CS-L1 a CS-

L8

Coordenador de
Serviço

PJ-61 PJ-CH-03

CS-A1 a CS-
A4; CS-A6;

CS-A10; CS-
A13; CS-A16;
CS-A18; CS-
A20; CS-A23;

CS-A24;
CS-L1 a CS-L8

IV.9 – Correlação dos cargos de provimento em comissão da Justiça de Primeira Instância

Identificação do Cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do Cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação do

Cargo
Padrão de

Vencimento
Código do Cargo

Denominação do
Cargo

Padrão de
Vencimento

Código do
Grupo

Código do Cargo

Diretor da Central de
Mandados

PJ-77 JPI-DAS-03
Gerente da Central de

Mandados
PJ-77 PJ-CH-01 GM-L1

Diretor II PJ-77
JPI-DAS-01 e JPI-

DAS-02
Gerente PJ-77 PJ-CH-01

GE-A7 e GE-A8
GE-L43

Diretor de Juizados
Especiais

PJ-77 JPI-DAS-08
Gerente dos Juizados

Especiais
PJ-77 PJ-CH-01 GJ-L1

Assessor II PJ-69 JPI-DAS-05 Assessor II PJ-69 PJ-AS-03 AR-L1
Assessor de Juiz PJ-51 TJ-DAS-08 Assessor de Juiz PJ-51 PJ-AS-04 AZ-A1 a AZ-A763

Assessor Judiciário II PJ-43 JPI-CH-AI-03 Assessor Judiciário II PJ-43 PJ-AS-05 AU-A1 a AU-A3
Assessor Judiciário I PJ-36 JPI-CH-AI-04 Assessor Judiciário I PJ-36 PJ-AS-06 AC-A1 a AC-A3

Gerente de Secretaria PJ-77 JPI-DAS-10 Gerente de Secretaria PJ-77 PJ-CH-01
GS-L1 a GS-

L1.237
Gerente de Contadoria PJ-77 JPI-DAS-09 Gerente de Contadoria PJ-77 PJ-CH-01 GT-L1 a GT-L320 

Coordenador de Área PJ-69 JPI-DAS-06 Coordenador de Área PJ-69 PJ-CH-02
CA-L97 a CA-

L101
Coordenador de

Serviço
PJ-61 JPI-CH-AI-01

Coordenador de
Serviço

PJ-61 PJ-CH-03 CS-L14 a CS-L16

Coordenador de Setor PJ-43 JPI-CH-AI-05 Coordenador de Setor PJ-43 PJ-CH-04 CT-L1 a CT-L10
Comissário de

Menores Coordenador
IV

PJ-42 JPI-DAS-07
Comissário da Infância

e da Juventude
Coordenador 

PJ-42 PJ-CH-05 CI-L1
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IV.10 – Correlação das funções de confiança dos órgãos auxiliares da Justiça de Primeira Instância

Identificação da função de confiança antes da transformação
prevista nesta lei

Identificação da função de confiança transformada com a vigência desta lei

Denominação da Função
de Confiança

Padrão de
Vencimento

Código da
Função

Denominação da Função
de Confiança

Padrão de
Vencimento

Código do
Grupo

Código das
Funções

Função de confiança de
assessoramento de Juiz de

Direito
PJ-01 FCA-01

Função de confiança de
assessoramento de Juiz de

Direito
PJ-01 PJ-FC

FC-L1 a 
FC-L365

Função de confiança de
assessoramento de Juiz de

Direito
PJ-01 FCA-01

Função de confiança de
assessoramento da
Direção do Foro

PJ-01 PJ-FC
FD-L1 a 
FD-L150

ANEXO V

(a que se refere o art. 37 da Lei nº , de de de 2019)

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO PODER JUDICIÁRIO A SEREM EXTINTOS OU
TRANSFORMADOS COM A VACÂNCIA

V.1 – Cargos de Provimento em Comissão a serem extintos com a vacância

Denominação
Padrão de

Vencimento
Nº de Cargos Identificação

Recrutamento Amplo Recrutamento limitado Código do Grupo Código do Cargo

Coordenador de Serviço PJ-61
3

PJ-CH-03
CS-L14 a CS-L16

1 CS-A20

Assessor Judiciário II PJ-43 3 PJ-AS-05 AU-A1 a AU-A3
Assessor Judiciário I PJ-36 3 PJ-AS-06 AC-A1 a AC-A3

Comissário de Menores
Coordenador III

PJ-34 2 PJ-CH-06 CC-L1 a CC-L2

V.2 – Cargos de Provimento em Comissão a serem transformados com a vacância:

Identificação do Cargo antes da Vacância Identificação do Cargo transformado com a Vacância

Denominação do
Cargo

Padrão de
Vencimento

Código
do

Grupo

Nº de
cargos

Código do
Cargo

Denominação
do Cargo

Padrão de
Vencimento

Nº de
cargos

Código
do

Grupo

Código do
Cargo

Assessor Especial II PJ-85
PJ-DS-

01
1 ES-L2

Assessor
Técnico II

PJ-77 1
PJ-AS-

02
AT-L17

Assistente Técnico PJ-43 PJ-AI-02 15
TE-A1 a TE-

A15
Assessor de Juiz PJ-51 5

PJ-AS-
04

AZ-A764 a
AZ-A768

Assistente
Especializado

PJ-29 PJ-AI-03 34

EP-A1 a EP-
A3; EP-A9;
EP-A10; EP-

A12; EP-
A17; EP-
A19; EP-
A21; EP-
A23; EP-
A24; EP-

A29; EP-A33
a EP-A35;

EP-A40; EP-
A42; EP-
A48; EP-
A50; EP-
A54; EP-
A55; EP-
A57; EP-
A60; EP-
A61; EP-

A63; EP-A65
a EP-A67;
EP-A69 a

EP-A71; EP-
A73; EP-A75

e EP-A76

Assessor de Juiz PJ-51 15
PJ-AS-

04
AZ-A769 a
AZ-A783

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.
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João Magalhães, presidente – Roberto Andrade, relator – Sargento Rodrigues – Osvaldo Lopes – Beatriz Cerqueira – Raul

Belém.

PROJETO DE LEI Nº 1.022/2019

(Redação do Vencido)

Unifica os quadros de pessoal dos servidores das Justiças de Primeira

e Segunda Instâncias do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais e

dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º – Esta lei dispõe sobre a unificação dos Quadros de Pessoal dos Servidores das Justiças de Primeira e Segunda

Instâncias do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único – As disposições desta lei não se aplicam ao Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais.

Art. 2º – Os Quadros de Pessoal dos Servidores das Justiças de Primeira e Segunda Instâncias do Poder Judiciário passam a

compor um quadro único denominado Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário.

Art. 3º – O Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário compõe-se de cargos de provimento efetivo, de cargos de

provimento em comissão e de funções de confiança, estabelecidos em lei.

§ 1º – Aos ocupantes dos cargos e funções a que se refere o caput serão destinadas atribuições relativas ao funcionamento

das Justiças de Primeira e Segunda Instâncias, estabelecidas por resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 2º – O quantitativo, a denominação, os códigos, as classes e os padrões de vencimento dos cargos e das funções de

confiança do Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário são os constantes nos Anexos I a V desta lei.

§ 3º – A lotação, a movimentação, a distribuição, as atribuições, os requisitos e as especialidades dos cargos e funções de

confiança de que trata o caput far-se-ão por resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 4º – O provimento dos cargos e das funções de confiança de que trata o caput far-se-á por ato do Presidente do Tribunal

de Justiça, nos termos dos atos regulamentares do Tribunal de Justiça.

CAPÍTULO II

DO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO PODER JUDICIÁRIO

Seção I

Da Composição do Quadro e do Agrupamento de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 4º – O Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário é o constante do Anexo I desta lei e é integrado

pelos seguintes agrupamentos:

I – permanente;

II – a ser extinto com a vacância;

III – a ser transformado com a vacância;

Página 93 de 129 www.almg.gov.br   

Quarta-feira, 23 de outubro de 2019

http://www.almg.gov.br/


IV – suplementar;

V – estável efetivado;

VI – efetivado nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 13 de junho de 2001.

Art. 5º – O agrupamento permanente, constante do item I.1 do Anexo I desta lei, é integrado pelos seguintes cargos:

I – Oficial Judiciário, cuja investidura depende de comprovação de habilitação mínima de nível médio de escolaridade,

observados os requisitos exigidos para a especialidade correspondente, a ser definida por resolução do órgão competente do Tribunal

de Justiça;

II – Analista Judiciário, cuja investidura depende de comprovação de habilitação mínima de nível superior de escolaridade,

observados os requisitos exigidos para a especialidade correspondente, a ser definida por resolução do órgão competente do Tribunal

de Justiça.

§ 1º – A carreira do cargo de Oficial Judiciário prevista nesta lei abrange as carreiras dos cargos de Oficial Judiciário e

Oficial de Apoio Judicial, tratadas no art. 1º da Lei nº 11.617, de 4 de outubro de 1994, nos incisos I e II do art. 2º da Lei nº 13.467, de

2000, no art. 1º da Lei nº 14.336, de 3 de julho de 2002, no item I.1 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 5 de janeiro de 2007, e no art. 1º

da Lei nº 20.964, de 14 de novembro de 2013.

§ 2º – A carreira do cargo de Analista Judiciário prevista nesta lei abrange a carreira do cargo de Técnico Judiciário, tratada

no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, no art. 1º da Lei nº 14.336, de 2002, e no item I.1 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 2007.

Art. 6º – O agrupamento a ser extinto com a vacância, constante do item I.2 do Anexo I desta lei, é integrado pelo cargo de

Agente Judiciário, extinto com a vacância, nos termos do art. 3º da Lei nº 13.467, de 2000, e do inciso II do art. 3º da Lei nº 16.645,

de 2007.

Art. 7º – O agrupamento a ser transformado com a vacância, constante do item I.3 do Anexo I desta lei, é integrado pelos

seguintes cargos, a serem transformados com a vacância nos termos do art. 1º e dos incisos I e II do art. 2º da Lei nº 13.467, de 2000:

I – Técnico Judiciário;

II – Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância;

III – Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância;

IV – Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial.

Art. 8º – O agrupamento suplementar, constante do item 1.4 do Anexo I desta lei, é composto pelos seguintes cargos,

extintos com a vacância, nos termos do § 1º do art. 6º da Lei nº 11.333, de 17 de dezembro de 1993, dos incisos II e III do art. 3º e do

inciso II do art. 5º da Lei nº 16.645, de 2007:

I – Agente Judiciário;

II – Oficial Judiciário;

III – Técnico Judiciário.

Art. 9º – O agrupamento estável efetivado, constante do item 1.5 do Anexo I desta lei, é integrado pelos seguintes cargos,

que serão extintos com a vacância, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.617, de 4 de outubro de 1994:

I – Agente Judiciário;

II – Oficial Judiciário;

III – Oficial de Apoio Judicial;

IV – Técnico Judiciário;
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V – Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância;

VI – Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância;

VII – Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial.

Art. 10 – O agrupamento efetivado pela Emenda à Constituição nº 49, de 2001, constante do item 1.6 do Anexo I desta lei,

é  composto  pelos  seguintes  cargos,  integrados  pelos  servidores  amparados  pela  Emenda  à  Constituição  nº  49,  de  2001,  que

acrescentou os arts. 105 e 106 ao Ato das disposições Constitucionais Transitórias:

I – Agente Judiciário;

II – Oficial Judiciário;

III – Oficial de Apoio Judicial;

IV – Técnico Judiciário;

V – Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância;

VI – Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial.

Subseção I

Do Agrupamento Permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 11 – Para a composição do quantitativo de cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais, previstos no item I.1 do Anexo I desta lei,

são realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam mil oitocentos e cinquenta cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial Judiciário do Quadro Específico de

Cargos de Provimento Efetivo da Secretaria do Tribunal de Justiça, códigos TJ-SG-1 a TJ-SG-1850, previstos no item I.1 do Anexo I

da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em mil oitocentos e cinquenta cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento

permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-

NM, códigos dos cargos OJ-P1 a OJ-P1.850, na forma da correlação estabelecida no item IV.1 do Anexo IV desta lei;

II – ficam novecentos e vinte e quatro cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial Judiciário do Quadro Específico

de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em

novecentos e vinte e quatro cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento

Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-P1.851 a OJ-P2.774,

na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;

III – ficam mil oitocentos e vinte e um cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial Judiciário do Quadro Específico

de Cargos  de Provimento Efetivo da Justiça  de Primeira Instância,  criados pelo inciso I  do art.  1º  da Lei  nº  14.336,  de 2002,

transformados em mil oitocentos e vinte e um cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de

Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-

P2.775 a OJ-P4.595, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;

IV –  ficam cem cargos  de  provimento  efetivo  da  carreira  de  Oficial  Judiciário  do  Quadro  Específico  de  Cargos  de

Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, criados pelo art. 1º da Lei nº 20.964, de 14 de novembro de 2013, transformados

em cem cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder

Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-P4.596 a OJ-P4.695, na forma da

correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;
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V – ficam seiscentos e sessenta e nove cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial Judiciário da especialidade de

Oficial de Justiça Avaliador, do Quadro Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância e decorrentes da

transformação de que trata o inciso II do art. 2º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em seiscentos e sessenta e nove cargos da

carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-P4.696 a OJ-P5.364, na forma da correlação estabelecida no

item IV.2 do Anexo IV desta lei;

VI – ficam três mil quatrocentos e oito cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial de Apoio Judicial do Quadro

Específico  de  Cargos  de  Provimento  Efetivo  da  Justiça  de  Primeira  Instância,  previstos  no  art.  1º  da  Lei  nº  11.617,  de  1994,

transformados em três mil quatrocentos e oito cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de

Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-

P5.365 a OJ-P8.772, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;

VII – ficam dois mil setecentos e trinta e nove cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial de Apoio Judicial do

Quadro Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, criados pelo art. 1º da Lei nº 14.336, de 2002,

transformados em dois mil setecentos e trinta e nove cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente do Quadro

de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NM, códigos dos cargos

OJ-P 8.773 a OJ-P11.511, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;

VIII – ficam oitocentos e trinta e quatro cargos de provimento efetivo da carreira de Oficial de Apoio Judicial do Quadro

Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, criados pelo art. 1º da Lei nº 20.964, de 14 de novembro

de 2013, alterada pela Lei nº 23.099, de 2018, transformados em oitocentos e trinta e quatro cargos da carreira de Oficial Judiciário do

agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código

de grupo PJ-NM, códigos dos cargos OJ-P11.512 a OJ-P12.345, na forma da correlação estabelecida item IV.2 do Anexo IV desta lei;

IX – ficam novecentos e vinte e oito cargos de provimento efetivo de Oficial de Apoio Judicial do Quadro Específico de

Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância e decorrentes da transformação de que trata o inciso I do art. 2º da Lei

nº 13.467, de 2000, transformados em novecentos e vinte e oito cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento permanente

do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código PJ-NM, códigos dos

cargos OJ-P12.346 a OJ-P13.273, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei.

Art. 12 – Para a composição do quantitativo de cargos da carreira de Analista Judiciário do agrupamento permanente do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, previstos no item I.1 do Anexo I desta lei, são realizados os seguintes

procedimentos:

I – ficam oitocentos e três cargos de provimento efetivo da carreira de Técnico Judiciário do Quadro Específico de Cargos

de Provimento Efetivo da Secretaria do Tribunal de Justiça, códigos TJ-GS-001 a TJ-GS-803, previstos no item I.1 do Anexo I da Lei

nº 16.645, de 2007, transformados em oitocentos e três cargos da carreira de Analista Judiciário do agrupamento permanente do

Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NS, códigos dos

cargos AJ-P1 a AJ-P803, na forma da correlação estabelecida no item IV.1 do Anexo IV desta lei;

II  – ficam quatrocentos  e  quarenta e  dois  cargos de provimento efetivo da carreira  de Técnico Judiciário  do Quadro

Específico  de  Cargos  de  Provimento  Efetivo  da  Justiça  de  Primeira  Instância,  previstos  no  art.  1º  da  Lei  nº  11.617,  de  1994,

transformados em quatrocentos e quarenta e dois cargos da carreira de Analista Judiciário do agrupamento permanente do Quadro de

Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NS, códigos dos cargos AJ-

P804 a AJ-P1.245, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei;
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III  –  ficam duzentos  e  noventa  e  quatro  cargos  de  provimento  efetivo  da  carreira  de  Técnico  Judiciário  do  Quadro

Específico de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, criados pelo inciso II do art. 1º da Lei nº 14.336, de

2002, transformados em duzentos e noventa e quatro cargos da carreira de Analista Judiciário do agrupamento permanente do Quadro

de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-NS, códigos dos cargos

AJ-P1.246 a AJ-P1.539, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei.

Subseção II

Do Ingresso e do Provimento de Cargos do Agrupamento Permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder
Judiciário

Art. 13 – O ingresso nas carreiras de cargos do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do

Poder Judiciário,  previstos no item I.1 do Anexo I desta lei,  dar-se-á mediante nomeação e posse,  após aprovação em concurso

público, nos termos do disposto no art. 37, inciso II, da Constituição da República.

Art. 14 – O provimento dos cargos de que trata o art. 13 desta lei fica condicionado:

I – à existência de recursos orçamentários e financeiros;

II – à observância dos limites fixados nos arts. 20 e 22 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de de 2000.

Subseção III

Do Agrupamento A Ser Extinto com a Vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 15 – Para a composição do quantitativo de cargos da carreira de Agente Judiciário do agrupamento a ser extinto com a

vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário,  a que se refere o item I.2 do Anexo I desta lei, são

realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam cento e nove cargos da carreira de Agente Judiciário do Quadro Específico de Cargos de Provimento Efetivo da

Secretaria do Tribunal de Justiça, códigos TJ-PG-001 a TJ-PG-109, previstos no item I.1 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 2007,

transformados em cento e nove cargos da carreira de Agente Judiciário do agrupamento a ser extinto com a vacância do Quadro de

Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EV-NF, código dos cargos

AG-V1 a AG-V109, na forma da correlação estabelecida no item IV.1 do Anexo IV desta lei;

II – ficam seiscentos e sessenta cargos da carreira de Agente Judiciário do Quadro Específico de Cargos de Provimento

Efetivo da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, e criados pelo art. 2º da Lei nº 11.865, de 28 de

julho de 1995, transformados em seiscentos e sessenta cargos da carreira de Agente Judiciário do agrupamento a ser extinto com a

vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EV-

NF, códigos dos cargos AG-V110 a AG-V769, na forma da correlação estabelecida no item IV.2 do Anexo IV desta lei.

Subseção IV

Do Agrupamento A Ser Transformado com a Vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 16 – Para a composição do quantitativo de cargos das carreiras de Técnico Judiciário, Técnico de Apoio Judicial de

Primeira  Entrância,  Técnico  de  Apoio  Judicial  de  Segunda  Entrância  e  Técnico  de  Apoio  Judicial  de  Entrância  Especial  do

agrupamento a ser transformado com a vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, a que se refere o

item I.3 do Anexo I desta lei, são realizados os seguintes procedimentos:

I  –  ficam  quinhentos  e  sessenta  e  três  cargos  da  carreira  de  Técnico  Judiciário  do Quadro  Específico  de  Cargos  de

Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, das especialidades de Oficial de Justiça Avaliador, previstos no art. 1º da Lei nº

11.617, de 1994, transformados em quinhentos e sessenta e três  cargos da carreira  de Técnico Judiciário  do agrupamento a ser
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transformado com a vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, especialidade de Oficial de Justiça

Avaliador,  de  mesmo padrão  de  vencimento,  código  de  grupo  PJ-TV-NS,  códigos  dos  cargos  TJ-T1  a  TJ-T2563,  na  forma  da

correlação estabelecida no item IV.3 do Anexo IV desta lei;

II – ficam trezentos e quarenta e nove cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância do Quadro

Específico  de  Cargos  de  Provimento  Efetivo  da  Justiça  de  Primeira  Instância,  previstos  no  art.  1º  da  Lei  nº  11.617,  de  1994,

transformados em trezentos e quarenta e nove cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância do agrupamento

a ser transformado com a vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-TV-NS, códigos dos cargos TP-T1 a TP-T349, na forma da correlação estabelecida no item IV.3 do Anexo IV

desta lei;

III – ficam duzentos e cinquenta e cinco cargos de Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância do Quadro Específico

de Cargos de Provimento Efetivo da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em

duzentos  e  cinquenta  e  cinco  cargos  da  carreira  de  Técnico  de  Apoio  Judicial  de  Segunda  Entrância  do  agrupamento  a  ser

transformado com a vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-TV-NS, códigos dos cargos TS-T1 a TS-T255, na forma da correlação estabelecida no item IV.3 do Anexo IV

desta lei;

IV – ficam duzentos e noventa e um cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial do Quadro

Específico  de  Cargos  de  Provimento  Efetivo  da  Justiça  de  Primeira  Instância,  previstos  no  art.  1º  da  Lei  nº  11.617,  de  1994,

transformados em duzentos e noventa e um cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial do agrupamento a

ser transformado com a vacância do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-TV-NS, códigos dos cargos TE-T1 a TE-T291, na forma da correlação estabelecida no item IV.3 do Anexo IV

desta lei.

Subseção V

Do Agrupamento Suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 17 – Para a composição do quantitativo de cargos das carreiras de Agente Judiciário, Oficial Judiciário e Técnico

Judiciário do agrupamento suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, a que se refere o item I.4 do

Anexo I desta lei, são realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam nove cargos da carreira de Agente Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Secretaria do Tribunal de

Justiça, previstos no item I.1 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em nove cargos da carreira de Agente Judiciário do

agrupamento suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código

de grupo PJ-QS-NF, códigos dos cargos AG-S1 a AG-S9, na forma da correlação estabelecida no item IV.4 do Anexo IV desta lei;

II – ficam doze cargos da carreira de Agente Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Justiça de Primeira Instância,

previstos no art.  1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em doze cargos da carreira de Agente Judiciário do agrupamento

suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-

QS-NF, códigos dos cargos AG-S10 a AG-S21, na forma da correlação estabelecida no item IV.5 do Anexo IV desta lei;

III – ficam cinquenta e cinco cargos da carreira de Oficial Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Secretaria do

Tribunal de Justiça, códigos TJ-QS-SG-01 a TJ-QS-SG-55, previstos no item I.2 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 2007, transformados

em cinquenta e cinco cargos da carreira de Oficial Judiciário do agrupamento suplementar do Quadro de Cargos de Provimento

Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-QS-NM, códigos dos cargos OJ-S1 a OJ-S55, na

forma da correlação estabelecida no item IV.4 do Anexo IV desta lei;
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IV – ficam oitenta e oito cargos da carreira de Oficial Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Justiça de Primeira

Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em oitenta e oito cargos da carreira de Oficial Judiciário do

agrupamento suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código

de grupo PJ-QS-NM, códigos dos cargos OJ-S56 OJ-S143, na forma da correlação estabelecida no item IV.5 do Anexo IV desta lei;

V – ficam quarenta e oito cargos da carreira de Técnico Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Secretaria do

Tribunal de Justiça, códigos TJ-QS-GS-01 a TJ-QS-GS-48, previstos no item I.2 do Anexo I da Lei nº 16.645, de 2007, transformados

em quarenta e oito cargos da carreira de Técnico Judiciário do agrupamento suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo

do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-QS-NS, códigos dos cargos TJ-S1 a TJ-S48, na forma da

correlação estabelecida no item IV.4 do Anexo IV desta lei;

VI – ficam vinte e três cargos da carreira de Técnico Judiciário integrados ao Quadro Suplementar da Justiça de Primeira

Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em vinte e três cargos da carreira de Técnico Judiciário do

agrupamento suplementar do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código

de grupo PJ-QS-NS, códigos dos cargos TJ-S49 a TJ-S71, na forma da correlação estabelecida no item IV.5 do Anexo IV desta lei.

Subseção VI

Do Agrupamento Estável Efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 18 – Para a composição do quantitativo de cargos das carreiras de Agente Judiciário, Oficial Judiciário, Oficial de

Apoio Judicial, Técnico Judiciário, Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância, Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância

e Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial do agrupamento estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do

Poder Judiciário, a que se refere o item I.5 do Anexo I desta lei, são realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam vinte cargos da carreira de Agente Judiciário do Quadro de Estáveis Efetivados da Justiça de Primeira Instância,

previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em vinte cargos da carreira de Agente Judiciário do agrupamento estável

efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EF-

NF, códigos dos cargos AG-E1 a AG-E20, na forma da correlação estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta lei;

II – ficam cento e setenta e seis cargos da carreira de Oficial Judiciário do Quadro de Estáveis Efetivados da Justiça de

Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em cento e setenta e seis cargos da carreira de Oficial

Judiciário do agrupamento estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de

vencimento, código de grupo PJ-EF-NM, códigos dos cargos OJ-E1 a OJ-E176, na forma da correlação estabelecida no item IV.6 do

Anexo IV desta lei;

III – ficam quinhentos e cinquenta e nove cargos da carreira de Oficial de Apoio Judicial do Quadro de Estáveis Efetivados

da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, com alterações promovidas pelo art. 1º da Lei nº

12.025, de 1995, e pelo art. 1º da Lei nº 13.467, de 2000, transformados em quinhentos e cinquenta e nove cargos da carreira de

Oficial de Apoio Judicial do agrupamento estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de

mesmo  padrão  de  vencimento,  código  de  grupo  PJ-EF-NM,  códigos  dos  cargos  OA-E1  a  OA-E559,  na  forma  da  correlação

estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta lei;

IV – ficam cento e quinze cargos da carreira de Técnico Judiciário do Quadro de Estáveis Efetivados da Justiça de Primeira

Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em cento e quinze cargos da carreira de Técnico Judiciário do

agrupamento estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-EF-NS, códigos dos cargos TJ-E1 a TJ-E115, na forma da correlação estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta

lei;
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V – ficam sessenta e dois cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância do Quadro de Estáveis

Efetivados da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em sessenta e dois cargos da

carreira de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância do agrupamento estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento

Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EF-NS, códigos dos cargos TP-E1 a TP-E62, na

forma da correlação estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta lei;

VI – ficam trinta e cinco cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância do Quadro de Estáveis

Efetivados da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em trinta e cinco cargos da

carreira de Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância do agrupamento estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento

Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EF-NS, códigos dos cargos TS-E1 a TS-E35, na

forma da correlação estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta lei;

VII – ficam vinte cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial do Quadro de Estáveis Efetivados

da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 1º da Lei nº 11.617, de 1994, transformados em vinte cargos da carreira de Técnico

de Apoio Judicial de Entrância Especial do agrupamento estável efetivado do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder

Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EF-NS, códigos dos cargos TE-E1 a TE-E20, na forma da correlação

estabelecida no item IV.6 do Anexo IV desta lei.

Subseção VII

Do Agrupamento Efetivado nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo
do Poder Judiciário

Art. 19 – Para a composição do quantitativo de cargos das carreiras de Agente Judiciário, Oficial Judiciário, Oficial de

Apoio Judicial,  Técnico Judiciário,  Técnico  de  Apoio Judicial  de Primeira  Entrância e  Técnico de Apoio Judicial  de Entrância

Especial do agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo

do Poder Judiciário, a que se refere o item I.6 do Anexo I desta lei, são realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam cento e quarenta e três cargos da carreira de Agente Judiciário do Quadro de Servidores Efetivados integrados nos

termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, transformados em cento e quarenta e três cargos da carreira de Agente Judiciário do

agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder

Judiciário,  de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NF, códigos dos cargos AG-C1 a AG-C143,  na forma da

correlação estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei;

II – ficam cento e um cargos da carreira de Oficial Judiciário do Quadro de Servidores Efetivados integrados nos termos da

Emenda à Constituição nº 49,  de 2001, transformados em cento e um cargos da carreira  de Oficial  Judiciário do agrupamento

efetivado nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de

mesmo  padrão  de  vencimento,  código  de  grupo  PJ-EC-NM,  códigos  dos  cargos  OJ-C1  a  OJ-C101,  na  forma  da  correlação

estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei;

III – ficam cento e sessenta e quatro cargos da carreira de Oficial de Apoio Judicial do Quadro de Servidores Efetivados

integrados nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, transformados em cento e sessenta e quatro cargos da carreira de

Oficial de Apoio Judicial, do agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos de

Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NM, códigos dos cargos OA-C1 a

OA-C164, na forma da correlação estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei;

IV – ficam oitenta e dois cargos da carreira de Técnico Judiciário do Quadro de Servidores Efetivados integrados nos

termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, transformados em oitenta e dois cargos da carreira de Técnico Judiciário, do

agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder
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Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NS, códigos dos cargos TJ-C1 a TJ-C82, na forma da correlação

estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei;

V – ficam oito cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância do Quadro de Servidores Efetivados

integrados nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, transformados em oito cargos da carreira de Técnico de Apoio

Judicial de Primeira Entrância do agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos

de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NS, códigos dos cargos TP-C1 a

TP-C8, na forma da correlação estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei;

VI – ficam três cargos da carreira de Técnico de Apoio Judicial de Entrância Especial do Quadro de Servidores Efetivados

integrados nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, transformados em três cargos da carreira de Técnico de Apoio

Judicial de Entrância Especial do agrupamento efetivado nos termos da Emenda à Constituição nº 49, de 2001, do Quadro de Cargos

de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-EC-NS, códigos dos cargos TE-C1

a TE-C3, na forma da correlação estabelecida no item IV.7 do Anexo IV desta lei.

Seção II

Da Jornada dos Servidores integrados ao Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art. 20 – A jornada básica de trabalho dos servidores do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário terá

duração de seis horas diárias e trinta horas semanais, de segunda a sexta-feira, exceto no caso de servidores:

I – detentores de apostila integral de direito;

II – posicionados na classe A de suas respectivas carreiras;

III – ocupantes do cargo de Técnico de Apoio Judicial;

IV – que ocupam cargo cuja especialidade esteja sujeita à jornada de trabalho reduzida, disciplinada em legislação especial;

V – no exercício de cargo de provimento em comissão e de função de confiança.

§ 1º – A jornada de trabalho de que trata este artigo será disciplinada em resolução do órgão competente do Tribunal de

Justiça.

§ 2º – O órgão competente do Tribunal de Justiça disciplinará, por meio de resolução, a jornada dos servidores que, em

decorrência de ato normativo interno, tomaram posse com jornada de trabalho diversa da prevista no caput e que não se enquadram

nas exceções previstas nos incisos deste artigo.

§ 3º – As normas referentes ao registro, à apuração e ao controle de frequência, à prestação do serviço extraordinário e ao

afastamento dos servidores do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário serão disciplinadas por ato normativo do Presidente do Tribunal

de Justiça.

Seção III

Da Carreira dos Cargos integrados ao Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário

Art.  21 – As classes  das  carreiras  dos cargos de provimento efetivo,  com seus respectivos padrões de vencimento e

percentuais de vagas, constam do Anexo II desta lei.

Art. 22 – O desenvolvimento na carreira do servidor em exercício nos cargos do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo

do Poder Judiciário de que trata o Anexo I desta lei far-se-á nos termos do art. 7º da Lei nº 10.593, de 7 de janeiro de 1992, e dos arts.

18 a 21 da Lei nº 16.645, de 2007, observadas as normas estabelecidas em resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.
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§ 1º – Para preenchimento das classes subsequentes nas carreiras dos cargos do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo

do Poder Judiciário, mediante promoção vertical, será observado o limite de vagas para cada classe, correspondente à incidência dos

percentuais previstos no Anexo II sobre o quantitativo de cargos previstos no Anexo I, ambos desta lei.

§ 2º – Ao servidor que, na data da publicação desta lei, estiver ocupando cargo a ser transformado ou a ser extinto com a

vacância, previstos nos itens 1.2, 1.3, 1.4, 1.5 e 1.6 do Anexo I desta lei, será aplicado o disposto no caput.

§ 3º – Os cargos a que se referem os itens 1.2, 1.3, 1.4, 1.5 e 1.6 do Anexo I desta lei serão extintos com a vacância,

gradativamente, a partir da classe inicial, e a eles não se dará substituto.

§ 4º – O posicionamento nas classes subsequentes das carreiras previstas no Quadro de Cargos de Provimento Efetivo de

que trata o art. 4º desta lei fica condicionado:

I – à existência de créditos orçamentários consignados ao Tribunal de Justiça;

II – à observância dos limites fixados nos arts. 20 e 22 da Lei Complementar federal nº 101, de 04 de maio de 2000;

III – à regulamentação, por meio de resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 5º – Ocorrendo a vacância na classe A da carreira dos cargos integrados ao Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do

Poder Judiciário, constante do Anexo I desta lei, o percentual de cargos destinado à referida classe será revertido à classe inicial da

carreira do respectivo cargo.

CAPÍTULO III

DO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO PODER
JUDICIÁRIO

Seção I

Da Composição do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário

Art. 23 – O Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário é o constante

do Anexo III desta lei e é integrado pelos seguintes grupos:

I – de Direção;

II – de Assessoramento e Assistência;

III – de Chefia;

IV – Funções de Confiança.

Subseção I

Do Grupo de Direção do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário

Art. 24 – Para a composição do quantitativo de cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão do Poder Judiciário, previstos no item III.1 do Anexo III desta lei, são realizados os seguintes

procedimentos:

I – fica um cargo de Secretário Especial da Presidência e das Comissões Permanentes, de recrutamento limitado, código de

grupo TJ-DAS-01, código do cargo SP-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça,

previsto no item II.1 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Secretário Especial da Presidência e das

Comissões Permanentes do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de
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recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo SP-L1, na forma da correlação

estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

II – fica um cargo de Secretário do Presidente, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-01, código do cargo SP-

A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo II da Lei

nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Secretário do Presidente do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de

Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01,

código do cargo SP-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

III – fica um cargo de Chefe de Gabinete do Presidente, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-01, código do

cargo GP-A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Chefe de Gabinete do Presidente do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo

PJ-DS-01, código do cargo GP-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

IV – fica um cargo de Assessor Jurídico do Presidente, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01, código do

cargo AP-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor Jurídico do Presidente do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de

grupo PJ-DS-01, código do cargo AP-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

V – fica um cargo de Assessor Técnico Especializado, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-01, código do

cargo AI-A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor Técnico Especializado do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo

PJ-DS-01, código do cargo AI-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

VI – fica um cargo de Secretário do Órgão Especial, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01, código do

cargo SO-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Secretário do Órgão Especial do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de

grupo PJ-DS-01, código do cargo SO-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

VII – fica um cargo de Chefe de Gabinete do Corregedor-Geral, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-01,

código do cargo CG-A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1

do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Chefe de Gabinete do Corregedor-Geral do Quadro de Cargos

de  Provimento  em  Comissão  e  de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  de  recrutamento  amplo,  de  mesmo  padrão  de

vencimento, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo CG-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

VIII – ficam três cargos de Diretor de Secretaria, código de grupo TJ-DAS-01, do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.1 do Anexo II Lei nº 16.645, de 2007, sendo um de recrutamento

amplo, código do cargo DS-A1, e dois de recrutamento limitado, códigos dos cargos DS-L1 e DS-L2, transformados em três cargos de

Diretor de Secretaria do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01, sendo um de recrutamento amplo, código do cargo DS-A1, e dois de recrutamento

limitado, códigos dos cargos DS-L1 e DS-L2, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;
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IX – ficam dez  cargos de  Diretor  Executivo,  código  de grupo TJ-DAS-01,  do Quadro  de Cargos  de Provimento  em

Comissão  da  Secretaria  do  Tribunal  de  Justiça,  previstos  no  item II.1  do  Anexo II  da  Lei  nº  16.645,  de  2007,  sendo  dois  de

recrutamento amplo, códigos dos cargos DE-A2 e DE-A3, e oito de recrutamento limitado, códigos dos cargos DE-L1 a DE-L6 e DE-

L8 e DE-L9, transformados em dez cargos de Diretor Executivo do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de

Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01, sendo dois de recrutamento amplo,

códigos dos cargos DE-A2 e DE-A3, e oito de recrutamento limitado, códigos dos cargos DE-L1 a DE-L6 e DE-L8 e DE-L9, na

forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

X – fica um cargo de Auditor, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01, código do cargo AD-L1, do Quadro

de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo II da Lei nº 16.645, de

2007, transformado em um cargo de Auditor do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder

Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo AD-L1, na forma

da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

XI – fica um cargo de Assessor de Comunicação Institucional, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-01, código

do cargo CI-A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do

Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor de Comunicação Institucional do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-DS-01, código do cargo CI-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

XII – fica um cargo de Assessor Jurídico da 1ª Vice-Presidência, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01,

código do cargo AV-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1

do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor Jurídico da 1ª Vice-Presidência do Quadro de Cargos

de  Provimento  em Comissão  e  de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  de  recrutamento  limitado,  de  mesmo padrão  de

vencimento, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo AV-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

XIII – fica um cargo de Assessor Jurídico da 3ª Vice-Presidência, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01,

código do cargo AG-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1

do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor Jurídico da 3ª Vice-Presidência do Quadro de Cargos

de  Provimento  em Comissão  e  de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  de  recrutamento  limitado,  de  mesmo padrão  de

vencimento, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo AG-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

XIV – fica um cargo de Assessor Especial II, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-01, código do cargo ES-

L2, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.1 do Anexo II da Lei

nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assessor Especial II do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de

Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-DS-01,

código do cargo ES-L2, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei.

Parágrafo único – O cargo de Assessor Especial II a que se refere o inciso XIV será transformado com a vacância em cargo

de Assessor Técnico II, de recrutamento limitado, padrão de vencimento PJ-77, código de grupo PJ-AS-02, código do cargo AT-L17,

na forma da correlação estabelecida no item V.2 do Anexo V desta lei.
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Subseção II

Do Grupo de Assessoramento e Assistência do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do
Poder Judiciário

Art. 25 – Para a composição do quantitativo de cargos de provimento em comissão Grupo de Assessoramento e Assistência

do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, previstos no item III.2 do Anexo

III desta lei, são realizados os seguintes procedimentos:

I – ficam quinhentos e sessenta cargos de Assessor Judiciário, código de grupo TJ-DAS-03, do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.1 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, sendo

quatrocentos e vinte de recrutamento amplo, códigos dos cargos AS-A1 a AS-A420, e cento e quarenta de recrutamento limitado,

códigos dos cargos AS-L1 a AS-L140, transformados em cargos de Assessor Judiciário do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário,  de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-01, sendo

quatrocentos e vinte de recrutamento amplo, códigos dos cargos AS-A1 a AS-A420, e cento e quarenta de recrutamento limitado,

códigos dos cargos AS-L1 a AS-L140, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

II – ficam quarenta e três cargos de Assessor Jurídico II, código de grupo TJ-DAS-04, do Quadro de Cargos de Provimento

em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.1 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, sendo treze de

recrutamento amplo, códigos dos cargos AJ-A1 a AJ-A13, e trinta de recrutamento limitado, códigos dos cargos AJ-L1, AJ-L3 a AJ-

L16, AJ-L23 a AJ-L37, transformados em quarenta e três cargos de Assessor Jurídico II do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-02, sendo treze

de recrutamento amplo, códigos dos cargos AJ-A1 a AJ-A13, e trinta de recrutamento limitado, códigos dos cargos AJ-L1, AJ-L3 a

AJ-L16, AJ-L23 a AJ-L37, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

III – ficam trinta e um cargos de Assessor Técnico II, código de grupo TJ-DAS-04, do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.1 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, sendo dezesseis de

recrutamento amplo, códigos dos cargos AT-A1 a AT-A16, e quinze de recrutamento limitado, códigos dos cargos AT-L1 a AT-L8, AT-

L10, AT-L12, AT-L13 e AT-L16 a AT-L19, transformados em trinta e um cargos de Assessor Técnico II do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-

02, sendo dezesseis de recrutamento amplo, códigos dos cargos AT-A1 a AT-A16, e quinze de recrutamento limitado, códigos dos

cargos AT-L1 a AT-L8, AT-L10, AT-L12, AT-L13 e AT-L16 a AT-L19, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV

desta lei;

IV – ficam cinco cargos de Assessor Jurídico I, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-CAI-02, códigos dos cargos

JI-L1 e JI-L2, JI-L4 a JI-L6, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item

II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em cinco cargos de Assessor Jurídico I do Quadro de Cargos de Provimento

em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de

grupo PJ-AS-03, códigos dos cargos JI-L1 e JI-L2, JI-L4 a JI-L6, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

V – ficam oito cargos de Assessor Técnico I, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-CAI-02, códigos dos cargos TI-

L1 a TI-L8, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.2 do Anexo II

da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em oito cargos de Assessor Técnico I do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e

de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-03,

códigos dos cargos TI-L1 a TI-L8, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;
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VI – fica um cargo de Assessor II,  de recrutamento limitado, código do cargo JPI-DAS-05, do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previsto no item 2.2 do Anexo I da Lei nº 9.776, 08 de junho de 1989,

transformado em um cargo de Assessor II do Quadro de Cargos de Provimento e de Funções de Confiança em Comissão do Poder

Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-03, código do cargo AR-L1, na forma

da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

VII – ficam setecentos e sessenta e três cargos de Assessor de Juiz, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-DAS-08, do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 3º da Lei nº 14.336, de 3 de julho de

2002, no art. 1º da Lei nº 20.842, de 06 de agosto de 2013, e no art. 9º da Lei nº 23.099, de 2018, transformados em setecentos e

sessenta e três cargos de Assessor de Juiz do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder

Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-04, códigos dos cargos AZ-A1 a AZ-

A763, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

VIII – ficam três cargos de Assessor Judiciário II, de recrutamento amplo, código de grupo JPI-CH-AI-03, do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no item 2 do Anexo IV da Lei nº 10.856, de 05 de

agosto de 1992, transformados em três cargos de Assessor Judiciário II do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de

Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-05,

códigos dos cargos AU-A1 a AU-A3, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

IX – ficam três cargos de Assessor Judiciário I, de recrutamento amplo, código de grupo JPI-CH-AI-04, do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no item 2 do Anexo IV da Lei nº 10.856, de 1992,

transformados em três cargos de Assessor Judiciário I do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança

do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-AS-06, códigos dos cargos AC-A1

a AC-A3, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

X – ficam dois cargos de Assistente Técnico de Auditoria, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-CAI-04, códigos

dos cargos TA-L1 e TA-L2, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item

II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em dois cargos de Assistente Técnico de Auditoria do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-AI-01, códigos dos cargos TA-L1 e TA-L2, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

XI – fica um cargo de Assistente Técnico de Precatórios, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-CAI-05, código do

cargo TP-L1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.2 do Anexo

II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assistente Técnico de Precatórios do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de

grupo PJ-AI-01, código do cargo TP-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

XII – ficam cinco cargos de Assistente Técnico de Gabinete, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-CAI-06, códigos

dos cargos TG-A1 a TG-A5, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança da Secretaria do Tribunal

de Justiça, previstos no item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em cinco cargos de Assistente Técnico de

Gabinete do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Poder Judiciário,  de recrutamento amplo, de mesmo padrão de

vencimento, código de grupo PJ-AI-01, códigos dos cargos TG-A1 a TG-A5, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do

Anexo IV desta lei;

XIII – fica um cargo de Assistente Técnico de Transportes, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-CAI-07, código do

cargo TT-A1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previsto no item II.2 do Anexo
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II da Lei nº 16.645, de 2007, transformado em um cargo de Assistente Técnico de Transportes do Quadro de Cargos de Provimento

em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de

grupo PJ-AI-01, código do cargo TT-A1, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

XIV – ficam quinze cargos de Assistente Técnico, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-CAI-10, códigos dos cargos

TE-A1 e TE-A15, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item II.2 do

Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em quinze cargos de Assistente Técnico do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo

PJ-AI-02, códigos dos cargos TE-A1 e TE-A15, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

XV – ficam duzentos  e  oitenta  cargos de Assistente Judiciário,  de recrutamento amplo,  código de grupo TJ-CAI-08,

códigos dos cargos JU-A1 a JU-A280, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça,

previstos no item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em duzentos e oitenta cargos de Assistente Judiciário do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-AI-03, códigos dos cargos JU-A1 a JU-A280, na forma da correlação estabelecida no item

IV.8 do Anexo IV desta lei;

XVI – ficam trinta e  quatro cargos de Assistente Especializado, de recrutamento amplo, código de grupo TJ-CAI-09,

códigos dos cargos EP-A1 a EP-A3, EP-A9, EP-A10, EP-A12, EP-A17, EP-A19, EP-A21, EP-A23, EP-A24, EP-A29, EP-A33 a EP-

A35, EP-A40, EP-A42, EP-A48, EP-A50, EP-A54, EP-A55, EP-A57, EP-A60, EP-A61, EP-A63, EP-A65 a EP-A67, EP-A69, EP-

A70, EP-A71, EP-A73, EP-A75 e EP-A76, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça,

previstos no item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em trinta e quatro cargos de Assistente Especializado do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de mesmo

padrão de vencimento, código de grupo PJ-AI-03, códigos dos cargos EP-A1 a EP-A3, EP-A9, EP-A10, EP-A12, EP-A17, EP-A19,

EP-A21, EP-A23, EP-A24, EP-A29, EP-A33 a EP-A35, EP-A40, EP-A42, EP-A48, EP-A50, EP-A54, EP-A55, EP-A57, EP-A60,

EP-A61, EP-A63, EP-A65 a EP-A67, EP-A69, EP-A70, EP-A71, EP-A73, EP-A75 e EP-A76, na forma da correlação estabelecida no

item IV.8 do Anexo IV desta lei.

§ 1º – Os cargos de Assessor Judiciário II, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-AS-05, códigos dos cargos AU-A1 a

AU-A3, a que se refere o inciso VIII, serão extintos com a vacância, nos termos do art. 2º da Lei nº 12.025, de 1995, observado o

disposto no item V.1 do Anexo V desta lei.

§ 2º – Os cargos de Assessor Judiciário I, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-AS-06, códigos dos cargos AC-A1 a

AC-A3, a que se refere o inciso IX, serão extintos com a vacância, nos termos do art. 2º da Lei nº 12.025, de 1995, observado o

disposto no item V.1 do Anexo V desta lei.

Subseção III

Do Grupo de Chefia do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário

Art. 26 – Para a composição do quantitativo de cargos de provimento em comissão Grupo de Chefia do Quadro de Cargos

de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, previstos no item III.3 do Anexo III desta lei, são

realizados os seguintes procedimentos:

I  –  ficam quarenta  e  um cargos  de  Gerente,  código  de  grupo TJ-DAS-05,  do Quadro  de  Cargos  de  Provimento  em

Comissão da Secretaria  do Tribunal  de Justiça,  previstos no item II.1  do Anexo II  da Lei  nº 16.645,  de 2007, sendo cinco de

recrutamento amplo, códigos dos cargo GE-A1, GE-A3 a GE-A6, e trinta e seis de recrutamento limitado, códigos dos cargos GE-L1

a GE-L26; GE-L28 a GE-L30; GE-L33 a GE-L39, transformados em quarenta e um cargos de Gerente do Quadro de Cargos de
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Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-

01, sendo cinco de recrutamento amplo, códigos dos cargos GE-A1, GE-A3 a GE-A6, e trinta e seis de recrutamento limitado, códigos

dos cargos GE-L1 a GE-L26; GE-L28 a GE-L30; GE-L33 a GE-L39, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV

desta lei;

II – ficam trinta e quatro cargos de Gerente de Cartório, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-DAS-05, códigos

dos cargos GC-L1 a GC-L34, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no

item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, transformados em trinta e quatro cargos de Gerente de Cartório do Quadro de Cargos

de  Provimento  em Comissão  e  de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  de  recrutamento  limitado,  de  mesmo padrão  de

vencimento, código de grupo PJ-CH-01, códigos dos cargos GC-L1 a GC-L34, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do

Anexo IV desta lei;

III – ficam mil duzentos e trinta e sete cargos de Gerente de Secretaria, de recrutamento limitado, código dos cargos JPI-

DAS-10, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no inciso II do art. 1º da Lei nº

20.865, de 30 de setembro de 2013, transformados em mil duzentos e trinta e sete cargos de Gerente de Secretaria do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de

vencimento, código de grupo PJ-CH-01, códigos dos cargos GS-L1 a GS-L1.237, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do

Anexo IV desta lei;

IV – ficam trezentos e vinte cargos de Gerente de Contadoria, de recrutamento limitado, código dos cargos JPI-DAS-09, do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no inciso I do art. 1º da Lei nº 20.865, de

2013, transformados em trezentos e vinte cargos de Gerente de Contadoria do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de

Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-01,

códigos dos cargos GT-L1 a GT-L320, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

V – fica um cargo de Diretor da Central de Mandados, de recrutamento limitado, código do cargo JPI-DAS-03, do Quadro

de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previsto no item 1 do Anexo IV da Lei nº 10.856, de 05 de

agosto de 1992, transformado em um cargo de Gerente da Central de Mandados do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e

de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-01,

código do cargo GM-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

VI – ficam três cargos de Diretor II do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância,

previstos no item 1 do Anexo IV da Lei nº 10.856, de 1992, sendo dois de recrutamento amplo, códigos de grupo JPI-DAS-01, e um

de recrutamento limitado, código de grupo JPI-DAS-02, transformados em cargos de Gerente do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-01, sendo dois de

recrutamento amplo, códigos dos cargos GE-A7 e GE-A8, e um de recrutamento limitado, código do cargo GE-L43, na forma da

correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

VII – fica um cargo de Diretor de Juizados Especiais, de recrutamento limitado, código de grupo JPI-DAS-08, do Quadro

de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previsto no art. 3º da Lei Complementar nº 46, de 23 de

dezembro de 1996, transformado em um cargo de Gerente dos Juizados Especiais do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão

e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-

01, código do cargo GJ-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei.

VIII – ficam trinta e quatro cargos de Escrevente, de recrutamento limitado, código de grupo TJ-CAI-01, códigos dos

cargos EV-L1 a EV-L34, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça, previstos no item

II.2  do  Anexo II  da  Lei  nº  16.645,  de  2007,  transformados  em trinta  e  quatro  cargos  de  Escrevente  do  Quadro  de  Cargos de
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Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-CH-02, códigos dos cargos EV-L1 a EV-L34, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do Anexo IV desta

lei;

IX – ficam oitenta e nove cargos de Coordenador de Área do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria

do Tribunal de Justiça, previstos no item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, sendo dez cargos de recrutamento amplo, códigos

dos cargos CA-A1 a CA-A10, e setenta e nove de recrutamento limitado, códigos dos cargos CA-L1 a CA-L66, CA-L69 a CA-L73;

CA-L78, CA-L89, CA-L91 a CA-L96, transformados em oitenta e nove cargos de Coordenador de Área do Quadro de Cargos de

Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-

02, sendo dez cargos de recrutamento amplo, códigos dos cargos CA-A1 a CA-A10, e setenta e nove de recrutamento limitado,

códigos dos cargos CA-L1 a CA-L66, CA-L69 a CA-L73; CA-L78, CA-L89, CA-L91 a CA-L96, na forma da correlação estabelecida

no item IV.8 do Anexo IV desta lei;

X – ficam cinco cargos de Coordenador de Área, de recrutamento limitado, código de grupo JPI-DAS-06, do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no item 1 do Quadro I do Anexo IV da Lei nº 11.098,

de 11 de maio de 1993, transformados em cinco cargos de Coordenador de Área do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e

de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-02,

códigos dos cargos CA-L97 a CA-L101, na forma da correlação estabelecida no tem IV.9 do Anexo IV desta lei;

XI – ficam vinte cargos de Coordenador de Serviço do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria do

Tribunal de Justiça, previstos no item II.2 do Anexo II da Lei nº 16.645, de 2007, sendo doze cargos de recrutamento amplo, códigos

dos cargos CS-A1 a CS-A4,  CS-A6, CS-A10,  CS-A13,  CS-A16,  CS-A18,  CS-A20,  CS-A23 e CS-A24,  e  oito  de recrutamento

limitado, códigos CS-L1 a CS-L8, transformados em vinte cargos de Coordenador de Serviço do Quadro de Cargos de Provimento em

Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-03, sendo doze

cargos de recrutamento amplo, códigos dos cargos CS-A1 a CS-A4, CS-A6, CS-A10, CS-A13, CS-A16, CS-A18, CS-A20, CS-A23 e

CS-A24, e oito de recrutamento limitado, códigos dos cargos CS-L1 a CS-L8, na forma da correlação estabelecida no item IV.8 do

Anexo IV desta lei;

XII – ficam três cargos de Coordenador de Serviço, de recrutamento limitado, código de grupo JPI-CH-AI-01, do Quadro

de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no item 2 do Quadro I do Anexo IV da Lei nº

11.098, de 1993, transformados em três cargos de Coordenador de Serviço do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de

Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-03,

códigos dos cargos CS-L14 a CS-L16, na forma da correlação estabelecida no tem IV.9 do Anexo IV desta lei;

XIII – ficam dez cargos de Coordenador de Setor, de recrutamento limitado, código de grupo JPI-CH-AI-05, do Quadro de

Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 46, de 1996,

transformados em dez cargos de Coordenador de Setor do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança

do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento, código de grupo PJ-CH-04, códigos dos cargos CT-

L1 a CT-L10, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV desta lei;

XIV – fica um cargo de Comissário de Menores Coordenador IV, de recrutamento limitado, código do cargo JPI-DAS-07,

do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previsto no item 2.2 do Quadro 2 do Anexo I da

Lei nº 9.776, de 08 de junho de 1989, transformado em um cargo de Comissário da Infância e da Juventude Coordenador do Quadro

de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão

de vencimento, código de grupo PJ-CH-05, código do cargo CI-L1, na forma da correlação estabelecida no item IV.9 do Anexo IV

desta lei;
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XV – ficam dois cargos de Comissário de Menores Coordenador III, de recrutamento limitado, código de grupo JPI-CH-

AI-02, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Justiça de Primeira Instância, previstos no item 2.2 do Quadro 2 do

Anexo I da Lei nº 9.776, de 08 de junho de 1989, transformado em dois cargos de Comissário de Menores Coordenador III,  do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Poder Judiciário, de recrutamento limitado, de mesmo padrão de vencimento,

código de grupo PJ-CH-06, códigos dos cargos CC-L1 a CC-L2, na forma da correlação estabelecida no item V.1 do Anexo V desta

lei.

§ 1º – O cargo de Coordenador de Serviço, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-CH-03, código do cargo CS-A20, a

que se refere o inciso XI, será extinto com a vacância, nos termos do V do art. 14 da Lei nº 16.645, de 2007, observado o disposto no

item V.1 do Anexo V desta lei.

§ 2º – Os cargos de Coordenador de Serviço, de recrutamento limitado, código do grupo PJ-CH-03, códigos dos cargos CS-

L14 a CS-L16, a que se refere o inciso IX, serão extintos com a vacância, nos termos do art. 4º da Lei 14.336, de 2002, observado o

disposto no item V.1 do Anexo V desta lei.

§ 3º – Os cargos de Comissário de Menores Coordenador III, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-CH-06, códigos

dos cargos CC-L1 a CC-L2, a que se refere o inciso XVII, serão extintos com a vacância, nos termos do art. 4º da Lei 14.336, de

2002, observado o disposto no item V.1 do Anexo V desta lei.

Art. 27 – O art. 2º da Lei nº 12.025, de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º – Ficam extintos com a vacância cinco cargos de Assessor Judiciário II, código JPI-CH-A1-03, padrão B23; onze

cargos de Assessor Judiciário I, código JPI-CH-A1-02, padrão B-16, e um cargo de Diretor I, código JPI-DAS-04, padrão S03, do

Anexo IV da Lei nº 11.098, de 11 de maio de 1993.”.

Subseção IV

Das Funções de Confiança do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário

Art. 28 – Para a composição do quantitativo de funções de confiança do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e

de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  previstas  no  item  III.4  do  Anexo  III  desta  lei,  são  realizados  os  seguintes

procedimentos:

I – ficam trezentas e sessenta e cinco funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito, código FCA-01, previstas

no art.  2º  da Lei  nº  20.842, de 06 de agosto de 2013,  transformadas em trezentas e  sessenta e  cinco funções de confiança de

assessoramento de Juiz de Direito do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário,

código de grupo PJ-FC, códigos das funções FC-L1 a FC-L365, na forma da correlação estabelecida no item IV.10 do Anexo IV desta

lei.

II – ficam cento e cinquenta funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito, código FCA-01, previstas no art. 2º

da Lei nº 20.842, de 2013, transformadas em cento e cinquenta funções de confiança de assessoramento da Direção do Foro do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, código de grupo PJ-FC, códigos das

funções FD-L1 a FD-L150, na forma da correlação estabelecida no item IV.10 do Anexo IV desta lei.

§ 1º – As funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito de que trata o inciso I são privativas de bacharéis em

direito e serão exercidas por servidor integrado ao Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, em observância às

normas estabelecidas em resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

§ 2º – A investidura nas funções de confiança de assessoramento da Direção do Foro de que trata o inciso II depende de

comprovação de habilitação mínima de nível superior de escolaridade, e serão exercidas por servidor integrado ao Quadro de Cargos
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de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, em observância às normas estabelecidas em resolução do órgão competente do Tribunal

de Justiça.

Seção II

Da Lotação dos Cargos de Assessor de Juiz e das Funções de Confiança

Art. 29 – Os critérios para a lotação dos cargos de Assessor de Juiz criados pelas Leis nº 14.336, de 2002, nº 20.842, de

2013, e nº 23.099, de 2018, das funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito criadas pela Lei nº 20.842, de 2013, e das

funções de confiança de assessoramento da Direção do Foro criadas nesta lei serão estabelecidos por resolução do órgão competente

do Tribunal de Justiça, observados os seguintes requisitos:

I – a existência de recursos orçamentários e financeiros consignados ao Tribunal de Justiça;

II – o cumprimento das condições estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único – Os cargos de Assessor de Juiz e as funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito de que

trata o caput, ainda não providos, destinados à composição do quadro reserva, poderão, excepcionalmente, ser lotados em projetos da

Presidência que visem assegurar a redução das taxas de congestionamento judicial de unidades judiciárias, nos termos das normas

estabelecidas em resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.

Seção III

Da Investidura nos cargos do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário

Art. 30 – A investidura nos cargos integrados ao Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança

do Poder Judiciário depende de comprovação de habilitação mínima em:

I – nível superior de escolaridade, para os cargos do Grupo de Direção, constantes no item III.1 do Anexo III desta lei, para

os cargos destinados ao assessoramento, constantes do item III.2 do Anexo III desta lei, para os cargos de Gerente,  Gerente de

Cartório, Gerente de Secretaria, Gerente de Contadoria, Gerente da Central de Mandados, Gerente dos Juizados Especiais, Escrevente,

Coordenador de Área, Comissário da Infância e da Juventude Coordenador IV, do Grupo de Chefia, constantes no item III.3 do Anexo

III desta lei, e para as Funções de Confiança, constantes no item III.4 do Anexo III desta lei;

II – nível médio de escolaridade, para os cargos destinados à assistência, constantes do item III.2 do Anexo III desta lei, e

para os cargos de Coordenador de Serviço, Coordenador de Setor e Comissário de Menores Coordenador III, do Grupo de Chefia,

constantes no item III.3 do Anexo III e no item V.1 do Anexo V desta lei.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 31 – O inciso I do art. 2º da Lei nº 13.467, de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º – (...)

I – os cargos de Técnico de Apoio Judicial de Primeira Entrância, identificados, no Anexo IV desta lei, como Técnico de

Apoio Judicial I e II, e os cargos de Técnico de Apoio Judicial de Segunda Entrância e de Entrância Especial, identificados, no Anexo

IV desta lei, respectivamente, como Técnico de Apoio Judicial III e IV, em Oficial Judiciário.”.

Art. 32 – Fica transformado, na data de publicação desta lei, o código dos cargos de que tratam os incisos I e II do art. 2º da

Lei nº 13.467, de 2002, de JPI-GS e JPI-GE para PJ-TV-NS, nos termos da correlação estabelecida no item IV.3 do Anexo IV desta

lei, até que ocorra a transformação dos referidos cargos com a vacância.
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Art. 33 – Ficam acrescentados ao art. 2º da Lei nº 20.865, de 30 de setembro de 2013, os seguintes §§ 2º e 3º, passando o

parágrafo único a vigorar como § 1º:

“Art. 2º – (...)

§ 2º – Os servidores ocupantes do cargo de Oficial de Apoio Judicial, Classe B, referidos nos incisos I, II e III, poderão

renunciar às funções dos cargos de provimento em comissão de Gerente de Secretaria e de Gerente de Contadoria, em observância aos

critérios estabelecidos em resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça, mediante requerimento dirigido ao Presidente do

Tribunal de Justiça, que deverá conter a manifestação:

I – do Juiz Diretor do Foro, quando se tratar de cargo lotado em Contadoria;

II – do Juiz Diretor do Foro, quando se tratar de cargo lotado na Central de Inquéritos Policiais, na Central de Plantão

Judicial e nas Centrais de Cumprimento de Sentenças – CENTRASES – instaladas na Comarca de Belo Horizonte;

III – do Juiz ou dos Juízes de Direito da Vara, da Unidade Jurisdicional do Sistema dos Juizados Especiais ou daquele que

exerça a Presidência da Turma Recursal, quando se tratar de cargo lotado em Secretaria de Juízo.

§ 3º – O requerimento será apreciado pelo Presidente do Tribunal de Justiça, observados:

I – a conveniência administrativa;

II – a existência de recursos orçamentários e financeiros consignados ao Tribunal de Justiça;

III – o cumprimento das condições estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.".

Art.  34  –  Fica  resguardada,  na data  de publicação  desta  lei,  aos  servidores  ocupantes  dos cargos  de  provimento  em

comissão de Gerente, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-CH-01, código do cargo GE-A4, e de Coordenador de Área, de

recrutamento amplo, código de grupo PJ-CH-02, códigos dos cargos CA-A9 e CA-A10, a exigência de comprovação de habilitação

mínima em nível médio de escolaridade para a investidura, até que ocorra a vacância dos respectivos cargos.

Art. 35 – A correlação entre os cargos existentes na data de publicação desta lei e os criados e transformados por esta lei

consta do Quadro de Correlação de Cargos Transformados, na forma do Anexo IV desta lei.

Art. 36 – Ficam transformados com a vacância os seguintes cargos integrados ao grupo de Assessoramento e Assistência do

Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, previstos no item III.2 do Anexo III

desta lei, na forma da correlação estabelecida no item V.2 do Anexo V:

I  –  quinze  cargos de  Assistente  Técnico  do  Quadro  de  Cargos  de  Provimento  em Comissão  do Poder  Judiciário,  de

recrutamento amplo, padrão de vencimento PJ-43, código de grupo PJ-AI-02, códigos dos cargos TE-A1 e TE-A15, em cinco cargos

de  Assessor  de  Juiz,  do  Quadro  de  Cargos  de  Provimento  em Comissão  e  de  Funções  de  Confiança  do  Poder  Judiciário,  de

recrutamento amplo, de padrão de vencimento PJ-51, código de grupo PJ-AS-04, códigos dos cargos AZ-A764 a AZ-A768;

II  –  trinta  e  quatro  cargos  de  Assistente  Especializado do Quadro  de  Cargos  de  Provimento em Comissão  do  Poder

Judiciário, de recrutamento amplo, padrão de vencimento PJ-29, código de grupo PJ-AI-03, códigos dos cargos EP-A1, EP-A2, EP-

A3, EP-A9, EP-A10, EP-A12, EP-A17, EP-A19, EP-A21, EP-A23, EP-A24, EP-A29, EP-A33, EP-A34, EP-A35, EP-A40, EP-A42,

EP-A48, EP-A50, EP-A54, EP-A55, EP-A57, EP-A60, EP-A61, EP-A63, EP-A65, EP-A66, EP-A67, EP-A69, EP-A70, EP-A71, EP-

A73, EP-A75 e EP-A76, em quinze cargos de Assessor de Juiz do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de

Confiança do Poder Judiciário, de recrutamento amplo, de padrão de vencimento PJ-51, código de grupo PJ-AS-04, códigos dos

cargos AZ-AZ-A769 a AZ-A783.

Art. 37 – Os cargos de provimento em comissão extintos ou transformados com a vacância nos termos desta lei são os

constantes do Anexo V desta lei.

Art. 38 – Ficam revogados:
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I – os arts. 2º e 8º da Lei nº 11.617, de 1994;

II – os Anexos IV, VII e VIII da Lei nº 13.467, de 2000;

III – os §§ 1º, 2º e 3º do art. 1º e o § 1º do art. 3º da Lei nº 14.336, de 2002;

IV – os arts. 15 e 16 e os Anexos I e II da Lei nº 16.645, de 2007;

V – o § 2º do art. 16 da Lei nº 16.645, de 2007;

VI – o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 20.842, de 2013;

VII – os §§ 1º e 4º do art. 2º da Lei nº 20.842, de 2013;

VIII – o art. 6º da Lei nº 20.865, de 2013;

IX – os §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 20.964, de 14 de novembro de 2013.

Art. 39 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I

(a que se refere o art. 4º da Lei nº , de de de 2019)

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO PODER JUDICIÁRIO

AGRUPAMENTO 
CARGO

DENOMINAÇÃO Nº DE CARGOS
CÓDIGO DE

GRUPO
CÓDIGO DOS

CARGOS
I.1

Permanente
Oficial Judiciário 13.273 PJ-NM OJ-P1 a OJ-P13.273

Analista Judiciário 1.539 PJ-NS AJ-P1 a AJ-P 1.539

I.2 A Ser Extinto com a Vacância Agente Judiciário 769 PJ-EV-NF AG-V1 a AG-V769

I.3
A Ser Transformado com a Vacância

Técnico Judiciário 349 PJ-TV-NS
TJ-T1 a 
TJ-T349

Técnico de Apoio Judicial de
Primeira Entrância

349 PJ-TV-NS TP-T1 a TP-T349

Técnico de Apoio Judicial de
Segunda Entrância

255 PJ-TV-NS TS-T1 a TS-T255

Técnico de Apoio Judicial de
Entrância Especial

291 PJ-TV-NS TE-T1 a TE-T291

I.4
Suplementar

Agente Judiciário 21 PJ-QS-NF AG-S1 a AG-S21
Oficial Judiciário 143 PJ-QS-NM OJ-S1 a OJ-S143
Técnico Judiciário 71 PJ-QS-NS TJ-S1 a TJ-S71

I.5
Estável Efetivado

Agente Judiciário 20 PJ-EF-NF AG-E1 a AG-E20
Oficial Judiciário 176 PJ-EF-NM OJ-E1 a OJ-E176

Oficial de Apoio Judicial 559 PJ-EF-NM OA-E1 a OA-E559

Técnico Judiciário 115 PJ-EF-NS TJ-E1 a TJ-E115

Técnico de Apoio Judicial de
Primeira Entrância

62 PJ-EF-NS TP-E1 a TP-E62

Técnico de Apoio Judicial de
Segunda Entrância

35 PJ-EF-NS TS-E1 a TS-E35

Técnico de Apoio Judicial de
Entrância Especial

20 PJ-EF-NS TE-E1 a TE-E20

I.6
Efetivado nos termos da Emenda à

Constituição nº 49, de 2001

Agente Judiciário 143 PJ-EC-NF AG-C1 a AG-C143
Oficial Judiciário 101 PJ-EC-NM OJ-C1 a OJ-C101

Oficial de Apoio Judicial 164 PJ-EC-NM OA-C1 a OA-C164
Técnico Judiciário 82 PJ-EC-NS TJ-C1 a TJ-C82

Técnico de Apoio Judicial de
Primeira Entrância

8 PJ-EC-NS TP-C1 a TP-C8

Técnico de Apoio Judicial de
Entrância Especial

3 PJ-EC-NS TE-C1 a TE-C3
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ANEXO II

(a que se referem os arts. 21 e 22 da Lei nº , de de de 2019)

CLASSES, PADRÕES DE VENCIMENTO E PERCENTUAIS DAS CLASSES DAS CARREIRAS DO QUADRO DE
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO PODER JUDICIÁRIO

 
AGRUPAMENTO 

CARGO
DENOMINAÇÃO CLASSE PADRÃO DE

VENCIMENTO
PERCENTUAL
DE CARGOS

NAS CLASSES
I.1 Permanente

Oficial Judiciário

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Analista Judiciário
C PJ-42 a PJ-64 53%
B PJ-65 a PJ-77 45%
A PJ-42 a PJ-93 2%

I.2 A Ser Extinto com a
Vacância

Agente Judiciário

E PJ-01 a PJ-36 8%
D PJ-37 a PJ-50 40%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-14 a PJ-93 2%

I.3 A Ser Transformado com a
Vacância Técnico Judiciário

C PJ-42 a PJ-64 53%
B PJ-65 a PJ-77 45%
A PJ-42 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio
Judicial de Primeira

Entrância

C PJ-49 a PJ-66 53%
B PJ-70 a PJ-77 45%
A PJ-49 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio
Judicial de Segunda

Entrância

C PJ-54 a PJ-68 53%
B PJ-70 a PJ-77 45%
A PJ-54 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio
Judicial de Entrância

Especial

C PJ-62 a PJ-74 53%
B PJ-75 a PJ-77 45%
A PJ-62 a PJ-93 2%

I.4 Suplementar

Agente Judiciário

E PJ-01 a PJ-36 8%
D PJ-37 a PJ-50 40%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-14 a PJ-93 2%

Oficial Judiciário 

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Técnico Judiciário
C PJ-42 a PJ-64 53%
B PJ-65 a PJ-77 45%
A PJ-42 a PJ-93 2%

I.5 Estável Efetivado

Agente Judiciário

E PJ-01 a PJ-36 8%
D PJ-37 a PJ-50 40%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-14 a PJ-93 2%

Oficial Judiciário 

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Oficial de Apoio Judicial D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
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A PJ-28 a PJ-93 2%

Técnico Judiciário
C PJ-42 a PJ-64 53%
B PJ-65 a PJ-77 45%
A PJ-42 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio
Judicial de Primeira

Entrância

C PJ-49 a PJ-66 53%
B PJ-70 a PJ-77 45%
A PJ-49 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio
Judicial de Segunda

Entrância

C PJ-54 a PJ-68 53%
B PJ-70 a PJ-77 45%
A PJ-54 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio
Judicial de Entrância

Especial

C PJ-62 a PJ-74 53%
B PJ-75 a PJ-77 45%
A PJ-62 a PJ-93 2%

I.6 Efetivado nos termos da
Emenda à Constituição nº 49,

de 2001 Agente Judiciário

E PJ-01 a PJ-36 8%
D PJ-37 a PJ-50 40%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-14 a PJ-93 2%

Oficial Judiciário 

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Oficial de Apoio Judicial

D PJ-28 a PJ-50 48%
C PJ-51 a PJ-64 30%
B PJ-65 a PJ-77 20%
A PJ-28 a PJ-93 2%

Técnico Judiciário
C PJ-42 a PJ-64 53%
B PJ-65 a PJ-77 45%
A PJ-42 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio
Judicial de Primeira

Entrância

C PJ-49 a PJ-66 53%
B PJ-70 a PJ-77 45%
A PJ-49 a PJ-93 2%

Técnico de Apoio
Judicial de Entrância

Especial

C PJ-62 a PJ-74 53%
B PJ-75 a PJ-77 45%
A PJ-62 a PJ-93 2%

ANEXO III

(a que se refere o art. 23 da Lei nº , de de de 2019)

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO PODER JUDICIÁRIO

III.1 – Grupo de Direção (PJ-DS)

Identificação
Denominação

Padrão de
Vencimento

Nº de Cargos
Código do

Grupo
Código do Cargo Recrutamento Amplo

Recrutamento
limitado

PJ-DS-01 SP-L1
Secretário Especial da

Presidência e das Comissões
Permanentes

PJ-85 1

PJ-DS-01 SP-A1 Secretário do Presidente PJ-85 1

PJ-DS-01 GP-A1
Chefe de Gabinete do

Presidente
PJ-85 1

PJ-DS-01 AP-L1
Assessor Jurídico do

Presidente
PJ-85 1

PJ-DS-01 AI-A1
Assessor Técnico

Especializado 
PJ-85 1

PJ-DS-01 SO-L1 Secretário do Órgão Especial PJ-85 1

PJ-DS-01 CG-A1
Chefe de Gabinete do

Corregedor-Geral
PJ-85 1

PJ-DS-01
DS-A1

DS-L1 e DS-L2
Diretor de Secretaria PJ-85 1 2

PJ-DS-01 DE-A2 e DE-A3 Diretor Executivo PJ-85 2 8
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DE-L1 a DE-L6;
DE-L8 e DE-L9

PJ-DS-01 AD-L1 Auditor PJ-85
1

PJ-DS-01 CI-A1
Assessor de Comunicação

Institucional
PJ-85 1

PJ-DS-01 AV-L1
Assessor Jurídico da 1ª Vice-

Presidência
PJ-85 1

PJ-DS-01 AG-L1
Assessor Jurídico da 3ª Vice-

Presidência
PJ-85 1

PJ-DS-01 ES-L2 Assessor Especial II PJ-85
1

III.2 – Grupo de Assessoramento (PJ-AS) e Assistência (PJ-AI)

Identificação
Denominação

Padrão de
Vencimento

Nº de Cargos
Código do

Grupo
Código do Cargo Recrutamento Amplo

Recrutamento
limitado

PJ-AS-01
AS-A1 a AS-A420
AS-L1 a AS-L140

Assessor Judiciário PJ-77 420 140

PJ-AS-02
AJ-A1 a AJ-A13

AJ-L1; AJ-L3 a AJ-
L16; AJ-L23 a AJ-L37

Assessor Jurídico II PJ-77 13 30

PJ-AS-02

AT-A1 a AT-A16
AT-L1 a AT-L8; AT-

L10; AT-L12; AT-L13;
AT-L16 a AT-L19

Assessor Técnico II PJ-77 16 15

PJ-AS-03
JI-L1 e JI-L2;
JI-L4 a JI-L6

Assessor Jurídico I PJ-69
5

PJ-AS-03 TI-L1 a TI-L8 Assessor Técnico I PJ-69 8

PJ-AS-03
AR-L1

Assessor II PJ-69 1

PJ-AS-04
AZ-A1 a AZ-A763 Assessor de Juiz

PJ-51
763

PJ-AS-05 AU-A1 a AU-A3 Assessor Judiciário II PJ-43 3
PJ-AS-06 AC-A 1 a AC-A3 Assessor Judiciário I PJ-36 3

PJ-AI-01 TA-L1 a TA-L2
Assistente Técnico de

Auditoria
PJ-61 2

PJ-AI-01 TP-L1
Assistente Técnico de

Precatórios
PJ-61 1

PJ-AI-01 TG-A1 a TG-A5
Assistente Técnico de

Gabinete
PJ-61

5

PJ-AI-01 TT-A1 
Assistente Técnico de

Transportes
PJ-61 1

PJ-AI-02
TE-A1 a TE-A15

Assistente Técnico PJ-43 15

PJ-AI-03 JU-A1 a JU-A280 Assistente Judiciário PJ-29 280

PJ-AI-03

EP-A1 a EP-A3; EP-
A9; EP-A10; EP-A12;
EP-A17; EP-A19; EP-
A21; EP-A23;EP-A24;

EP-A29; EP-A33 a
EP-A35; EP-A40; EP-

A42; EP-A48; EP-
A50; EP-A54; EP-
A55; EP-A57; EP-
A60; EP-A61; EP-
A63; EP-A65 a EP-
A67; EP-A69 a EP-

A71; EP-A73; EP-A75
e EP-A76

Assistente Especializado
PJ-29 34

III.3 – Grupo de Chefia (PJ-CH)

Identificação
Denominação

Padrão de
Vencimento

Nº de Cargos

Código do Grupo
Código do

Cargo
Recrutamento Amplo

Recrutamento
limitado

PJ-CH-01 GE-A1; GE-A3 a
GE-A8

GE-L1 a GE-
L26; GE-L28 a

GE-L30; GE-L33
a GE-L39; GE-

Gerente PJ-77 7 37
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L43

PJ-CH-01 GC-L1 a GC-L34
Gerente de Cartório

PJ-77 34

PJ-CH-01
GS-L1 a
GS-1.237

Gerente de Secretaria PJ-77 1.237

PJ-CH-01
GT-L1 a
GT-L320

Gerente de Contadoria PJ-77 320

PJ-CH-01
GM-L1

Gerente da Central de
Mandados

PJ-77 1

PJ-CH-01
GJ-L1 Gerente dos Juizados

Especiais
PJ-77 1

PJ-CH-02
EV-L1 a EV-L34

Escrevente PJ-69 34

PJ-CH-02

CA-A1 a CA-
A10

CA-L1 a CA-
L66; CA-L69 a
CA-L73; CA-
L78; CA-L89;
CA-L91 a CA-

L96
CA-L97 a CA-

L101

Coordenador de Área PJ-69 10
79
5

PJ-CH-03

CS-A1 a CS-A4;
CS-A6; CS-A10;

CS-A13; CS-
A16; CS-A18;
CS-A20; CS-
A23; CS-A24

CS-L1 a CS-L8
 

CS-L14 a CS-
L16

Coordenador de Serviço PJ-61 12
8
4

PJ-CH-04 CT-L1 a CT-L10 Coordenador de Setor PJ-43 10

PJ-CH-05 CI-L1
Comissário da Infância e da

Juventude Coordenador 
PJ-42 1

PJ-CH-06 CC-L1 e CC-L2
Comissário de Menores

Coordenador III
PJ-34 2

III.4 – Função de Confiança (PJ-FC):

Identificação

Denominação
Padrão de

Vencimento

Nº de Funções

Código do Grupo
Código da
Função de
Confiança

Recrutamento Amplo
Recrutamento

limitado

PJ-FC
FC-L1 a
FA-L365

Função de Confiança de
Assessoramento de Juiz de

Direito
PJ-01 365

PC-FC
FD-L1 a
FD-L150

Função de Confiança de
Assessoramento da Direção

do Foro
PJ-01 150

ANEXO IV

(a que se refere o art. 35 da Lei nº , de de de 2019)

QUADRO DE CORRELAÇÃO DE CARGOS TRANSFORMADOS

IV.1 – Correlação dos cargos de provimento efetivo da Secretaria do Tribunal de Justiça

Identificação do cargo antes da transformação prevista
nesta lei

Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei

Denominação Códigos Denominação Código
Agente Judiciário TJ-PG Agente Judiciário PJ-EV-NF
Oficial Judiciário TJ-SG Oficial Judiciário PJ-NM
Técnico Judiciário TJ-GS Analista Judiciário PJ-NS

IV.2 – Correlação dos cargos de provimento efetivo da justiça de primeira instância

Identificação do cargo antes da transformação prevista
nesta lei

Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei

Denominação Código Denominação Código

Agente Judiciário
JPI-PG, JPI-SG, JPI-

GS e JPI-GE
Agente Judiciário PJ-EV-NF
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Oficial Judiciário
JPI-SG, JPI-GS e JPI-

GE
Oficial Judiciário PJ-NM

Oficial de Apoio Judicial
JPI-SG, JPI-GS e JPI-

GE
Oficial Judiciário PJ-NM

Técnico Judiciário JPI-GS e JPI-GE Analista Judiciário PJ-NS

IV.3 – Correlação dos cargos de provimento efetivo da justiça de primeira instância, do agrupamento a ser transformado com
a vacância

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação Código Denominação Código

Técnico Judiciário (Oficial de Justiça
Avaliador III e IV)

JPI-GS e JPI-GE
Técnico Judiciário (Oficial de Justiça

Avaliador) 
PJ-TV-NS

Técnico de Apoio Judicial de Primeira
Entrância

JPI-GS e JPI-GE
Técnico de Apoio Judicial de Primeira

Entrância
PJ-TV-NS

Técnico de Apoio Judicial de Segunda
Entrância

JPI-GS e JPI-GE
Técnico de Apoio Judicial de Segunda

Entrância
PJ-TV-NS

Técnico de Apoio Judicial de Entrância
Especial

JPI-GS e JPI-GE
Técnico de Apoio Judicial de Entrância

Especial
PJ-TV-NS

IV.4 – Correlação dos cargos do agrupamento suplementar da Secretaria do Tribunal de Justiça

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta
lei

Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei

Denominação Código Denominação Código
Agente Judiciário TJ-QS-PG Agente Judiciário PJ-QS-NF
Oficial Judiciário TJ-QS-SG Oficial Judiciário PJ-QS-NM
Técnico Judiciário TJ-QS-GS Técnico Judiciário PJ-QS-NS

IV.5 – Correlação dos cargos do agrupamento suplementar da justiça de primeiro grau

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação Código Denominação Código

Agente Judiciário
JPI-QS-PG, JPI-QS-SG, JPI-

QS-GS e JPI-QS-GE
Agente Judiciário PJ-QS-NF

Oficial Judiciário
JPI-QS-SG, JPI-QS-GS e

JPI-QS-GE
Oficial Judiciário PJ-QS-NM

Técnico Judiciário JPI-QS-GS GS e TJ-QS-GE Técnico Judiciário PJ-QS-NS

IV.6 – Correlação dos cargos do agrupamento estáveis efetivados

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação Código Denominação Código

Agente Judiciário
JPI-EF-PG, JPI-QS-SG,
JPI-QS-GS e JPI-QS-GE

Agente Judiciário PJ-EF-NF

Oficial Judiciário
JPI-EF-SG, JPI-QS-GS e

JPI-QS-GE
Oficial Judiciário PJ-EF-NM

Oficial de Apoio Judicial
JPI-EF-SG, JPI-QS-GS e

JPI-QS-GE
Oficial de Apoio Judicial PJ-EF-NM

Técnico Judiciário JPI-EF-GS e JPI-QS-GE Técnico Judiciário PJ-EF-NS
Técnico de Apoio Judicial de Primeira

Entrância
JPI-EF-GS e JPI-QS-GE

Técnico de Apoio Judicial de Primeira
Entrância

PJ-EF-NS

Técnico de Apoio Judicial de Segunda
Entrância

JPI-EF-GS e JPI-QS-GE
Técnico de Apoio Judicial de Segunda

Entrância
PJ-EF-NS

Técnico de Apoio Judicial de Entrância
Especial

JPI-EF-GS e JPI-QS-GE
Técnico de Apoio Judicial de Entrância

Especial
PJ-EF-NS

IV.7 – Correlação dos cargos do agrupamento efetivados, nos termos da Emenda à Constituição do nº 49, de 2001

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta
lei

Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei

Denominação Código Denominação Código
Agente Judiciário - Agente Judiciário PJ-EC-NF
Oficial Judiciário - Oficial Judiciário PJ-EC-NM

Oficial de Apoio Judicial - Oficial de Apoio Judicial PJ-EC-NM
Técnico Judiciário - Técnico Judiciário PJ-EC-NS

Técnico de Apoio Judicial de Primeira
Entrância

-
Técnico de Apoio Judicial de Primeira

Entrância
PJ-EC-NS

Técnico de Apoio Judicial de Entrância
Especial

-
Técnico de Apoio Judicial de Entrância

Especial
PJ-EC-NS

IV.8 – Correlação dos cargos de provimento em comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça

Identificação do cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação do

Cargo
Padrão de

Vencimento
Código do

Grupo
Código do

Cargo
Denominação do

Cargo
Padrão de

Vencimento
Código do

Grupo
Código do

Cargo
Secretário Especial da PJ-85 TJ-DAS-01 SP-L1 Secretário Especial PJ-85 PJ-DS-01 SP-L1
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Presidência e das
Comissões

Permanentes

da Presidência e das
Comissões

Permanentes
Secretário do

Presidente
PJ-85 TJ-DAS-01 SP-A1

Secretário do
Presidente

PJ-85 PJ-DS-01 SP-A1

Chefe de Gabinete do
Presidente

PJ-85 TJ-DAS-01 GP-A1
Chefe de Gabinete

do Presidente
PJ-85 PJ-DS-01 GP-A1

Assessor Jurídico do
Presidente

PJ-85 TJ-DAS-01 AP-L1
Assessor Jurídico do

Presidente
PJ-85 PJ-DS-01 AP-L1

Assessor Técnico
Especializado

PJ-85 TJ-DAS-01 AI-A1
Assessor Técnico

Especializado
PJ-85 PJ-DS-01 AI-A1

Secretário do Órgão
Especial

PJ-85 TJ-DAS-01 SO-L1
Secretário do Órgão

Especial
PJ-85 PJ-DS-01 SO-L1

Chefe de Gabinete do
Corregedor-Geral

PJ-85 TJ-DAS-01 CG-A1
Chefe de Gabinete

do Corregedor-Geral
PJ-85 PJ-DS-01 CG-A1

Diretor de Secretaria PJ-85 TJ-DAS-01
DS-A1

DS-L1 e DS-
L2

Diretor de Secretaria PJ-85 PJ-DS-01
DS-A1

DS-L1 e DS-
L2

Diretor Executivo PJ-85 TJ-DAS-01

DE-A2 e DE-
A3

DE-L1 a DE-
L6; DE-L8 e

DE-L9

Diretor Executivo PJ-85 PJ-DS-01

DE-A2 e DE-
A3

DE-L1 a DE-
L6; DE-L8 e

DE-L9
Auditor PJ-85 TJ-DAS-01 AD-L1 Auditor PJ-85 PJ-DS-01 AD-L1

Assessor de
Comunicação
Institucional

PJ-85 TJ-DAS-01 CI-A1 
Assessor de

Comunicação
Institucional

PJ-85 PJ-DS-01 CI-A1

Assessor Jurídico da 1ª
Vice-Presidência

PJ-85 TJ-DAS-01 AV-L1
Assessor Jurídico da
1ª Vice-Presidência

PJ-85 PJ-DS-01 AV-L1

Assessor Jurídico da 3ª
Vice-Presidência

PJ-85 TJ-DAS-01 AG-L1
Assessor Jurídico da
3ª Vice-Presidência

PJ-85 PJ-DS-01 AG-L1

Assessor Especial II PJ-85 TJ-DAS-01 ES-L2 Assessor Especial II PJ-85 PJ-DS-01 ES-L2

Assessor Judiciário PJ-77 TJ-DAS-03

AS-A1 a AS-
A420 e

AS-L1 a AS-
L140

Assessor Judiciário PJ-77 PJ-AS-01

AS-A1 a AS-
A420 e

AS-L1 a AS-
L140

Assessor Jurídico II PJ-77 TJ-DAS-04

AJ-A1 a AJ-
A13

AJ-L1; AJ-L3
a AJ-L16; AJ-
L23 a AJ-L37

Assessor Jurídico II PJ-77 PJ-AS-02

AJ-A1 a AJ-
A13

AJ-L1; AJ-L3
a AJ-L16; AJ-
L23 a AJ-L37

Assessor Técnico II PJ-77 TJ-DAS-04

AT-A1 a AT-
A16

AT-L1 a AT-
L8; AT-L10;
AT-L12; AT-

L13; AT-L16 a
AT-L19

Assessor Técnico II PJ-77 PJ-AS-02

AT-A1 a AT-
A16

AT-L1 a AT-
L8; AT-L10;
AT-L12; AT-

L13; AT-L16 a
AT-L19

Assessor Jurídico I PJ-77 TJ-CAI-02
JI-L1 e JI-L2;
JI-L4 a JI-L6

Assessor Jurídico I PJ-69 PJ-AS-03
JI-L1 e JI-L2;
JI-L4 a JI-L6

Assessor Técnico I PJ-77 TJ-CAI-02 TI-L1 a TI-L8 Assessor Técnico I PJ-69 PJ-AS-03 TI-L1 a TI-L8
Assistente Técnico de

Auditoria
PJ-61 TJ-CAI-04

TA-L1 a TA-
L2

Assistente Técnico
de Auditoria

PJ-61 PJ-AI-01
TA-L1 a TA-

L2
Assistente Técnico de

Precatórios
PJ-61 TJ-CAI-05 TP-L1

Assistente Técnico
de Precatórios

PJ-61 PJ-AI-01 TP-L1

Assistente Técnico de
Gabinete

PJ-61 TJ-CAI-06
TG-A1 a TG-

A5
Assistente Técnico

de Gabinete
PJ-61 PJ-AI-01

TG-A1 a TG-
A5

Assistente Técnico de
Transportes

PJ-61 TJ-CAI-07 TT-A1 
Assistente Técnico

de Transportes
PJ-61 PJ-AI-01 TT-A1 

Assistente Técnico PJ-43 TJ-CAI-10
TE-A1 a TE-

A15 Assistente Técnico PJ-43 PJ-AI-02
TE-A1 a TE-

A15

Assistente Judiciário PJ-29 TJ-CAI-08
JU-A1 a JU-

A280
Assistente Judiciário PJ-29 PJ-AI-03

JU-A1 a JU-
A280

Assistente
Especializado

PJ-29 TJ-CAI-09 EP-A1 a EP-
A3; EP-A9;
EP-A10; EP-
A12; EP-A17;
EP-A19; EP-
A21; EP-A23;
EP-A24; EP-
A29; EP-A33

a EP-A35;
EP-A40; EP-
A42; EP-A48;

Assistente
Especializado

PJ-29 PJ-AI-03 EP-A1 a EP-
A3; EP-A9;
EP-A10; EP-
A12; EP-A17;
EP-A19; EP-
A21; EP-A23;
EP-A24; EP-

A29; EP-A33 a
EP-A35; EP-
A40; EP-A42;
EP-A48; EP-
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EP-A50; EP-
A54; EP-A55;
EP-A57; EP-
A60; EP-A61;
EP-A63; EP-

A65 a EP-
A67; EP-A69

a EP-A71;
EP-A73; EP-

A75 e EP-A76

A50; EP-A54;
EP-A55; EP-
A57; EP-A60;
EP-A61; EP-

A63; EP-A65 a
EP-A67; EP-

A69 a EP-A71;
EP-A73; EP-

A75 e EP-A76

Gerente PJ-77 TJ-DAS-05

GE-A1; GE-
A3 a GE-A6
GE-L1 a GE-
L26; GE-L28

a GE-L30;
GE-L33 a GE-

L39

Gerente PJ-77 PJ-CH-01

GE-A1; GE-
A3 a GE-A6
GE-L1 a GE-

L26; GE-L28 a
GE-L30; GE-
L33 a GE-L39

Gerente de Cartório
PJ-77 TJ-DAS-05

GC-L1 a GC-
L34

Gerente de Cartório
PJ-77 PJ-CH-01

GC-L1 a GC-
L34

Escrevente PJ-69 TJ-CAI-01
EV-L1 a EV-

L34
Escrevente PJ-69 PJ-CH-02

EV-L1 a EV-
L34

Coordenador de Área PJ-69 TJ-CAI-01

CA-A1 a CA-
A10

CA-L1 a CA-
L66; CA-L69

a CA-L73;
CA-L78; CA-
L89; CA-L91

a CA-L96

Coordenador de
Área

PJ-69 PJ-CH-02

CA-A1 a CA-
A10

CA-L1 a CA-
L66; CA-L69 a
CA-L73; CA-
L78; CA-L89;
CA-L91 a CA-

L96

Coordenador de
Serviço

PJ-61 TJ-CAI-03

CS-A1 a CS-
A4; CS-A6;

CS-A10; CS-
A13; CS-A16;
CS-A18; CS-
A20; CS-A23;

CS-A24;
CS-L1 a CS-

L8

Coordenador de
Serviço

PJ-61 PJ-CH-03

CS-A1 a CS-
A4; CS-A6;

CS-A10; CS-
A13; CS-A16;
CS-A18; CS-
A20; CS-A23;

CS-A24;
CS-L1 a CS-

L8

IV.9 – Correlação dos cargos de provimento em comissão da justiça de primeira instância

Identificação do Cargo antes da transformação prevista nesta lei Identificação do Cargo transformado com a vigência desta lei
Denominação do

Cargo
Padrão de

Vencimento
Código do Cargo

Denominação do
Cargo

Padrão de
Vencimento

Código do
Grupo

Código do Cargo

Diretor da Central de
Mandados

PJ-77 JPI-DAS-03
Gerente da Central de

Mandados
PJ-77 PJ-CH-01 GM-L1

Diretor II PJ-77
JPI-DAS-01 e JPI-

DAS-02
Gerente PJ-77 PJ-CH-01

GE-A7 e GE-A8
GE-L43

Diretor de Juizados
Especiais

PJ-77 JPI-DAS-08
Gerente dos Juizados

Especiais
PJ-77 PJ-CH-01 GJ-L1

Assessor II
PJ-69 JPI-DAS-05 Assessor II PJ-69 PJ-AS-03 AR-L1

Assessor de Juiz
PJ-51 TJ-DAS-08

Assessor de Juiz
PJ-51 PJ-AS-04

AZ-A1 a AZ-
A763

Assessor Judiciário II PJ-43 JPI-CH-AI-03 Assessor Judiciário II PJ-43 PJ-AS-05 AU-A1 a AU-A3
Assessor Judiciário I PJ-36 JPI-CH-AI-04 Assessor Judiciário I PJ-36 PJ-AS-06 AC-A1 a AC-A3

Gerente de Secretaria PJ-77 JPI-DAS-10 Gerente de Secretaria PJ-77 PJ-CH-01
GS-L1 a GS-

L1.237
Gerente de
Contadoria

PJ-77 JPI-DAS-09 Gerente de Contadoria PJ-77 PJ-CH-01 GT-L1 a GT-L320 

Coordenador de Área PJ-69 JPI-DAS-06 Coordenador de Área PJ-69 PJ-CH-02
CA-L97 a CA-

L101
Coordenador de

Serviço
PJ-61 JPI-CH-AI-01

Coordenador de
Serviço

PJ-61 PJ-CH-03 CS-L14 a CS-L16

Coordenador de Setor PJ-43 JPI-CH-AI-05 Coordenador de Setor PJ-43 PJ-CH-04 CT-L1 a CT-L10
Comissário de

Menores Coordenador
IV

PJ-42 JPI-DAS-07
Comissário da Infância

e da Juventude
Coordenador 

PJ-42 PJ-CH-05 CI-L1

IV.10 – Correlação das funções de confiança dos órgãos auxiliares da justiça de primeira instância

Identificação da função de confiança antes da transformação
prevista nesta lei

Identificação da função de confiança transformada com a vigência desta lei

Denominação da
Função de Confiança

Padrão de
Vencimento

Código da
Função

Denominação da
Função de Confiança

Padrão de
Vencimento

Código do
Grupo

Código das
Funções

Função de confiança de
assessoramento de Juiz

PJ-01 FCA-01 Função de confiança de
assessoramento de Juiz

PJ-01 PJ-FC FC-L1 a 
FC-L365
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de Direito de Direito
Função de confiança de
assessoramento de Juiz

de Direito
PJ-01 FCA-01

Função de confiança de
assessoramento da
Direção do Foro

PJ-01 PJ-FC
FD-L1 a 
FD-L150

ANEXO V

(a que se refere o art. 37 da Lei nº , de de de 2019)

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO PODER JUDICIÁRIO A SEREM EXTINTOS OU
TRANSFORMADOS COM A VACÂNCIA

V.1 – Cargos de Provimento em Comissão a serem extintos com a vacância

Denominação
Padrão de

Vencimento
Nº de Cargos Identificação

Recrutamento Amplo Recrutamento limitado Código do Grupo Código do Cargo

Coordenador de Serviço PJ-61
1

3 PJ-CH-03
CS-L14 a CS-L16

CS-A20 
Assessor Judiciário II PJ-43 3 PJ-AS-05 AU-A1 a AU-A3
Assessor Judiciário I PJ-36 3 PJ-AS-06 AC-A1 a AC-A3

Comissário de Menores
Coordenador III

PJ-34 2 PJ-CH-06 CC-L1 a CC-L2

V.2 - Cargos de Provimento em Comissão a serem transformados com a vacância:

Identificação do Cargo antes da Vacância Identificação do Cargo transformado com a Vacância

Denominação do
Cargo

Padrão de
Vencimento

Código
do

Grupo

Nº de
cargos

Código do
Cargo

Denominação do
Cargo

Padrão de
Vencimento

Nº de
cargos

Código
do

Grupo

Código do
Cargo

Assessor Especial II PJ-85 PJ-DS-01 01 ES-L2 Assessor Técnico II PJ-77 01 PJ-AS-02 AT-L17

Assistente Técnico PJ-43 PJ-AI-02
15

TE-A1 a
TE-A15

Assessor de Juiz
PJ-51 05 PJ-AS-04

AZ-A764 a
AZ-A768

Assistente
Especializado

PJ-29 PJ-AI-03 34

EP-A1 a
EP-A3;
EP-A9;
EP-A10;
EP-A12;
EP-A17;
EP-A19;
EP-A21;
EP-A23;
EP-A24;
EP-A29;
EP-A33 a
EP-A35;
EP-A40;
EP-A42;
EP-A48;
EP-A50;
EP-A54;
EP-A55;
EP-A57;
EP-A60;
EP-A61;
EP-A63;
EP-A65 a
EP-A67;
EP-A69 a
EP-A71;
EP-A73;
EP-A75 e
EP-A76

Assessor de Juiz
PJ-51 15 PJ-AS-04

AZ-A769 a
AZ-A783
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PARECER SOBRE A EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 1.938/2015

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Elismar Prado, o Projeto de Lei nº 1.938/2015, resultante do desarquivamento do Projeto de Lei nº

333/2011, “estabelece normas para concurso público a ser realizado no âmbito das administrações direta e indireta do Estado e revoga

a Lei nº 13.167, de 20 de janeiro de 1999”.

Preliminarmente,  foi  o  projeto  apreciado  na  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  que  concluiu  por  sua  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Em seguida, a Comissão de Administração Pública, em sua análise de mérito, opinou pela aprovação do projeto na forma

do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça que a antecedeu.

Durante a discussão da proposta no 1º turno, em Plenário, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do deputado Tito

Torres. Cabe agora a esta comissão, nos termos regimentais, pronunciar-se sobre o mérito dessa emenda.

Fundamentação

O  projeto  em  pauta  tem  por  escopo  estabelecer  regras  para  a  elaboração  e  a  execução  de  concursos  públicos  na

administração direta e indireta do Estado de Minas Gerais. Assim, dispõe o projeto sobre o edital do concurso, a publicidade dos atos,

as inscrições, as provas, os recursos e a nomeação.

Nos termos do artigo 37, II,  da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda à Constituição nº 19, “a

investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de

acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”.

Como ressaltado  por  esta  comissão,  quando  da  análise  do  mérito  da  proposição,  “a  fixação  de  regras  gerais  para  a

realização de concurso público no âmbito das administrações direta e indireta do Estado tem se tornado uma necessidade para unificar

procedimentos,  garantir  transparência  e  dirimir  dúvidas  e  questões  relativas  ao  tema.  A disciplina  dessa  matéria  tem fulcro  no

princípio da isonomia,  segundo o qual  o  respeito  à  igualdade de oportunidades e  de  tratamento entre os  participantes  constitui

elemento crucial para o êxito da atuação estatal”.

Entendemos que a Emenda nº 1, apresentada em Plenário, não aprimora o projeto, que já prevê regras as quais preservam a

igualdade de tratamento entre os candidatos e a lisura do concurso.

Por fim, com o fito de aprimorar o projeto, apresentamos ao final do parecer substitutivo, acrescentando mais regras para a

realização de concurso público e mantendo na integralidade a ideia original da proposição.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.938/2015, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2, a

seguir apresentado, e pela rejeição da Emenda nº 1 apresentada em Plenário.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Estabelece  normas  para  a  realização  de  concurso  público  para

investidura em cargo ou emprego público de órgão ou entidade da

administração direta ou indireta do Estado e revoga a Lei nº 13.167,

de 20 de janeiro de 1999.
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A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º – A investidura em cargo ou emprego público de órgão ou entidade da administração direta ou indireta do Estado se

fará por meio de concurso público cujas normas são as estabelecidas por esta lei.

Art. 2º – O concurso público a que se refere o art. 1º será realizado diretamente por órgão ou entidade da administração

direta ou indireta do Estado ou mediante a contratação de terceiros, precedida de licitação.

Art. 3º – O concurso público será regido por edital, observados os princípios constitucionais aplicáveis à administração

pública, principalmente o da publicidade, o do contraditório e o da ampla defesa.

Art. 4º – O prazo de validade do concurso público é de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período.

Art. 5º – É vedada a contratação de pessoal para cargo ou emprego de órgão ou entidade da administração direta ou indireta

do Estado, ressalvado o disposto no inciso IX do art. 37 da Constituição da República.

CAPÍTULO II

DO EDITAL

Art.  6º – O edital  é o instrumento convocatório que contém as normas específicas do concurso público,  devendo ser

redigido de forma clara e objetiva, a fim de possibilitar a perfeita compreensão de seu conteúdo pelo candidato.

Art. 7º – A cada concurso público corresponderá um edital.

Art. 8º – O edital conterá, sob pena de nulidade:

I – número de ordem, em série anual;

II – nome do órgão ou da entidade responsável pelo concurso público;

III – objeto e finalidade do concurso público;

IV – identificação e atribuições do cargo ou emprego público;

V – nível de escolaridade exigido do candidato;

VI – número de vagas, inclusive das vagas destinadas a pessoas com deficiência, observada a legislação pertinente;

VII – datas de abertura e encerramento das inscrições;

VIII  –  etapas  do concurso,  número de questões  por  prova,  pontuação de cada questão e o número  de questões  cuja

anulação, caso aconteça, torna obrigatória a repetição de uma mesma etapa;

IX – conteúdo programático;

X – critérios de classificação;

XI – informação sobre direito de petição e procedimentos sobre recurso;

XII – nome do município onde serão realizadas as provas e o local de entrega dos comprovantes de títulos;

XIII – informação sobre a isenção da taxa de inscrição e a documentação exigida para esse fim;

XIV – prazo de validade do concurso público.
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Parágrafo único – O edital conterá outras informações, de acordo com a natureza do cargo a ser provido ou se houver lei

específica versando sobre a matéria.

Art. 9º – Depois de publicado o edital, o concurso público só poderá ser cancelado mediante fundamentação objetiva,

expressa e razoável, amplamente divulgada.

Parágrafo único – O cancelamento de que trata o caput implicará a devolução ao candidato da taxa de inscrição.

Art. 10 – O edital do concurso público que prevê provas práticas indicará os instrumentos, os aparelhos ou as técnicas a

serem utilizados, com especificação, se for o caso, da marca, do modelo e do tipo, além de outras indicações necessárias à perfeita

identificação, sob pena de nulidade das provas práticas.

Art. 11 – Das vagas previstas no edital do concurso público, serão reservadas no mínimo 20% (vinte por cento) para os

candidatos que, no ato da inscrição, autodeclararem-se pretos ou pardos, conforme nomenclatura utilizada pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

§ 1º  –  Quando a  aplicação  de  percentual  previsto no  caput  resultar  em número  fracionário,  o  quantitativo  de  vagas

reservadas será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (zero vírgula cinco),

ou diminuído para o primeiro número inteiro anterior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco).

§ 2º – Na hipótese de constatação de declaração falsa para fins do disposto no § 1º, o candidato:

I – será eliminado do concurso;

II – ficará sujeito à anulação da sua admissão se houver sido nomeado.

§ 3º – A aplicação das sanções previstas no § 2º está sujeita a procedimento administrativo no qual sejam assegurados ao

candidato o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

§ 4º – Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos aprovados para ocupar as vagas reservadas nos termos

deste  artigo,  as  vagas  remanescentes  serão  revertidas  para  a  ampla  concorrência  e  serão  preenchidas  pelos  demais  candidatos

aprovados, observada a ordem de classificação.

§ 5º – Em caso de desistência de candidato aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato a vaga

reservada na mesma categoria classificado em sequência.

§ 6º – Os candidatos concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de

acordo com sua classificação no concurso.

§ 7º – Os candidatos aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para

efeito do preenchimento das vagas reservadas.

§ 8º – O Poder Executivo estabelecerá instrumentos para monitorar a reserva de vagas prevista neste artigo e aferir sua

eficácia social e divulgará, periodicamente, os resultados desse monitoramento, inclusive pela internet.

CAPÍTULO III

DA PUBLICIDADE

Art. 12 – A divulgação do concurso público será feita por meio da publicação do edital.

Art. 13 – Serão publicados no órgão oficial de imprensa do Estado e na internet:

I – o edital em seu inteiro teor;

II – a relação dos candidatos aprovados em cada etapa, com as respectivas notas;
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III – a relação dos candidatos aprovados em ordem de classificação final, com as respetivas notas;

IV – as decisões sobre os recursos interpostos;

V – a homologação do concurso.

Parágrafo único – Nos jornais de grande circulação no Estado, poderá ser publicado extrato do edital, a critério do órgão ou

da entidade da administração direta ou indireta do Estado responsável pelo concurso público.

Art. 14 – O edital será publicado, no mínimo, noventa dias antes da data prevista para a realização da primeira prova.

CAPÍTULO IV

DA INSCRIÇÃO

Art. 15 – As inscrições terão início, no mínimo, trinta dias após a data de publicação do edital relativo ao concurso.

Art. 16 – A inscrição em concurso público será efetivada mediante a apresentação da documentação exigida no edital.

Art. 17 – O prazo mínimo para a realização das inscrições em concurso público será de sete dias úteis contados da data de

abertura das inscrições.

Art. 18 – É vedada a inscrição condicional em concurso público.

Art. 19 – É vedada a fixação de limite de idade para inscrição em concurso público, salvo quando possa ser justificada pela

natureza das atribuições do cargo a ser preenchido.

Art. 20 – Na fixação do valor da taxa de inscrição, levar-se-á em conta o nível remuneratório do cargo em disputa, a

escolaridade exigida e o número de fases e provas do processo seletivo.

Parágrafo único – O órgão ou a entidade da administração direta ou indireta do Estado responsável pelo concurso público

divulgará, no órgão oficial de imprensa do Estado e na internet, até o vigésimo dia do mês subsequente ao encerramento do concurso

público, demonstrativo do que foi arrecadado com a taxa de inscrição, bem como de sua destinação.

Art. 21 – O candidato terá isenção da taxa de inscrição se atender a uma das condições a seguir:

I – esteja comprovadamente desempregado, nos termos da Lei nº 13.392, de 7 de dezembro de 1999;

II – seja doador regular de sangue de instituição pública de saúde;

III – seja doador regular de sangue cadastrado no banco de dados como possível doador de medula óssea;

IV – seja beneficiário de programa social de complementação de renda instituído pelo governo do Estado ou pelo governo

federal.

Art.  22 – Qualquer falsidade ou inexatidão identificadas nos dados apresentados pelo candidato,  apuradas a  qualquer

tempo, acarretarão a anulação da inscrição do candidato bem como dos atos dela decorrentes, sem prejuízo da ação penal cabível.

CAPÍTULO V

DA SELEÇÃO

Art. 23 – A seleção dos candidatos inscritos em concurso público será realizada por meio de provas ou de provas e títulos.

Art. 24 – O interstício mínimo entre a data de encerramento das inscrições e as provas será de sessenta dias.

Art. 25 – As provas serão realizadas preferencialmente aos domingos ou nos feriados estaduais ou nacionais, vedada sua

realização aos sábados.
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Art. 26 – Se o edital não indicar as datas das provas, a convocação para cada etapa dar-se-á por novo edital, publicado, no

mínimo, vinte dias antes de sua realização.

Art. 27 – As provas terão caráter eliminatório, classificatório ou ambos, nos termos do edital.

Art. 28 – Na realização do concurso público de provas e títulos, o edital indicará expressamente os títulos e a respectiva

pontuação, vedada a indicação de títulos que não guardem relação com as atribuições do cargo disputado.

§ 1º – A prova de títulos terá caráter exclusivamente classificatório.

§ 2º – A não apresentação de títulos pelo candidato não é causa impeditiva de sua participação nas demais fases do processo

seletivo.

§ 3º – O número de pontos atribuídos aos títulos corresponderá a, no máximo, 10% (dez por cento) do total geral dos

pontos computáveis do concurso.

§ 4º – Os títulos obtidos em instituições estrangeiras não poderão ter pontuação superior aos equivalentes obtidos em

instituições nacionais.

§ 5º – Nos concursos para cargo ou emprego público de nível fundamental ou médio, não é permitida a exigência de títulos.

Art. 29 – As provas discursivas serão avaliadas por uma banca composta, no mínimo, por:

I – um especialista para exame dos aspectos linguísticos, gramaticais e estilísticos;

II – dois especialistas na área temática.

Art. 30 – É obrigatória, na realização de provas práticas, a adoção dos instrumentos, dos processos, dos equipamentos, das

técnicas e dos materiais usualmente utilizados para a ação cuja realização se pretende aferir.

Art. 31 – A candidata lactante poderá amamentar seu filho de até seis meses de idade durante a realização das provas

mediante solicitação à instituição organizadora do concurso público.

§ 1º – Para os fins do disposto no caput, a idade da criança será declarada no ato de inscrição e comprovada por meio da

apresentação da certidão de nascimento.

§ 2º – A mãe deverá, no dia da prova, indicar uma pessoa responsável pela criança durante o período de realização da

prova.

§ 3º – A pessoa responsável pela criança prevista no § 2º somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido

para fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para amamentação, próxima ao local de aplicação das provas.

Art. 32 – É assegurado mobiliário ou equipamento adequado para realização das provas pelas pessoas que comprovem

possuir necessidades especiais.

Parágrafo único – No formulário de inscrição do concurso, haverá campo para que o candidato declare a sua necessidade

especial e solicite o mobiliário e o equipamento adequados para a realização das provas.

Art.  33  –  Estão  impedidos  de  atuar  diretamente  na  elaboração,  na  aplicação  e  na  correção  das  provas  em que  haja

identificação do candidato o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins até o segundo grau, inclusive os parentes por adoção.

CAPÍTULO VI

DOS RECURSOS

Art. 34 – O edital do concurso público é passível de recurso no prazo de cinco dias contados da data de sua publicação.

Art. 35 – Todas as provas do processo seletivo são passíveis de recurso.
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Art. 36 – O gabarito das provas objetivas e as correções das provas discursivas ou de habilitação estarão disponíveis para os

candidatos no prazo para a elaboração de recursos, na entidade responsável pela elaboração do processo seletivo.

Art. 37 – A decisão dos recursos será fundamentada, admitida a elaboração de parecer único para uma mesma questão ou

item, desde que tratadas todas as teses apresentadas, com cópia para o candidato que a requerer.

Art.  38  –  A  alteração  do  gabarito  ou  a  anulação  de  questões  terão  efeito  extensivo  a  todos  os  candidatos,

independentemente da apresentação de recurso.

CAPÍTULO VII

DA NOMEAÇÃO

Art. 39 – O candidato tem assegurado o direito à nomeação, durante o prazo de validade do concurso público, nas seguintes

hipóteses:

I – caso a colocação do candidato aprovado esteja dentro do número de vagas previsto no edital;

II – quando houver preterição na nomeação por inobservância da ordem de classificação do concurso público;

III  – caso surjam novas vagas e seja aberto novo concurso público durante a validade do concurso público realizado

anteriormente;

IV – caso haja cargo público ocupado por meio de contratação temporária em desacordo com a legislação pertinente.

Art. 40 – A nomeação de candidato obedecerá estritamente à ordem de classificação.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41 – Fica revogada a Lei n° 13.167, de 20 de janeiro de 1999.

Art. 42 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2019.

João Magalhães, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – Sargento Rodrigues – Osvaldo Lopes – Roberto Andrade – Raul

Belém.

MANIFESTAÇÕES

MANIFESTAÇÕES

A Assembleia Legislativa aprovou, nos termos do art. 103, III, "b" a "d", do Regimento Interno, as seguintes manifestações:

de congratulações com o Sr.  Lucas Ragazzi  de Miranda Rios,  jornalista,  pelo lançamento do livro “Brumadinho – A

engenharia de um crime” (Requerimento nº 3.137/2019, da Comissão de Transporte);

de congratulações com o Sr. Murilo Rocha Barbosa, jornalista, pelo lançamento do livro “Brumadinho – A engenharia de

um crime” (Requerimento nº 3.138/2019, da Comissão de Transporte).
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MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 22/10/2019, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou os

seguintes atos, relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

exonerando Aneyr Oliveira Souza, padrão VL-55, 6 horas, com exercício no Gabinete da 3ª-Secretaria;

exonerando Bruno Oliveira Teixeira de Freitas, padrão VL-15, 8 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Arlen

Santiago;

exonerando Rudá Rocha Mendes, padrão VL-10, 8 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Arlen Santiago;

nomeando Bruno Oliveira Teixeira de Freitas, padrão VL-55, 6 horas, com exercício no Gabinete da 3ª-Secretaria;

nomeando Guilherme Henrique Peixoto Reis,  padrão VL-13, 8 horas,  com exercício no Gabinete do Deputado André

Quintão.

Nos termos do inciso VI do art. 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, verificado o cumprimento das condições previstas

nos incisos I, II e III do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5/7/2005, c/c art. 133 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias da Constituição do Estado de Minas Gerais, observados os termos das Leis nºs 15.014, de 15/1/2004, e 23.108, de

29/11/2018, da Lei Complementar nº 64, de 25/3/2002, e das Resoluções nºs 5.086, de 31/8/1990, e 5.347, de 19/12/2011, assinou o

seguinte ato:

aposentando, a pedido, por tempo de contribuição, com proventos integrais, a partir de 22/10/2019, a servidora Ana Lúcia

Neves Pimenta Melane, CPF nº 681.239.306-15, ocupante do cargo efetivo de analista legislativo – bibliotecário, padrão VL-72,

classe especial, do Quadro de Pessoal desta Secretaria.

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 60/2019

Número do Processo no Portal de Compras: 1011014 151/2019

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que, em virtude de alterações no edital do pregão

eletrônico  em epígrafe,  que tem como objeto selecionar  a  proposta  mais  vantajosa para  a  contratação de sociedade empresária

especializada em manutenção preventiva e corretiva de equipamentos médicos, a sessão pública virtual fica adiada para as 10 horas do

dia 6/11/2019.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos  sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br, bem como na

Gerência de Compras, na Rua Martim de Carvalho, nº 94, 5º andar, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, onde poderá ser retirado,

das 8h30min às 17h30min, mediante pagamento da importância de R$0,10 por folha. Caso os interessados prefiram, poderão solicitar

cópia eletrônica gratuita do edital, desde que portem mídia própria.

Belo Horizonte, 22 de outubro de 2019.

Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.
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ERRATA

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.273/2017

Comissão de Agropecuária e Agroindústria

Na publicação da matéria em epígrafe, na edição de 22/10/2019, na pág. 26, na “Conclusão”, onde se lê:

“Projeto de Lei nº 4.273/2019”, leia-se:

“Projeto de Lei nº 4.273/2017”.
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